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1 - ATA DA 48• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1980 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- De agradecimento de Comunicação: 

N• 74/80 (n• 136/80, na origem), de 28 do corrente, relativa à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da Repúbli~ 
ca n•s 436 e 435, de 1979. 

- Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo 
provimento depende de sua prévio aquiescência: 

N• 79/80 (n• 141/80, na origem), referente à escolha do Doutor Antô­
nio de Pádua Ribeiro? para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fede­
ral de Recursos, na vaga destinada a Membro do Ministério Público Fede­
ral criada pela Emenda Constitucional n• 7, de 13 de abril de 1977, 

1.2.2 - A viso do Ministro das Relações Exteriores 

N• SAL/DTC/12/680.4, encaminhando informações daquele Minis­
tério a respeito do Projeto de Decreto Legislativo n• 28, de 1979 (n• 26/79, 
na Câmara dos Deputados), aprovando o texto do Protocolb que modifi­
ca o Convênio sobre Danos Causados a Terceiros, na Superfície, por Ae­
ronaves Estrangeiras, assinado durante a Conferência Internacional de 
Direito Aêreo, realizada em Montreal, canadâ, de 6 a 23 de setembro de 
1978. 

1.2.3 - A viso do Ministro da Previdência e Assistência Social 

N9 187/80, encaminhando informações daquele Ministério a respeito 
do Projeto de Lei do Senado n• 317, de 1979, permitindo ao segurado do 
JNPS a designação de mais de uma pessoa que viva comprovadamente sob 
sua dependência econômica, dando nova redação ao item 11 do art. 11 da 
Lei Orgâfiica da Previdência Social. 

1.2A..:.. Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n• 236, de 1979, que revoga o art. 26 da Lei 

n• 6.032, de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas 
da Justiça Federal (redação do vencido para o segundo turno regimental). 

Mensagem n• 37/80 (n• 54/80, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo ao Senado Federal proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda para que seja o Departamento Municipal de Habitação -
J?EMHAB, da cidade de ~orto Alegre (RS) autorizado a contratar em­
prêstimo no valor de CrS 606.098.080,00 (seiscentos e. seis milhões, noven­
ta e oito mil e oitenta cruzeiros). 

Oficio n• S/12/80 (n• 360/80, na origem), do Senhor Governador do 
Estado do 'Maranhão, solicitando autorização do Senado Federal para 
contratar operação de emprêstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 
(trinta milhões de d6lares americanos), para serem aplicados na implan­
tação dos "Projetos Inteitrados de Produção Agropecuária''. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n•s 75-a 78/80 (n•s 137 a 140, na ori­
gem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os Governos dos 
Estados da Bahia e de Minas Gerais, c a Prefeitura Municipal de Recif~. 
(PE), Sejam autorizados a elevar, temporariamente os parâmetros fiXados 
pelo art. 2• da Resolução 62/75, desta Casa, e possam realizar operações 
de crédito, para os fins que especificam. 

1.2.6 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n• 71/80, de autoria do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que revoga o artigo 33 da Lei n9 6.620, de 17 de dezembro de 
1978. 

Projeto de Lei do Senado n• 72/80, de autoria do Sr. Senador Bernar­
diilo Viana, que permite aos analfabetos a aposição da impressão digital 
ou assinatura a rogo nos contratos de financiamento rural a pequenos 
produtores. 

Projeto de Lei do Senado n• 73/80, de autoria do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que revoga o artigo 37 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembrp de 
1978. 

Projeto de Lei do Senado n• 74/80, de autoria do Sr. Senador Hum­
berto Lucena, que revoga dispositivos e introduz alterações na Lei número 
6.620, de 17 de dezembro de 1978, que "define os crimes contra a segu­
rança nacional, estabelece a sistemática para o seu processo e julgamento, 
e dâ outras providências". 

Projeto de Resolução n• 22/80, que altera o Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, e dá outras providências. 

1.2.7- Requerimentos 

N• 117/80, de inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n• 138/79, que revoga a l.ei n• 6.593, de 21 de novembro de 1978, que 
"autoriza a alienação das ações da Federal de Seguros S.A., e dâ outras 
providências". 

N• 118/80, de urgência, para o Projeto de Lei do Senado n• 249/79, 
que especifica as .hipóteses em que as decisões, nos dissídios coletivos, po­
derão esta~elecer normas e condições de trabalho, trata do exercício do di­
reito de greve, e dâ outras providências. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO- Homenagem a memória do escritor e 
polltico José Amórico de Almeida: 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Dia do Trabalho. Apelo ao 
Governo Federal no sentido de que promova a reabertura do diálogo en­
tre empresários e metalúrgicos da região do ABC paulista. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Observações colhidas durante a 
126• Reunião do Conselho Interparlamentar, recentemente realizada em 
Oslo-Noruega. 
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SENADOR DINARTE MARIZ- Apelo ao Governo Federal em fa­
vor de medidas que amparem os agricultores do Estado do Rio Grande do 
Norte, em face das secas que se verificam naquela região. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Apelo à Direção da Rede Fer­
roviáfiã. Federal, em favor do restabelecimento do ramal ferroviãrio que 
liga Vitória-Cachoeiro-Campos-Rio de Janeiro. 

SENADOR TEOTONIO VILELA -_Obse~:v~ações sobre a posição 
assumida por autoridades do Governo Federal com relação à greve dos 
metalúrgicos da regiã-o do ABC paulista. 

1.2.9 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinâria a realizar~se hoje, à~ 18 ho­
ras e 30 minutOs, çom Ordem do Dia que designa. 

l.3 - ORDEM DO DIA 

ciãrios, restaura proporcionalidade entr~ tetos para contribuição, e dá ou· 
tras providências. (Apreciação preliminar da constitucionaHdadc). Apre­
ciação sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento nQ 
120/80, solicitando adiamento da votação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 306(79, de autoria do Sr. Senador 
Nelio_n Carneiro, que introduz alteração na Lei n9-5.107, de 13 de se· 
tembro de 1966, qUe criOU o Fundo de Garantia do Tempo à.e. Serviço. (A~ 
preciação preliminar dajuriâicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n•I78f76-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador ltalívio Coelho, que acrescenta parâgrafo único ao artigo 34 
da Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, estaUdecendo pres~ 
crição qilinqüenal para importâncias devidas ao FUNRURAL. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Movimento grevista dos profes-
- Projeto de Lei da Câmara n9 114/78 (n9 3.612/77, na Casa de ori· _ sores do' Estado de Minas Gerais. 

gem), que acrescenta dispositivo ao art. 1.128 da Lei n9 5.&69, de 11 deja· 
neiro de 1973 (Código de Processo Civil). Aprovado. A sanção. - SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Pronunciamento do Cardeal 

_ Projeto de Lei da Câmara "n9 97/79 (n9 1.707/79, na Casa de ori.. Dom Vicente Scherer, de Porto Alegre, a respeito do pr.nor.r.ma político e 
gero), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera a deno· social do País às vésperas do 19 de Maio. 
minação da categoria funcional de Agente de Patrulha Rodoviãria, ínte- SENADOR DIRCEU CARDOSO- Entrega ao Sr. Carlos Linden­
grante do GrUpo·OU.tras Atividades de Nível Médio, e dã outras provi· berg e a S. Ex.• do título de .. Doutor Honoris CauSa" da Universidade Fe· 
dências., Aprovado. Ã sanção. deral do Espírito Santo. 

- Projeto de Lei do Senado n• lj80-DF, que estende aos funcio- SENADOR GASTÃO MULLER- Transcruso de mais um aniver-
nârios apOsentados da administração direta do Distrito Federal as vanta~ sãrió-de nascimento de Cândido Mariano da Silva Rondon. 
gens financeiras decorrentes da aplicação do Plano de Classificação de 
Cargos, instituído-pela Lei n• 5.920,de 19de setembro de 1973,e dâ outras SENADOR RAIMUNDO PARENTE- "Dia do Trabalho". 
providências. A(irOVÕdo, em turno único. Ã Comissão de Redação. SENADOR JUTAHy MAGALHÃES_ As relações de emprego na 

-Projeto de Resolução n9 I 1/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ sociedade brasileira. 
pai de Rincão (SP), a elevar em Cr$ 3.907.778,75 (três milhões, novecentos 
e sete mil, setecentos e setenta e oito cruzeiros e setenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum, 
após usar da palavra o Sr. DirCe.u Cardoso. 

- Projeto de Resolução n9 17/80, que aiitofizã. o Governo do Estaâo 
de Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo no v a· 
lorde US$ 20,000,000.00 (vinle-mithões de dólares norte-americanos) para 
investimentos em projetos rodoviários e de energia elétrica. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Requerimento n9 100/80, de autoria do Sr. Senador Paulo Bros· 
sard e outros, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alinea ·~c", do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n• 26/80, do Sr. Se­
nador Humberto Lucena, que atribui às Comissões Provisórias Munici· 
pais dos partidos políticos em organização a escolha dos candidatos às 
eleições de 15 de novembro de 1980. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 78(80, de autoria do Sr. Senador José Lins, soli~ 
citando, nos termos do art. 418, I, do Regfmento Interno, a convocação 
do Sr. Ministro Hélio Beltrão, a fim de prestar, perante o Senado, infor~ 
mações a respeito do "Programa Nacional de Desburocratização". Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 275/79-Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei Comple· 
mentar n• li, de25 de maio de 1971, que instituiu o Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural. (Apreciação preliminar da constitucionalida· 
de). Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 299/77, de autoria do Sr. Senador Lã· 
zaro Barboza, que dâ nova redação ao art. 246, do Decreto-lei n9 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal). Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 239/79, de autoria do Sr. Senador 
Tancredo Neves, que cancela penas impostas ao ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, determina a devolução das condecorações nacio­
nais que lhe foram retiradas, bem como a sua reinclusão nos quadros das 
respectivas ordens dos quais tenha sido excluído. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 316/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações no texto da Lei n94,898, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula o direito de representação e o processo de 
responsabilidade administrativa, civil e penal, nos casos de abuso d~ auto_· 
ridade. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 28/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que promove reajustamento de beneficiOs previden~ 

SENADOR FRANCO MONTORO- l110ação brasileira. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO: ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 49• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1980 

2.1- ABERTURA 

2.2 ~EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado ã escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 80/80 (n' 146/80, na origem), referente à escolha do Sr. Celso 
Diniz, Embaixador do Brasil junto ao Reirio da Arábia Saudita, para 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo do Sultanato de Oman. 

2.2.2 - Requerimento 

- N9 121/80, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n9 99/í9, 
que institui o '"Dia Nacional da Mulher", a ser comemorado anualmente 
na data de 30 de abril do calendârio oficialt tendo como objetivo estimular 
a integração da mulher no processo de desenvolvimento. 

2.2.3 - Apreciação de matéria 

-Redação final Cio Projeto de Lei do Senado n' I, de 1980-DF, que 
estende aos funcionários aposentados da Administração Dit~ta do Distri~ 
to Federal as vantagens financeiras decorrentes da aplicação do Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920; de I 9 de setembro de 
1973, e dá outras providências. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 
!22/80. A sanção. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n• 23/79 (n' 20/79 na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, con­
cluído entre o Governo da República,Federativa do Brasil e o Governo de 
Cabo Verde, em Brasflia, a 7 de fevereiro de 1979. Discussão encerrada, fi. 
cando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 18/76 (n' 53 de 1976, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o Texto da Convenção sobre Trânsito Viârio, 
firmado entre a República Federativa do Brasil e outros países, em Viena, 
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a 8 de novembro de 1968. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

2.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESlt>BNCIA 
- Prejudicialidáde do Requerimento n• 121/80, lido no Expediente. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA t>A PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - RETIFICAÇÃO 
-Ata da 38• Sessão, realizada em 17-4-80. 

4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de 1" a 30 de abril de 1980. 

S- ATAS DE COMISSOES 

6 - MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES. 

ATA DA 48' SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SRS. NILO COELHO, GASTÃO MÜLLER, 

PASSOS PÓRTO E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MÍNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique 
de La Rocque- José Sarney- Bernardino Viana...:. Helvldio Nunes- Al­
mir Pinto - Dinarte Mãfiz- Humberto Lucena - Nilo Coelho - Luiz Ca­
valcante- Teotônio Vilela~ Gilvan Rocha - Lourival Baptista,- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Dirc.eu Cardoso -Itamar Franco- Tancre­
do Neves- Franco Montoro- José CaiXeta- Henrique Santillo- Lâzaro 
Barboza - Gastão Müller - Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Denadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1"'-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

2 lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
de Agradecimento de Comunicação: 

N• 74/80 (n' !36/80, na origem), de 28 do corrente, relativa à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República n9s 436 e 
435, de 1979. 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República. submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo prOvimentii depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 79, DE 1980 
(N• 141/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Meinbros do Senado Federal: 

Nos termos dos artigos 42, item UI, e 121 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à consideração do Egrêgio Senado Federal, o nome do Doutor 
Antônio de Pãdua Ribeiro para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fe­
deral de Recursos, na vaga destinada a Membro do Ministério Público Fede­
ral, criada pela Emenda Constitucional n• 7, de 13 do abril de 1977. 

Os méritos do Senhor Antônio de Pâdua Ribeiro, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam do. anexo ~·cur­
riculurn Vitae". 

Brasflia, 28 de abril de !980. -João Figueiredo. 

CURRICULUM VITA.E 
DR. ANTONIO DE PÁI>UA RIBEIRO 

1. lndentificação 

Nome: Antônio de Pâdua Ribeiro 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Pará de Minas - MG 
Estado Civil: Casado 
Data do Nascimento: 22-10-1940 
Filiação: Evaristo Firmiano Ribeiro e Maria Antonieta Ribeiro 
Residência: QI. 13, Conj. Í2, casa l3 - Lago Sul 
Telefone: 248.33.21 
Brasflia - DF. 

2. Curso Superior .. . 
1.:: bacharel em Ciências Jurídicas c Sociais pela Universidade de Brasília, 

onde concluiu o curso em 1967. 

3. Exercício de Magistério Superior de Ciências Juridlcas 
a) Professor Titular de Direito Processual Civil I, 11 e III da Faculdade 

de Direito da UDF (Parecer n• 1.225/73 do Conselho Federal de Educação). 
b) Professor Titular de Teoria Geral do Processo I e 11 da Faculdade de 

Direito âit UDF (Parecer n• 1.225/73 do Conselho Federal de .Educação). 
c) Coordenador-Geral e Professor Titular interino de Prática Forense 

da Faculdade de Direito do CEUB (1971-1979). 
d) Ex-Coordenador do ·curso de Especialização, em nível do pós­

graduação, de Direito Processual Civil da Faculdade de Direito do CEUB. 
e) Coordenador do Curso de Especializàção, em nível de pós­

graduação, de Direito Processual Civil da Faculdade do Direito da UDF. 
f) Professor do Direito Processual Civil I, 11 e 111 da Faculdade de Direi­

to do CEUB (licenciado). 
g) Ex-Professor de Direito Administrativo I e 11 da Faculdade de Direi­

to do CEUB. 
h) ExMProfessor de Direito Administrativo da Faculdade de Ciências 

Econômicas, Contábeis e de Administração do Distrito Federal. 

4. Exercício de Cargo, Função ou Atividade Técnico-Juridica 

a) Subprocurador Geral da República, para o qual foi nomeado por de­
creto do Excelentlssimo Senhor Presidente da República de 21-8-79, publica­
do no DOU da mesma data, tendo entrado em exercício em 24-8-79,junto ao 
Egrégio ·Tribunal Federal de Recursos. 

br Procurador da República no Distn'to Federal. exerce:o;do as suas 
funções junto ao Co!endo Supremo Tribunal Federal (21-11-72 a 24-8-79). 

c) Assessor do Procurador Geral da República (23-11-12 a 20-9-76). 
d) Secretário Jurídico do Supremo Tribunal Federal (5-3-70 a 31-7-72). 
e) Procurador da Câmara dos Deputados. exercendo as suas funções jun­

to à Procuradoria Geral da República, em face de Credenciamento do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados (2-7-69 a 4-3-70). 

f) Assessor Especial do Ministro da Justiça (6-9-12 a 20-!1-72). 
g) Assessor da Mesa da Câmara dos Deputados (1961-1969). 
h) Assessor da Delegação da Nicarágua, por ocasião da realização da 11 

Conferência de Ministros da Justiça dos palses Hispano-LusoMAmericanos c 
Filipinas, realizado em Brasília no período compreendido entre 18 e 22 de seM 
lembro de 1972. 

I) Secretário da Comissão de Redação da Câmara dos Deputados 
(28-4-64 a 3-5-67). 

j) Exercício da advocacia, com escritório no Ediflcio das Pioneiras So­
ciais, sala n• 406 (1967-1970). 

5. Aprovado em eonCIU'SO púbÍioo pua Procurador da República 
Trata-se d_o primeiro concurso público de Utulos C: provas (escritas e 

orais), realizado em tOdo território nacional, em que o infra-assinado obteve 
a I f colocação. 

6. Carreira de Procurador da RÔpúbllea 
Por atos do Excelentlssimo Senhor Presidente da República, foi promo­

vido, por merecimento, a Procurador da República de 2• Categoria, a partir 
de 31-3-73 (DOU do 15-10-73, pág. 10.413) e, também, por merecimento, a 
Procurador da República de I • Categoria, a partir de 30-6-73 (DOU de 
12-3-74, pág. 2.731). 
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7. Trabalhos Jurídicos publicados 
a) unos Agravos no Código de Processo Ciyil" 
Trata-se de trabalho aprovado no Curso de Especialização de Direito 

Processual Civil, ministrados em nível de pós-graduação pelo eminente Minis­
tro Moacyr _Amaral Santos, na Universidade de B_rasília. 

b) ucausas do Aparecigtento e Fatores de Desenvolvimento do Direito 
do Trabalhp". 

c) "A Assistência no novo· Código de Processo Civil" (Revista Forense 
n• 251/119-124). 

d) Pareceres proferidos junto ao Supremo Tribunal Federal, publicados 
na Revista Trimestral de JurisprUdência: 

b) Direito e Processo Especializado do Trabalho, curso C:t especialização, 
com du_racão de um semestre e aprovação em provas (Universidade de 
Brasília). 

c) Análise de Jurisprudência do Trabalho, curso de espec!alização. com 
duração de.um semestre e aprovação em provas (Universidade de Drasília). 

d) Curso de Extensão Cultural em Direito Processual Civil sobre o tema 
"Exames Periciais", no pei-fodo compreendido efitre-t0-3-72 a 23-6-72 (certi­
ficado de freqüência) (Universidade de Brasília). 

e) Curso Superior de Economia, atê o 39 ano, com aprovação nas seguin­
tes disciplinas: 

ERE 61.118....:. MG (RTJ 65/6'17-679); RE 74.435- SP (RTJ 65/770- Economia, Matemática, Teoria Econômica, Introdução à Eccnomia, 
773) RE 74.650- MG (RTJ 65/793-794); RE 75.322- GB (RTJ 65/845- Matemática 11, Contabilidade Geral, Análise Mocroeconómica, Introdução 
846); RE 75.673 - SP (RTJ 66/300); RE 74.483 - GO (RTJ ~66/521) RE às Ciências Sociais, Introdução à Sociologia, Introdução ~ Ciência Política 
74.899- SI' (RTJ 66/862); RE 77.771 - SP (RTJ 67/261-262); RE 76.299 _(l)niversidade de Brasflia). • 

lO. Membro de banca examinadora para selecionar candidatos niYel supe­
rior 

Convidado pelo Excelentfssimo Senhdr 19 Secretário do Senado Federal, 
em nome da Mesa Diretora daquela Casa dÕ Congresso Nacional, participou 
da Banca de unireito Internacional Público", para selecionar candidatos à 
função de. "Assessor Legislativo". 

'SP 76.299- SP (RTJ 67/292); RE 75.147- MG (RTJ 67/531-532); RE 
74.695 ,:.... SP (RTJ 67/539-540); RE 75.127 - RS (RTJ 67/527-528); RE 
75.520 - GO {RTJ 67/554-575); MS 19.968 - DF (RTJ 67/659-661); 
Conflito de Atribuições 4-ES (RTJ 68/1-2); RE 75.125- DF (RTJ 68jl67-
168); RE 75.871- RS( RTJ68-191-192); RE 74.326- SP (RTJ 68/547-548); 
RE 74.442- SP (RTJ 68/783-786); RE 75.204- MG (RTJ 68/815-818); RE 
75.723 - SP (R.TJ 68/8~835); RE 75.950 - SP (RTJ 68/847-849); RE 
76.336 -.SP (RTJ 69/226); RE 77.689~~ SP {RTJ 59f53I); RE 75.086- DF 11. Conferências e palestras proferidas 
69/783); RE 75.119 - SP (RTJ 69/788); RE 77.305 - SP (RTJ 69/859); 1) "Novo Código de Processo Civil; visão panorâmica" (Curso de Espe-
Ação Rescisória 909 (RTJ 70/2§); RE 77.089 - MG (RTJ 70/212); cialização, em nível de pós-graduação, de Direito Processual Civil, Faculdade 
RE 75.579 - GB (RTJ 70/463-464); RE 78.681 - SP (RTJ 70/600); RE de Direito do CEUB, em 25-3-74). 
77.120- SP (RTJ 70/797-798); RE 78.235- SP (RTJ 70/859); RE 78.101 2) "Do Litisconsórcio", idem, !6-5-74. 
(R.TJ 71.237-238); MS 19.961 (RTJ 71/316-317); RE 77.205 (RTJ 71/498- 3) "Da assistência" idem, 13-5-74. ~ 
.501); RE 74.807; (RTJ 71/541-742); RE 77.600 (RTJ 71/831; CJ 5.967 (RTJ 4) "Da denunciação da lide", idem 6;6-74. 
74/13-15); MS 19.976 (RTJ 74/18); ERE 72.808 (RTJ 74/84-86); RE 77.693 5) "Da competência", idem 17-4-74. 
(RTJ 74/149); CJ 5.974 (RTJ 74/627-628); ERE 75.799; (RTJ 74/738-740); 6) "Da sentença e da coisa julgada", idem, 4;7-74. 
RE 80.729 (RTJ 74/864-865; RE 81.250 (RTJ 74/897); CJ 5.982 (RTJ 75/59- 7) "Dos recursos no Novo Código de Processo Civil", proferida na sêrie 
60); RE 79.157 (RTJ 75/191-192); RE 80.068 (RTJ 75/221); RE 80.314 (R.TJ de Palestras promovida pela Ordem dos Advogados do Brasil- Seção do 
75/583); CJ 5.980 (RTJ 76/54-55); RE 78-151 (RTJ 76/794); CJ 5.988 (RTJ DF, Julho de 1974. 
77 /15-16); CJ 5.996 {R.TJ 77/19-21); RP. 942 (RTJ 77/670); RE 81.027 (R.TJ 8) "Visão Panorâmica do Novo Código de Processo Civil", proferida no 
78/904); RE 928 (RTJ 78/336-338); CJ 5.994 (RTJ 78/407-408); MS 20.050 Curso de Especialização, em nível de pós-graduação, de Direito Processual 
(RTJ 78/421); SE 2.267 (RTJ 78/49-51); RE 80.872 (RTJ 79/225); MS 19.986 Civil, promovido pela Faculdade de Direito da tJOF, em 17-9-74. 
(RTJ 79/368-369); RE 81.589 (RTJ 79/579-580); RE 8!.601; (RTJ 79/947- 9) "Aspectos Gerais dos Reeursos no Novo Código de Processo Civil", 
949); RE 85.462; (RTJ 79/1.031-1.032); ACOR. 224; (RTJ 80/335-336); RE proferida no Curso de Especialização, em nível de pós-graduação, promovido 
84.724 (RTJ 80/245-246); RE 85.354; (RTJ 80/277-278); CJ 6.025; (RTJ pela Faculdade de Direito da UDF, em 3-10-74. 
81/705-706); CJ 6.035; (RTJ 81/351-352); RE 80.340; (RTJ 81/471-472); RE 10) "Da Assistência no Novo CPC", item 24-10-74. 
81.234; (RTJ 81.234); (RTJ 81/483-484); RE 81.438; (RTJ 81/627); RE 11) "ProceSso de execuÇão", UniverSidade Católica de Goiãs, no-
79.492; (RTJ 81/108); RE 85.485; (RTJ 81/252-253; Representação n• 954; vembroj75. 
(RTJ 82/341-344); E-AE 909; (RTJ 82/658); (CJ 6.009; (RTJ 83/20-22); Ag. 12) "Da reconvenção e da revelia". Centro do Estudos Juridicos-
68.821 (AgRg), (RTJ 83/70-71); RE 86.632; (RTJ 83/308-309); RE 85.755; CEJUS, 26-11-75. 
(RTJ 83/272-274); RE 86.656; (RTJ 83/312); RE 86.373; (RTJ 83/196-197); 13) "Do recurso extraordinãrio" Centro de Estudos Jurldiccs-CEJUS, 1• 
RE 81.198; (RTJ 83/429-431); RE 85.273; (RJ 83/486-497); RE 85.373; (RTJ sem/76 e CEUB, 1• sem/75. 
83/502-503); RE 86.054; (RTJ 86.054); (RTJ 83/561-563); RE 86.158; (RTJ 14) "Embargos do devedor", Centro de Estudos jaridicos-CEJUS, 
83/575-573); RE 87.240; (RTJ 83/998); RE 87.340; (RTJ 85/682-683); RE 7-6-76. 
85.388; (RTJ 85/963-966); RE 86.626; (RTJ 86/880-882); RE 86.718; (RTJ 15) ''Dos Servidores Públicos e seu regimejur!dicc", Centro de Estudos 
86/884); RE 86.947;\RTJ 87 /296); RE 86.038; (RTJ 84/635-638); RE 87.177; Jurídicos - CEJUS, 19 semj76. 
(RTJ 84/671-672); RE 83.360; (RTJ 84/930-931); RE 87.340; (RTJ 85/682- 16) "Atos Administrativos" Centro de Estudos Jurídicos·-CEJUS, 
83); RE 8_5.388; (RTJ 85/963-966); RE 87.071; (RTJ 85/1.037); RE 86.718; 23-4-76. ~ ~ . ~ . 
(RTJ 86/883); RE 86.947; (RTJ 87 j296;) Representação n• 939 RJ; (RTJ 17) "Ministério Público e o novo Código de ProceS>O Civil". Centro de 
88/16-19); RE 86.379; (RTJ 88/288-289); MS 20.111; (RTJ 89/39); RE Estudos Jurídicos,- CEJUS, 1• sem/76. 
85.619; (RTJ 89/194); RE 86.179; (RTJ 89/211); RE 86.311; (RTJ 89/221); 18) "Nomeação à autoria, denunciação à lide e chamamento ao proces-
RE 87.265; (RTJ 89/266); RE 87.550; (RTJ 89/273-274). so", Centro de Estudos Jurídicos,- CEJUS, 23-2,76. 

19) "Poder de Polícia" Centro de EstudosJurldicos,CEJUS, 1• sem/76. e) Palestra sobre o tema "Visão Panorâmica do Novo Código de 
Processo Civil" (cif~ulação interna). 

f) Palestra sobre o tema ••Recursos no Código de Processo Civil de 
1973" (circulação interna). 

g) Palestra sobre o tema .. Assistência no Novo Código de Processo 
Civil" (circulação interna). _ 

h) Palestra sobre o tema .. Alguns Aspectos d-0 PoCeSSO dC eXecUção, em 
geral, e, em particular, dos Títulos de Crédito Rural" (circulação i,nterna). 

8. Trabalhos Jurídicos não Publicados 
a) Pareceres em processos junto ao Supremo Tribunal Federal e perante 

o Tribunal Federal de Recursos (mais de três mil). 
b) Pareceres em processo administrativos junto 30Ministério da Justiça. 
9. Cursos de Extensilo, p6s-giaduação ou especialização 
a) Direito Processual Civil, em nível de pós-graduação, em seis 

semestres, com aprovação de trabalhos apresentados (Universidade de 
Brasflia). 

20) .. Tip'ologia processual c figuras procedimentais;" Centro dC Estudos 
Jurídicos- CEJUS, 12-11-75. 

21) ''Da competência", Centro de Estudo_s Jurídicos- CEJUS, 20~2-76. 
22) "Estado Moderno e suas características" (UDF, 1976). 
23) ''Alguns Aspectos do Processo de Execução, e~.a geral, e, em particu~ 

lar, dos Títulos de Crédito Rural" (Banco Nacional do Crédito Cooperativo, 
15-2-79). 

24) "Execução Fiscal", proferida no auditório da SUDEPE, em 5-12-79, 
por ocasião do 19 Encontro dos Procuradores e ~dvogados daquela autar­
quia. 

12. Cursos especiais de nível superior 
I) A convite do Excclentíssimo Senhor Presiclc;nte do Colendo Supremo 

.Tribunal Federal, eminente Ministro ELOY DA ROCHA, ministrou curso 
especial de Direito Processual Civil, para os Técnicos Judiciários daquela Ex­
celsa Corte, com a duração de 60 horas( aula. 
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2) A convite da Universidade de Brasília, atuou como dcbatedor na uiii 
Jornada de Estudos de Direito Americano", promovido pelo Decanato de 
Extensão da Faculdade de Direito daquela Universidade, no período com­
preendido entre 7 e 11 de agosto de 1978, 

13. Designações Especiais 
I) Pela Portaria n• 74/74 (DJ 20-5-74, p. 3.310), do Excelentlssirno Se­

nhor Procurador Geral da República, foi designado para integrar a Comissão 
encarregadá 1le elaborar Anteprojeto de Lei Orgânica do Ministério Público 
Federal. 

2) Pela Portaria n• 31/75 (DJ de 25-2-75, pltg. 1.001), do Excelentíssimo 
Senhor Procurador Geral da República, foi designado para compor a Comis­
são incumbida de elaborar o Anteprojeto da Lei sobre Executivos Fiscais. 

3) Pela Portaria n• 144/77 (DJ 18-11-77, p. 8.239, do Excelentlssimo Se­
nhor Procurador Geral da República, foi designado, como representante do 
Ministério Público Federal, para integrar a COmissão incumbida de elaborar 
o Anteprojeto de Lei Complementar que estabelecerá normas gerais sobre or~ 
ganização do Ministério Público (art. 96, parágrafo único, da Constituição 
Federal). .. 

4) Por ato do Exceléntíssimo Senhor Presidente da República (D.O.U. 
de 4.12-79, pãg. 18.147), foi designado para exercer a função de membro da 
Comissão de Promoções do Ministério Público Federal. 

14. Paraninfo 
Foi escolhido paraninfo das quatro turmas de Bacharêis em Direito do 

Centro de Ensino Unificado de Brasilia-CEUB, 2• semf74, tendo proferido 
discurso intitulado '6Em Defesa da Causa da Humanidade". 

15. Nome de tunna de bacharéis em direito 
Os Bacharêis em Direito da Associação do Ensino Unificado do Distrito 

Federal - AEUDF, 19 sem/80, atribuíram à sua Turma de Formandos o 
nome de '6 Professor Antônio de Pádua Rib~_iro''. 

16. Discursos especiais 
a) Em homenagem ao Ministro Moacyr Amaral Santos, por ocasião de 

sua aposentadoria (Proferido no Restaurante XacJrezinho, em 21·6-72, em 
nome dos colegas do Curso de Direito Processual Civil, minis~rado em níyel 
de pós-graduação na UNB). 

b) De despedida do Dr. José Fernandes Dantas, por ocasião de sua no­
meação para o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos (Proferido 
em 22-10-76, em nome da Associação dos Procuradores da República). 

17. Participação em congressos especializados 
I) Relator da Comissão de Temltrio do I• Forum Nacional de debates 

sobre Ciências Jurídicas e Sociais (I FONAJUR), realizado na Universidade 
de Brasflia, de 7 a 11 de agosto de 1976, promovido pelo Clube dos Advoga­
dos do Distrito Federal. 

2) Presidente da Comissão de Temltrio do l ENCONTRO REGIONAL 
DE PROCURADORES DA REPÚBLICA- NORTE/NORDESTE, reali­
zado no período de 27 a 29 de agosto de 1976, em Terezina-PI. 

18. Outros títulos reveladores de vivência profissional 
1) Aprovação em concurso com exigência de disciplinas jurfdicas. 
a) Oficial Legislativo da Câmara dos Deputados, com exigência das se­

guintes disciplinas jurídicas: Direito Constitucional, Direito Administrativo, 
Contabilidade Pública e Técnica Legislativa. 

b) Auxiliar Legislativo da Câmara dos Deputados, com exigência das 
seguintes disciplinas jurídicas: Direito Constitucional, Direito Admiriistra:ti­
vo, Contabilidade Pública e Técnica Legislativa. 

2) Exercfcio de cargos na Secretaria da Câmara dos Deputados 
a) Oficial Legislativo da Câmara dos Deputados. 
b) Auxiliar Legislativo da Câmara dos Deputados. 

3) Comparecimento a Cursos e Conferências 
a) Ciclo de Palestras sobre o Anteprojeto· do Código de Processo Civil. 
b) Conferências sobre os seguintes temas: Natureza Jurídica do Manda­

do de Segurança; Relações Administrativas; O DASP c a Reforma Adminis­
trativa, Problema Penitenciãrio ~ Sistemas Penitenciários e o Ministério 
Público na Atualidade Brasileira. 

c) Curso de Extensão Cultural sobre Técnica e ptocessos Legislativos. 

19. Membro fundador do Instituto de Direito Processual Civil-Seção do 
Distrito Federal 

20. Filiação a Órgãos de Classes 
a) Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Distrito Federal (Ins­

crição n• 755). 

b) Sindicato aos Jornalistas Profissio~s do Distrito Federal (Matrícula 
n• 111). · 

c) Associação dos Procuradores da República. - Brasília, em 15 de 
abril de 1980. - Antônio De Pádua Ribeiro. 

(À Comissão de Constituição e JUstiça.) 

AVISO DO MINISTRO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

N• SAL/DTC/12/680.4, de 25 do corrente, encaminhando informações 
daquele Ministêrio a respeito do Projeto de Decreto Legislativo n9 28, de 1979 
(n9 26/79, na Câmara dos Deputados), aprovando o texto do Protocolo que 
modifica o Convênio sobre Danos Causados a Terceiros, na Superfície, por 
Aeronaves Estrangeiras, assinado durante a Conferência Internacional de Di­
reito Aéreo, realizada em ~ontreal, Canadâ, de 6 a 23 de setembro de 1978. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

A VISO DO MINISTRO DA PREVIDtNClA E 
ASSI'Stl:NCIÁ SOCIAL 

N• 187/80, de 24 do corrente, encaminhando informações daquele Mi­
nistério a respeito do Projeto de Lei do Senado n• 3i7, de 1979, do Senador 
Franco Montoro, permitindo ao segurado do INPS ã desiginação de mais de 
um pessoa que viva comprovadamente sob sua dependência econômica, dan­
do nova redação ao item li do art. 11 da Lei Orgânica da Previdência Social. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER N• 237, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n• 236, de 1979. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o segundo turno regiw 
mental do Projeto de Lei do Senado n• 236, de 1979, que revoga o art. 26 da 
Lei n• 6.032, de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas 
da Justiça Federal. 

Sala das Comissões, 29 dé abril de 1980.-- Adalberto Sena, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 237, DE 1980 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n• 236, de1979, que revoga o art. 26 da Lei o• 6.032, 
de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas da 
Justiça Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• É revogado o art. 26 da Lei n• 6.032, de 30 de abril de 1974: 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECERES N•s 238 E 239, DE 1980 
PARECER N• 238, DE 1980 

Da Comissio de Economia, sobre a·Mensagem n9 37, de 1980 (n9 
54/80, na origem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
ao Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja 
o Departamento Municipal da Habitação- DEMHAB, da Cidade 
de Porto Alegre (RS) autorizado a contratar empréstimo no valor de 
Cr$ 606.098.080,00 (seiscentos e seis milhões, noventa e oito mil e oi­
tenta cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 

O Senhor Presidente_ da República encaminha ao exame do Senado Fe­
deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta para que seja autorizado o 
Departamento Municipal da Habitação- DEMHAB- da Cidade de Porto 
Alegre (RS) a contratar, com base no que dispõe O art: 29 da Resolução n9 93, 
de 11-10-76, do Senado Federal, operação de empréstimo no montante dC 
CrS: 606.098.080,00 (seiscentos e seis milhões, noventa e oito mil e oitenta cru­
zeiros), junto ao Banco do Eshido do Rio Grande do Sul S.A., mediante· re­
cursos éio Banco Nacional da Habitação - BNH, que se destinarão à exe­
cução de obras de infra-estrutura,,dentro dos Programas de Financiz.mentos 
para Urbanização e Equipamentos Comunitârios de Conjuritos- Habitaciow 
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nais- FINCfFINEC, nos subprogramas FIEGE, FISIP e FIEP, do Banco 
Nacional da Habitação. Divida Consolidado 

2. Os emprêstimos a serem contraídos têm as seguintes co~diç_ões ge- Interna 
Posktloem 
jJ.J0-79 

IA). 

O ,_.;lo 
sob 

Ex~(Bi 

Slluaçiio ponerlo' 
à COftrnataçdo Pr~ 
tmdida(C)•A +B rais: 

"Projeto I 
A - Valor: 585.932 UPC (correspondentes a Cr$ 

251.247.641,60); 
B- Prazos: 
I - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
I - juros de 6% a.a. (5%a,a. para o BNH e I% a.a. para o 

Agente Financeiro); 
2 - correção monetária de acordo com a variação trimestral 

da ORTN (UPC); . . •. .. .· .. . . 
3 - taxa de administração do BNH: 1% sobre o valor do em­

préstimo; 
D - Destinação dos recursos: execução de obras de infra~ 

estrutura e equipamentos comunitários para 3.500 habitações no 
Núcleo Habitacional de Vila Restinga. 

Projeto 11 
A - Valor: 700.000 UPC (correspondentes a Cr$ 

300.160.000,00); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 2I6 meses; 
C - Encargos.' 
I -juros de 6% a.a. (5% a.a. para o BNH e I% a.a. para o 

Agente Finariceiro ); 
2 - correção monetária de acordo com a variação trimestral 

da ORTN (UPC); 
3 - taxa de administração do BNH: I% sobre o valor do em­

préstimo; 
D - Destinação dos recursos: dotar de infra-estrutura equipa­

mentos comunitários, diversas vilas populares de Porto Alegre (RS). 

Projeto III 
A - Valor: 127.543 UPC (correspondentes a Cr$ 

54.690.438,40); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C -'Encargos: 
I -juros de 6% a.a. (5% a.a. para o BNH e I% a.a. para o 

Agente Financeiro); 
2 - correção monetária de acordo com a variação trimestral 

das ORTN (UPC); 
3- taxa de administração do BNH: 1% sobre o valor do em­

préstimo; 
D - Destinação dos recursos: execução de obras de infra­

estrutura e equipamentos comunitários para 1.200 habitações do 
Núcleo Habitacional da Vila Nossa Senhora de Fátima." 

3. Segundo a análise apresentada pelo Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul SA., a operação de crédito sob exame é viável técnica e financeira­
mente. 

4. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no ar­
tigo 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, não se aplicam os li­
mites f!Xlldos no artigo 2• da Resolução n• 62, de 1975, também; desta Casa 
do Congresso, haja vista qUe os recursos a serem repassados provêm do Ban­
co Nacional da Habitação. 

5. De acordo com os registros do, Departamento da Divida Pública do 
Banco Central do Brasil a situação geral da dívida consolidada interna da A u­
tarquia apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Divida Consolidada 
Interna 

1.:_ INTRALIMITE 
a) Em títulos ...... . 
•) Por çontratos .•• 
e) Por gararitiaJ •••• 
4) Outras .••.•••••• 

Posição em 
31-10-79 

(A) 

Ope,açáo 
40b 

Exa""'(B) 

Situaç'ao posterior 
à Contrataçdo P'e­
tendida (C)- A + 8 

1E- EXTRALIMITE 1.381.541,5 606.ü98,1 1.987.639,6 

a) FNDU 
b) FAS 
c) BNH 1.381.541,5 606.098, I 1.987.639,6 

11I- TOTAL GERAL 1.381.541,5 I. 987.639,6 

.6. Na forma do parágrafo único do art. 2• da Resolução n• 93, de 
Il-10-76, do Senado Federal, o assunto foi encaminhado à Presidência daRe­
pública e, posteriormente, a esta Casa, com pareceres favoráveis da diretoria 
do Banco Central do Brasil c do CQnselho Monetário Nacional. 

7. Considerando que se trata de operação abrangida pelas disposições 
contidas na Resolução n<? 93, de 1976,-do Senado Federal, e cumpridas que 
foram, as exigências estabelecidas no Regimento Interno. concluímos pelo 
acolhimento da solicitação contida na Mensagem n<? 37, de 1980, do Senhor 
Presidente da República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1980 

Autoriza o Departamento Municipal da Habitaçio 
DEMHAB - dá Cidade de Porto Alegre (RS) a contratar operaçio 
de crédito oo valor de Clt 606.098.080,00 (seiscentos e seis mUhões, 
noventa e oito mil e oitenta cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• f: o Departamento Municipal da Habitação- DEMHAB ~. 

da Cidade de Porto Alegre (RS), nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar uma ope­
raÇão de crédito no valor de Cr$ 606.098.080,00 (seiscentos e seis milhões, no­
venta e oito mil e oitenta cruzeiros) junto ao Banco do Estado d_o Rio Grande 
do Sul S.A., este na Q!131idadc de agente financeiro do Banco Nacional _da 
Habitação (BNH), destinado à execução de obras de infra-estrutura, dentro 
dos Programas FINCfFINEC, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala _das Comissões. 23 de abril de I980.- Teotônio Vilela; Presidente 

-José Lins, Relator- Luiz Cavalcante- Marcos Freire- Bernardino Via­
na - Pedro Simon. 

PARECER N• 239, DE 1980 

Da-Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução o<? 20, de 1980, que "autoriza o Departamento Municipal de 
Habitação- DEMHAB, da Cidade de Porto Alegre (RS), a contra­
tar operaçio de crédito no valor de Clt 606.098.080,00 (seiscentos e 
seis mühões, noventa e oito mn e oitenta cruzeiroS)". 

Relator: Senador Almir Pinto 
O presente Projeto de Resolução, apresentado pela douta Comissão de 

Economia, como conclusão do seu parecer sobre a Mensagem n<? 37, de 1980, 
do Senhor Presidente da RepÍlblica, autoriza o Departamento Municipal de 
Habitação - DEMHAB, da Cidade de Porto Alegre (RS) a contratar uma 
operação de crédito no valor de Clt 606.098.080,00 (seiscentos e seis milhões, 
noventa e oito mil e oitenta cruzeiros) junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A .• 'mediante a utilizaç~O de recursos do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), que se destinarão à execução de obras de infra-estrutura, 
dentro dos Programas FINC/FINEC, naquele Municipio. -

2. O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado 
no parágrafo único do artigo 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observância dos limites ftxados 
pelo a.'tigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, também desta 
Casa do Congresso, confórmC se verific8. a seguir: 

"Art. 2• Os limites fixados no artigo 2• da Resolução n• 62, de 
1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas pelos Esta­

. dos e Municípios co Di· recursos provenientes do Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU); do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social (FAS); e, do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH). 

Parágrafo único. O pedido de autorização para as operações 
de crédito previstas neste artigo será submetido, pelo Presidente da 
República, à deliberação do Senado Federal, devidamente instruído· 

· com o parecer do Conselho Monetário Nacional!' 
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3. Trata~se, -portanto, de operação fmanceira cuja tramltãção ·está pte­
vista. no art. 416, do Regimento Interno, como decorrência de a Constituição 
Federal, em seu art. 42, item VI. prescrever como competência privativa do 
Senado Federal "fixar, por proposta do Presidente da República e por reso­
lução, limites globais para o montante da dívida consolidada dos Estados e 
dos Municípios ... " 

4. Verifica~se, assim, que a proposição foi elaborada consoante as pres~ 
crições legais e regimentais aplicáveis à espêcie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 30 de abril de 1980.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Almir Pinto, Relator - Lázaro Barboza - Raimundo Parente -
Aderbal Jurema- Lenoir Vargas- Tancredo Neves- Bemardino Viana. 

PARECERES N9S 240 E 241, DE 1980 

PARECER N• 240, DE 1980 

Da Comissio de Finanças.. Sobre o Oficlo "S" 12, de 1980, (n<~ 
360/80 - na origem), do Senhor Governador do Estado do Mara­
nhão, solicitando autorização do Senado Federal para contratar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta 
milhões de dólares americanos), para serem aplicados na implantacão 
dos "Projetos Integrados de Produção Agrc:-pecuária". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Senhor Governador do Estado do Maranhão, no Oficio n• 360, de 
1980, solicita ao Senado Federal, nos termos do_ art. 42, item IV, da Consti­
tuição, .a competente autorização para que aquele Estado possa contrata.r 
uma operação de empréstimo externo, no valor de USS 30,0 milhões de dóla­
res, de principal, com a garantia da União, a serem aplicados na implantação 
dos Projetos Integrados de Produção Agropecuária. 

2. Informa o Senhor Governador que uessa operação destina-se a su­
prir a notória deficiência dos recursos financeiros disponíveis, mormente 
quando a ação governamental busca desencadear um processo irreversível de 
desenvolvimento. E esse ! o caso do Governo do Maranhão, empenhado em 
conseguir um incremento tão substancial na economia do Estado que logre 
reduzir, paulatinamente, o desnível existente em relação à economia nacio~ 
nal". 

Senhor Governador do Estado do Maranhão, apresentando, para tanto, o se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLULAÇÃO N• 21, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhio a realizar operado 
de empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares) destinada a financiar Projetos Integrados de Produção 
Agropecuária. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Maranhão autorizado a realizar 
uma operação de empréstiino externo, no valor de USS 30,000,000.00 (trinta 
milhões de dólares americanos), de principal, com a garantia da União, com 
finariciador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banêõ Central do Brasil, para ser aplicada nos uProjetos Integrados de Pro­
,dução Agropecuária do Estado". 

Art. 2'~ A operação a que se refere o artigo anterior, realizar~se-â nos 
termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con~ 
dições creditícias da operação a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda, em 
articulação com o Banco Central do Brasil, no termos do art. 19, item 11, do 
Decreto n•74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico-financeira do Gover~ 
no Federal e, ainda, o disposto na Lei Estadual n' 4.096, de 12 de outubro de 
!979, publicada no Diário Oficial do Estado, do dia 15 de outubro de 1979. 

Art. J9 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 30 de abril de 1980. -Tancredo Neves, Presidente 

- Henrique de La Rocque, Relator- Jorge Kalume- Raimundo Parente­
Jutahy Magalhies - José Sarney - Saldanha Derzi --Lázaro Barboza -
Mendes Canale. 

PARECER N• 241, DE 1980 

Da Comissão de Consdtuição e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n9 21, de 1980, da Comissão de Finanças que "autoriza o Gover­
no do Estado do Maranhio a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 30,000,000.00 (trinta mUhões de dólares america­
nos) destinada a financiar Projetos Integrados de Produção Agrope-
cuária''. 

Relator: Senador HeJvidio Nunes 

3. Para instrução do pedido e em obediência às normas vigentes para De autoria da Comissão de Finanças, o presente projeto de resolução au~ 
contratação de emp~stimos ou financiamentos externos, foram enviados toriza - art. I<~- o Governo do Estado do Maranhão ua realizar uma ope~ 
pelo Senhor Governador do Estado do Maranhão, os seguintes documentos e ração de emprêstimo externo, no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões 
informações: - de dólares americanos), de principal, com a garantia da União, com financia-

a) Lei Estadual n<~4.096, de 12 de outubro de 1979, autorizando o Esta~ dor a ser indicado sob a orientação do Ministro da Fazenda e do Banco Cen~ 
do a contratar a operação, até o valor de USS 200,0 milhões. Até o momento, trai do Brasil, para ser aplicado nos "Projetos Integrados de Produção 
foi contratada uma operação no valor de USS 40,0 milhões; Agropecuária do Estado". 

b) Aviso de Prtotidade n<~ 198, de 12 de março de 1980, da Secretaria de 2. O artigo 2<~ do projeto, ora sob exame, estabelece que .. a operação a 
Planejamento da Presidência da República, para os fins do Decreto n9 74.157, que se refere o artigo anteriOr, realizar-se--á nos termos aprovados pelo Poder 
de 6 de junho de 1974, e do art. 4<~ do Decreto n9 1.3p, de 15 de f~vereirq de Executivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a 
!974, com a redação dada pelo art. I• do Decreto-lei n• 1.558, de 17 de junho ser efetuada .pelo Ministêrio da Fazenda, em articulação oom o Banco Central do 
de 1977, pelo qual fica reconhecida a prioridade requerida quanto ao projeto Brasil. nos termos do art. I<~, ítem II, do Decreto n9 74.f57, de _6 de junho de 
indicado, bem como a capacidade de pagamento do Estado, até o limitC cor~ 1974; obedeCidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
respondente a USS 30,0 milhões; da política econômico~ financeira dO G~VerÍlo Federal' e, ainda, o disposto na 

c) Credenciamento do· Banco Central do Brasil, através do Ofício Lei Estadual • 4.096, de 12 de outubro de 1979, publicada no Diário Oficial do 
BACEN/FIRCE- 80/041- de 25 de março de 1980, para ós fms do disposto. Estado do dia 15 de outubro de 1979. 
no inciso I do art. 2J do Decreto n~ 65.071, de 27 de agosto de 1979 e com base nas 3. Encontram-se no processado, o-s seguintes documentos, todos exa~ 
atribuições conferidas pelo Decreto n• 84.128, de 29 de outubro de ·1979; minados pela Comissão dé Finanças: · · · · · 

dl Exposição de Motivos n• 56, de 2 de abril de 1980, do Senhor Minis- a) Lei Estadual n• 4.096, de 12 de outubro de 1979, autorizando o Esta-
tro de Estado da Fazenda, pela qual se manifesta faVoravelmente ao em~r.és- do a co-ntratar a operação; até o Valor de USS 200,0 milhões. Até o momen~ 
timo externo pretendido; . . . . _, to, foi contratada uma operação no valor de USS 40,0 milhões; 

e) Despacho do Senhor Presidente da República, atendendo Exposição b) A viso de Prioridade n• 198, de 12-3-80, da Secretariá' de Planejamento 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, através do qual con- da Presidência da República, para os fins do Decreto n<~74.157, de 6 de junho 
cede autorização para que o Governo do EStado do Maranhão possa dirigir· de 1974, e do artigo 4~do Decreto n<~1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com a 
se ao Senado Federal, para os fins previstoS no art. 42, item IV, uin fine", da redaçãO dada pelo art. ]'i' do Decreto~lei n<~ 1.558, de 17 de junho de 1977, pelo 
Constituição; qUal fiCa reconhecida a prioridade requerida quanto ao projeto indicado, bem 

f) Anexo cozh a posição do endividamento estadual até 29 de fevereiro como a capacidade de pagamento do Estado até o limite correspondente a 
de 1980. · ·· · US$ 30,0 milhões; 

4. Cumpre esclarecer que o exame das condições creditícias da ope~ C) Credenciamento do Banco Central do Brasil. através do Oficio 
ração será efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articlllação com o Banco BACENfFIRCE- 80/041 -de 25 de março de 1980, para os fins do dis­
Central do Brasil, nos termos do -art. 1~, inciso 11, do Decreto nv 74.157, de 6 posto no inciso I do art. 2<~ do Decreto n9 65.071, de 27 de agosto de 1979 e 
de junho de 1974, quand<., apresentada a respecitiva minuta de contrato. com base nas atribuições conferidas pelo Decreto n9 84.128, de 29-10-79; 

5. Cumpridas as eXigências regimentais (art. 403, al!neas a, b, c, do Re- d) Exposição de Motivos n• 56, de 2-4-80, do Senhor Ministro de Estado 
gimento Interno) bem como o estabelecido na legislação específica para ope- da Fazenda, pela qual se manifesta favoravelmente ao emprê:stimo externo 
rações e acordos desta natureza, opinamos favoravelmente à solicitação do pretendido; 
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e) Despacho do Senhor Presidente da República. atendendo Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, através do qual con­
cede autorização para que o Governo do Estado do Maranhão possa dirigir­
se ao Senado Federal, para os fins previstos no art. 42, item N, ·~in fine" da 
Constituição; 

f) Anexo com a posição do endividamento estadual até 29·2-80. 
4. A Comissão de Finaças, como se verifica, examiilou amplamente a 

matéria e, tendo sido cumpridas as exigências regimentais, opinou pela apro­
vação da solicitação do Senhor Governador do Estado do Maranhão, nos 
termos do projeto de resolução que apresenta. 

5. Quanto ao aspecto que compete a esta Comissão examinar, nada hâ 
que possa ser oposto ao projeto, podendo o mesmo ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, 30 de abril de 1980.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Helvídio Nunes, Relator - Aloysio Chaves- Raimundo Parente -
Almir Pinto- Bernardino Viana- Aderbal Jurema-Tancredo Nel'es- Le­
noir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi· 
cação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n•s 75 a 78, de 1980 (n•s 137 a 140, 
na origem), de 28 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente da República, 
nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Se-­
nado propostas do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que os Go­
vernos dos Estados da Bahia c de Minas Gerais, c a Prefeitura Municipal de 
Recife (PE), sejam autorizados a elevar, temporariamente, os parâmetros fi. 
xados pelo art. 2• da Resolução 62/75, desta Casa, e possam realizar opO' 
rações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sobre a mesa, projetos de lei que 
serão lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes· 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1980 

"Revoga o artigo 33 da Lei n9' 6.620, de 17 de dezembro de 1978. 

O Congresso Nacional 
Art. I• Ficá revogado o artigo 33 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 

1918, que udefine os crimes contra a segurança nacional". 
Art. 29' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O assunto já está regulado, quantum satls, pelo Código Penal, nos arts. 
138 e seguintes, que tratam da calúnia, da injúria e da difamação. 

Alêm do mais, o texto da nova lei foge à melhor t~nica legislativa, por­
que não faz a distinção dos três delitos que podem ocorrer na espécie: a calú­
nia, a injúria e a difamação. Pelo contrârio, a redação é imprecisa e vaga, o 
que constitui pecado capital contra a boa t!cnica legislativa, que impõe abso­
luta precisão na conceituação do ilícito penal. 

As autoridades que o dispositivo quer proteger jâ estão mais do que sal­
vaguardadas em sua honra ou dignidade, seja através do Código Penal (art. 
141, I e 11), seja pela Lei de Imprensa (artigo 23, I e 11). 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980. - Senador Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.620, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1978 

Derme os crimes contra a segurança nacional, estabelece sistemá­
tica para o seu processo e julgamento, e dá outras providências. 

.................................................................. 
Art. 33. Ofender a honra ou a dignidade do Presidente ou do Vice­

Presidente da República, dos Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados ou do Supremo Tribunal Federal, de Ministros de Estado e de 
Governadores de Estado, do Distrito Federal ou de territórios: 

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos. 
Parágrafo único. Se o crime for praticado por motivo de facciosismo ou 

inconfonriismo poUtico~social: 
Pena: reclusão, de 2 a 5 anos. 

. . . . . . . ·--...................................... -· .................. . 
(As Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Nacio~ 

na/.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 72, DE 1980 

Permite aos analfabetos a aposição da lmpressio digital ou assl· 
natura a rogo nos contratos de financiamento rural a pequenos produ­
tores. 

O Congresso Nacionaf decreta: 

Art. t• É permitido aos analfabetos, nos contratos ou t!tulos de cr~ito 
rural, para financiamento direto ou indireto da sua produção agropecuâna, a 
assinatura "rogo", com duas testemunhas. 

Parãgrafo único A permissão contida neste artigo poderá ser substituí· 
da pela aposição, no documento, da impressão digital do ruricola favorecido 
com o emprêstimO ou financiamento. 

Ait. 29 Também se aplica a permissão contida no artigo anterior e seu 
parágrafo único, quando se tratar da outorga de instrumento procurat6rio 
particular apenas para efeito da obtenção de crédito rural. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 49 Esta Lei entra.em vigor na data de sua publicação. 

J ustllicaçio 

Estatuem os Códigos Civil e Comercial que a outorga de procuração por 
analfabetos só se farâ por instrumento público, enquanto a Consolidação das 
Leis do Trabalho, declara no seu artigo 464, in fine: 

"O pagamento do salário deverA ser efetuado contra r~ibo, as~ 
sinado pelo empregado; em se tratando de analfabeto, med1ante sua 
impressão digital, ou, não sendo possível, a seu rogo". 

Trata-se de uma exceção prevista pelo legislador a fim de facilitar ao 
analfabeto a recepção do respectivo salário. Se essa paga se configura, por ve­
zes, no único sustento do trabalhador, analogam~nte ~ pequeno lavrador 
analfabeto vive da sua faina e, embora não assalariado, é freqUente não ga~ 
nhar, pela dura atividade no setor primârio da economia, mais do que um 
salãrio mínimo regional. 

Assim, não se deve continuar admitindo que, pelo fato de não ter tido 
oportunidade para alfabetizar-se - quando um terço da nossa população se 
constitui dos chamados ''analfabetos funcionais", que mal desenham o nome 
-o lavrador mais pobre fique privado de obter um auxílio institucional que 
facilite o desenvolvimento da sua atividade no meio rural, onde produz o sus~ 
tento da famflia. 

O certo é que, sem clara e de~nida permissão legal, o B.anco do Bras~l s6 
permite aos analfabetos, o benefícto dos contratos de finanetamento, medta~~ 
te a exibição, pelo respectivo representante autorizado, de mandato formali­
zado em instrumento público de procuração. 

Quando jâ se criou, no Brasil, um Ministério ~ Desburocra~iz.ação, uma 
exigêricia desse tipo - embora com asse~t~ na legtslação ~eral, ctvtl. e comer­
cial - não deixa de ser um entrave a extgtr saneamento, tanto maJ:S quanto 
impõe dificuldades maiores aos mutuários analfabetos, obrigado~ a solicitar a 
interveniência de procuradores, bem como às despesas cartoránas, cada vez 
maiores. 

Evidentemente, desse fato resulta mais oneroso o empréstimo ou finan­
ciamento justamente aos mais pobres, que pagam mais caro pela desventura 
de não terem podido alfabetizar-se. . . 

Os pareceres dos órgãos jurídicos do Banco do Brasil têm std? no sentido 
de que não se pode dispensar, nesses casos, a procuração púbhca ... 

Diante desse entendimento jurídico, foi revogada norma perm1tmdo o 
pagamento, a analfabetos, "de quantias não superior~ a duas vez~s o m~ior 
salârio~mínimo vigente no Pais, contra recibos autenttcados por sunples tm~ 
pressões digitais". 

Trata-se, portanto, de problema relevante. E se a Consolidaçã? das Leis 
do Trabalho pode elidir as exigências dos Códigos Civil e. Co~er~al, ~m .a 
exceção prevista no seu art. 464, pode fazê-lo qualquer le1 ordmâna: pnnc1· 
paimente em beneficio do pequeno produtor rural analfab.eto •. CUJas con· 
dições econômicas não são melhores que a do empregado, ettadmo ou não, 
que vive de salãrio. . . 

Por outro lado, transformado em lei o presente projeto, será acrescido o 
número dos lavradores pequenos, quase todos empenhados na produção de 
alimentos, que terão condições para melhorar sua produtividade, em benefi­
cio dos consumidores e do nosso balanço de pagamentos. 

Também eles, os mais humildes e prestantes cidadãos do int~rior doBra~ 
s~. precisam receber os benefícios da decantada desburocratização. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980 - Bernardino VIana • 

(À Comissão de Constituição e JU!itiça) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO No 73, DE 1980 

Revoga o artigo 37 da Lei n9 6.620, de 17 de dezembro de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica revogado o artigo 37 da Lei n"' 6.610, de 17 de dezembro de 

1978, que .. define os crimes contra a segurança naCional". 
Art. 21' Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 
Antes de mais nada, para bem ser percebido o alcance do art. 37 da LSN, 

convêm lembrar o conceito de funcionário público na legislação criminal. Ele 
é dado pelo art. 327 do C.P.: · ----

"Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, 
quem, embora transitoriamente ou s-em re-muneração exerce cargo·,­
emprego ou função pública. _ 

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público quem 
exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal." 

Como já tem decidido os tribunais, ••a instância penal, à luz do disposto 
no art. 327 do Código Penal, amplia o conceito de funcionário público, po­
dendo, em conseqOência, militar comandante de unidade do Exército ser su­
jeito passivo do delito de desacato (Revista Forense, 255/358)". 

O Supremo Tribunal Federal tem admitido tal ampliação, como se vê 
dos termoc.; do acórdão proferido no Recursos de Habeas Corpus n9 54.197,_ de 
9 de março de 1976: 

"Por força d_o art. 327 da Código Penal, estudante de direito 
em estãgio junto à DefenSoria Pública, pode ser sujeito ativo do cri­
me definido no art. 316 daquele Código." (Rel. Ministro Moreira 
Alves, "in" RTJ, 77/791). 

Ao comentar o art. 327, J. Magalhães Drumond assinala que "necessida-: 
des de proteção a interesses sociais, a um tempo, complicam e explicam a na­
tureza publicista da função em causa, desdobrando-se em funções propriaM 
mente estatais e funções paraestatais, aquelas diretamente a cargo do Estado, 
ou de entidade pública menor, as últimas cometidas ou delegadas a insti­
tuições ou órgãos de criação do Estado, que, para logo, os dotou de autono­
mia no que respeita à atuação, visando as suas finalidades peculiares" (Co-
ment. ao Código Penal, vol. IX, art. 327). -

De acordo com o DecretaM Lei n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, a admiM 
nistração federal compreende a administração direta e a indireta. Nesta últi­
ma se encontram as autarquias, as empresas públicas e as sociedades de eco­
nomia mista (art._ 4~it), 

Segundo o conceito do art. 327, para os eteiios penais, os empregados na 
administração indireta São considerados funcionários públicos. 

Então, o art. 37 tem um alcance quase ilimitado, eis que os órgãos da ad­
ministração indireta se contam às centenas, compreendendo milhares e mi­
lhares de trabalhadores. 

Assim sendo, o art. 37 da LSN praticamente anu18. o direito de gfeve, 
consagrado na Constituição Federal (art. -16;;, 'XX) porque, segundo o conçei­
to penal de funcionáriO público, o dispositivo vai abranger atividades as mais 
diversas, que nenhuma implicação têm como a segurança- naciOnal. Sob tal 
ponto de vista, o dispositivo é atê inconstítucional. 

Por outro lado, a própria Lei de Greve (no 4.330, de r o de junho de 1964) 
já prevê os crimes decorrentes de greves ilegaiS, no art. 29, cominando pena 
gravíssima: reclusão de seis meses a um ano e multa, paga em dobro na reinci­
dência. O estrange1to pode ser expulso pela prática de tal crime (par. único). 

Destaque-se, ainda, que o próprio Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis Qá. União contém dispositivos que punem o seiVidõf pelãs infrações que 
praticar. 

Para que, pois, levar para o âmbito da Justiça Militar assunto que é e 
deve ser regulado por dispositivos e aparelho da justiça comum? 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980. - Senador Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.620, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1978 

Define os crimes contra a Segurança Nacional, estabelece slsteM 
mática para o seu processo e julgamento e dá outras providências. 

Art. 37 Cess3rein funcionãfiós Públicos, coletivamente, no todo, ou em 
parte, os serviços a seu cargo: 

Pena: detenção, de 8 meses a I ano. 
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas o funcionário público 

que, direta ou indiretamente, se solidarizar com os atos de cessão ou parali-

sação do serviço público ou que contribua para a não execução ou retarda­
mento do mesmo. 
·-······························~·····"~~~-·--·-···-~·········-~·-····· 

(ÀS Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Nacio­
nal.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 74, DE 1980 
Revoga dispositivos e introduz alterações na Lei número 6.620J 

de 17 de dezembro de 1978, que "define os crimes contra a segu ... 
rança nacional, estabelece a sistemática para o seu processo e julgaM 
mento, e dá outras providências. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. li' A Lei n"' 6.620, de 17 de dezembro de_l978, revogados os artigos 

49 e 50, terá, ainda, a-s seguintes modif1cações: 

~'Art. 41' Nã-3.Plicação desta lei observar-se-á, no que cou_ber, 
subsidiariamente, o Código Penal". 

"Art. 53. Dura_nte as investigações, a autoridade responsável 
pelo inquérito poderá manter o indiciado preso ou sob custódia por 
até dez dias, comunicando previamente o fato à autoridade judi-
ciária competente. -

§ l'? Esgotado o prazo de prisão ou de custódia, o indiciado 
serâ imediatamente libertado, salvo se decretada prisão preventiva. 
a requerimento do encarregado do inquérito ou do órgão do Minis--
tério Público. -

§ 29 O preso ou custodiano deverâ ser recolhido e mantido em 
lugar diverso do destinado aos presos por crime comum. 

§ 39 Em qualquer fase do inquérito a defesa poderá solicitar à 
autoridade judiciáría competen:te que determine exame na pessoa do 
indiciado para verificação de sua integridade física, indicando médi­
co particular para t~;_~;_nto; do laudo será feita juntada aos autos do in-
quérito. - - - -

§ 49 O tempo de prisão ou custódia referido neste artigo serâ 
computado na execução da pena privativa de liberdade." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as ~isposições em contrário. 

Justificação 
Busco, com o presente projeto de lei, democratizar um pouco mais· a vi­

gorante Lei de Segurança Nacional, onde, conforme é amplamente sabido, 
além de muitas impropriedades relacionadas com a indefinição correta dos 
variados tipos penais, encontram-se configurados muitos delitos ali incom~ 
portáveis, eis que típicos de legislação diversa, como a Lei de Imprensa. 

As supressões e alterações aqui sugeridas já foram exaustivamente deba­
tidas pela imprensa de todo o país, resultando, na maior parte, de indica.ções 
da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Dentre elas destacamos a que manda aplicar subsidiariamente à Lei de 
Segurança Nacional o Código Penal, vale dizer a legislação penal comum e 
não o Código Penal Militar, corno atualmente se consigna no art. 49, A pri­
meira e lamentável conseqüência dessa utilização do Código Penal Militar, 
como subsídio para aplicação da Lei de Segurança Nacional, é a da possibili­
dade de responsabilização penal do menor de 16 anos, contra o ordenamento 
jurídico-penal em vigor e contra toda a nossa tradição nesse campo. Alêrn 
disso, a legislação penal é muitíssimo mais fi8orosa em matéria de punição 
dos crimes continuados, o que, segundo a melhor doutrina, mostra-se desne­
cessário quando se trate de punição de crimes contra a segurança nacional. 

A eliminação dos arts. 49 e 50 é decOrrente da indispensabilidade de ser 
adotado, mesmo dentro da legi~laç_ão_ q_ue define os_crimes contra a segurança 
nacional, um critério compã-tível com a liberdade de informação. Tais dispo­
sitivos ferem a liberdade de manifestação do pensamento e, como tal, não po­
dem prevalecer, quer pelo estágio de desenvolvimento que estamos alcançan­
do, quer até mesmo em virtude da abertura democrática que aos poucos vem 
sendo permitida ou conquistada. 

As alterações procedidas, ou pleiteadas, no art. 53, visam à abolição da 
odiosa incomunicabilidade, assim como à diminuição acentuada do prazo de 
custódia, além de permitir que a defesa possa pedir o exame do indiciado, 
para eventual verificação de maus tratos, mas pedir à autoridade judiciária e 
não ao responsável pelo inquérito. 

Tais modificações são, como já dito, resultado de inúmeros debates atra­
vés da imprensa e de outros meios de comunicação, indicadas inicialmente 
pela OAB. Por tal motivo, contamos com a colaboração da Casa para a sua 
adoção e inserção no texto da vigente legislação que define os crimes contra a 
segurança nacional. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980. - Senador Humberto Lucena .. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.620 - DE I7 DE DEZEMBRQ DE 1978 

Define os crimes contra a Segurança Nacional, estabelece a sistew 
mática para o seu processo e julgamento, e dá outras providências 

Art. 49 Na aplicação desta Lei observar·se-ã, no que couber, o disposto 
na Parte Geral e, subsidiariamente, o disposto na Parte Especial do Código 
Penal Militar. 

Art. 53. Durante as investigações, a aUtoridade responsável pelo in­
quérito poderá manter o indiciado preso ou sob custódia por até 30 (trinta) 
dias, fazendo comunicação reservada à autoridade judiciãria comp-etente. 

§ 19 O responsável pelo inquérito poderá manter o indiciado incomuni­
cável por até 8 (oito) dias, observado o disposto neste artigo, se necessário à 
investigação. 

§ 29 Os piazos de prisão ou custódia fixados neste artigo poderão ser 
prorrogados uma vez, pelo mesmo período de tempo acima referido, median­
te solicitação do encarregado do inquérito à autoridade judiciária competen­
te, que decidirá ouvido o Ministério Público. 

Art. 49. Atendendo à gravidade do fato e suas conseqitências, quando 
o crime for praticado por meio de jornal, revista, rádio ou televisão, o Juiz 
poderá, na sentença, decretar a suspensão por até 60 (sesserita) dias da publi­
cação ou do funcionamento da emissora de radiodifusão ou televisão. 

Art. 50. O Ministro da Justiça poderá, sem prejuízo da ação penal, de­
terminar a apreensão de livro, jornal, revista, boletim, panfleto, filme, foto­
grafia ou gravaÇãO de qualquer espêcie que constitua, Ou pOssa vir a consti­
tuir, o meio de perpetração de crimes previstos nesta Lei, bem como adotar 
outras providências necessárias para evitar a consumaÇão de tais crimes ou 
seu exaurimento, como a suspensão de sua impressão, gravação, filmagem ou 
apresentação ou, ainda, à proibição da circulação, distribuição ou venda da­
quele material. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Nacio­
nal.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22, DE 1980 
(Da Comissão Diretora) 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal, e dá 
outras providências. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 19 O Regulamento Administrativo do S~nado Federal, aprovado 

pela Resolução n' 58, de 1972, e alterado pela Resolução no 67, de 1972, passa 
a vigorar com as seguintes modificações:, 

I') O parágrafo único do art. 76 passa a ter a seguinte redação: 

"'Parágrafo único. São órgão da Diretoria-Geral: 
I - Gabinete; 
11 - Secretaria Administrativa; 
111 - Secretaria Legislativa; 
IV - Secretaria de Documentação e Informação; 
V - Secretaria de Serviços Especiais; 
VI - Serviço de Telecomunicações; 
VII - Seção de Serviços Externos." 

2•) A Seção VII do Capítulo 11 do Título 11 do Livro I passa a vigorar 
acrescida de mais uma Seção -- ••oa Secretaria de Serviços Especiais", com 
os seguintes artigos: 

.. Art. A Secretaria de Serviços Especiais compete o controle, 
coordenação, direção e execução dos serviços vinculados a obras e 
reparos em imóveis, instalações, limpeza e manutenção de bens mó­
veis e imóveis, asSistência médica, odontológica e social aos Senado-

res e servidores do Senado, transporte, segurança e portaria, insta­
lação, fiscalização e manutenção do equipamento eletrônico. 

ParâgrafO -único. São órgãos- da Secretaria de Serviços Espe-
ciais: 

I - Gabinete; 
li - Subsecretaria de Engenharia; 
Iii - Subsecretaria de Assistência Médica e Social; 
IV - Subsecretaria de Serviços Gerafs; 
V- Subsecretaria Técnica de Operações e Manutenção Eletrô~ 

nica." 
H Art. Ao Gabinete da Secretaria de Serviços Especiais com­

pete providenciar sobre o expediente;- ãs audiências e a represen~ 
tação do titular; executar as tarefas de suporte administrativo da Se­
cretaria; auxiliar o titular no desempenho de suas atividades, e exe-­
cutar outras tarefas correlãtaS." 

3•) A Subsecretaria de Serviços Especiais, a que se referem os artigos 
105 a 109, passa a denominar-se "Subsecretaria de Engenharia", com a estru­
tura e atribuições constantes dos seguintes artigos: 

... Art. Ã Subsecretaria de Engenharia compete a previsão, a 
coordenação, o controle e a direção dos serviços relativos a projetos 
e obras do Senado Federal; a execução de reparos nos edifícios; a 
p.reviSão -de obras, reparos e modificações nos edifícios e elevadores; 
a manutenção de pisos, vias de escoamento de águas pluviais, e das 
instalações sanitãiias, hidráulicas e elétricas; a prevenção e reparos 
referentes à infiltração de âgua rias cÕnsirÜções; o controle e a ma­
nutenção da usina geradora de força e luz, a urbanização das áreas; 
e a execução de outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Engenharia: 
l - Seção de Administração; 
li - Serviço de Obrás; 
III - Serviço de Manutenção; 
IV - ServiÇo de Instalações Especiais; e 
V - Serviço de Instalações Prediais." 
.. Art. À Seção de Administração compete receber, controlar e 

distribuir o material e o expediente da Subsecretaria; executar traba­
lhos datilográficos; organizar a consolidação dos dados estatísticos; 
proceder ao controle interno do pessoal da Subsecretaria; encami­
nhar informações ao Centro de Processamento de Dados, de acordo 
com os man.uais de procedimento pertinentes, e executar outras ati­
vidades de apoio correlatas." 

uArt. Ao Serviço de Obras compete e previsão, controle, 
coordenação e execução dos trabalhos referentes às obras, reparos e 
modificações nos edifícios ou instalações; oferecer sugestões sobre 
Os serviços que devam ser realizados, bem como sobre as compras a 
serem efetuadas dentro dos limites a serem estabelecidos pelo 
Diretor-Geral, para atendimento de situações emergentes; e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Obras: 
I - Seção de Administração; 
Il - Seção de Obras; 
I li- Seção de Projetos, Planejamento e Controle Contábil; e 
IV - Seção de Material." 
"Art. À Seção de Administração compete réceber, controlar e 

distribuir o material e o expediente do Serviço; executar trabalhos 
datilográficos; organizar a cOnsolidação dos dados estatísticos; pro­
ceder ao controle interno do pessoal do Serviço; e executar outras 
tarefas correlatas.'' 

.. Art. A Seção de Obras compete a execução de obras, repa­
ros e modificações noS edificios e instalações, nos termos dos orça­
mentos e cronogramas básicos que lhe forem entregues; e executar 
outras tarefas correlatas." 

''Art. À Seção de Projetos, Planejamento e Controle Contábil 
compete a previsão e planejamento de obras, reparos e modificações 
nos ed~ficios e instalações; o levantamento e execução de projetos, 
desenhos e plantas; a guarda de mapoteca; a execução dos câlculos 
referentes ao custo das obras, reparos e modificações realizadas ou a 
serem realizadas, efetuando o acompanhamento contábil das do­
tações orçamentârias de aplicação da Subsecretaria e controlando o 
custo preViSto com o custo real; e outrás tárefas. correlatas." 

"Art. Á Seção de Material compete receber, guardar, confe­
rir, controlar e manter sob sua guarda e responsabilidade os mate­
riais, utensílios e ferramentas que lhe forem encaminhados ou con­
fiados; controlar o uso e utilização desse material mediante escritu· 
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vidades peculiares à função e que lhes sejam incumbidas pelo 
Diretor-Geral." 

9•) O Anexo 11 do Quadro Permanente do Senado Federal, item 11 -
FunÇões Gratificadas, passa a vigorar acrescido de: 

-6 (seis) Assistentes Técnicos da Diretoria-Geral- FG-1; 
- 05 (cinco) Chefes de Serviço - FG-1; 

!O•) A Subsecretaria de Edições Técnicas (Subseção V, do Capítulo H, 
do Titulo 11, do Livro I), a Subsecretaria de Anais (arts. 101 a 104), e a Sub­
secretaria de Arquivo (arts. 96 R 100), passam a integrar a Secretaria de Do­
cumentação e Informação, mantidas todas as atuais atribuições e coinpetên­
cias, e alterando o parágrafo único do art. 128, a fim de serem incluídas as 
Subsecretarias mencionadas entre os órgãos que compõem a Secretaria de In­
formação, que pas,sa a denominar-se "Secretaria de Documentação e Infor­
mação". 

11•) A Tabela de Distribuição de Funções Gratificadas (Anexo 11), do 
Quadro Permanente do Senado Federal, passa a vigorar com os seguintes 
acréscimos: 

1•)- "11.00.00 - Diretoria-Geral: 
- 6 (seis) Assistentes Técnicos - FG-1; 
- 1 (um) Chefe de Serviço - FG-1; 
- 6 (seis) Chefes de Seção - FG-2; 

2•) - "11.0 1.06 - Subsecretaria de Engenharia: 
-04 (quatro) Chefe• de Serviço - FG-1; 
- 11 (onze) Chefes de Seção - FG-2. 

12•) O Anexo li, item 11 -Funções Gratificadas, passa a vigorar acrescido 
do número de funções gratificadas necelisârio à composição normal de um 
Gabinete de Senador. 

Art. 2• Ao Diretor-Geral incumbe, além das atribuições que lhe foram 
delegadas pelo art. I 77 do Regulamento Administrativo, servir de ligação en­
tre a Comissão Diretora e todos os órgãos administrativos do Senado Fe­
deral, podendo neles intervir, quarido necessário, em níveis administrativos, 
disciplinares e de fluxo de trabalho, sendo-lhe facultado delegar competências 
até o escalão de Subsecretaria, salvo a de ordenador de despesas, 

Art. 3• O número de funções gratificadas do item 11 do Anexo 11 do 
Regulamento Administrativo será automaticamente ampliado ou reduzido 
sempre que se alterar a composição do Senado Federal, em face de disposição 
constitucional ou legal, na mesma proporção à lotação completa de Gabinete 
de Senador. 

Art. 4• Os membros da Comissão Diretora e Lideres terão direiio a 
manter alêm do seu Gabinete normal como Senador, o Gabinete correspon~ 
dente à'função temporária que exercem, com a lotação regulamentar prevista, 
aumentadas as funções gratificadas do item li ao Anexo li do Regulamento 
Administrativo no número necessário. 

Art. 59 E: a Subsecretaria de PeSsoal autorizada a republicar o Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, com as alterações nele introduzi­
das atê a presente data, renumerando os artigos, Seções e Subseções modifi­
cadas. 

Art. 6• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam~se as disposições em contrário. 

J ustlficação 

A proposição ora aprésentada à apreciação da Casa tem, como propósi­
to central,· a adoção de um elenco de providências G.ue, no seu conjunto, vi­
sam a criar uma estrutura inteiramente nova e funcional para os serviços rela­
cionados com as obras da Casa e à manutenção dos próprios do Senado. 

Essa alteração se impõe, dadas as distorções apresentadas e disfunciona­
lidade do órgão que ora se altera, que vêm prejudicando a sua eficiência e o 
seu desempenho rápido, como tem acontecido nos últimos tempos e podem 
atestar as últimas Administrações. 

As conseqíiências desses desacertos são graves e visíveis para todos os 
membros da Comissão Diretora que, devido a isso, têm o dever de procurar 
um caminho melhor. uma estrutura mais adequada, que possibilite o atendiM 
rnento mais efetivo das reais necessidades da Casa, em tudo que se relacione 
com engenharia. O objetiv9 da proposição, assim, é o de, reconhecendo as fa­
lhas, promover meios que as corrijam, proporcionando à Engenharia os re­
cursos necessários para racionalizar suas múltiplas tarefas, restabelecendo­
lhe a operosidade, rapidez e eficiência no desenvolvimento e conclusão das 
obras que lhe estão afetas, de grande vulto e importância, dando, ainda, rele­
vo ao problema da manutenção dos próprios desta Casa que, devido ao tem­
po, são numerosos e de dificil atendimento e solução, 

Versa, também, o projeto a dinamização e agilização da Diretoria~ 
GeraJ, dotandoMa de aperfeiçoamentos de que hã longos anos carece, bem as­
sim permitindo a descentralização administrativa. 

Com efeito, a Diretoria-Geral da Casa, como órgão executor principal 
das decisões da Comissão Diretora, elemento de ligação com todos os órgãos 
da Casa sofre diretamente o impacto da expansão dos serviços do Senado 
Federal~ do crescimento de suas instalações fisicas e dos seus efetivos funcio· 
nais. 
' A Diretoria-Geral, que durante longos anos ficou Privada ?os beneficios 

de aprimoramentos administrativos e de pessoal, não pode de1xar de se res­
sentir, passando a trabalhar sacrificada, com sobrecarga de atribuições e 
competência, a fim de não prejudicar o alto nível de competência e desempe­
nho que sempre manteve, apesar dos sacrificios provocados pelo seu atual 
subdimensionamento. 

Com as alterações propostas, os problemas estarão sanados, com benefi­
cios para o Senado e para a própria Comissão Diretora. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1980. -Luiz VIana, Presidente- Nilo 
Coelho - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Lourival Baptista - Jorge 
Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto que vem de ser lido 
após publicado e distribufdo em avulsos, ficarã sobre a Mesa durante 3 (tr~s) 
sessões a fim de receber emendas, após o que serâ despachado às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 117 DE 19&0 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 195, item 11, letra ••e", do Regimento Interno, requei­

ro a inclusão na Ordem do Dia do PLS n• 138/79, de minha autoria querevo­
ga a Lei n9 6.593, de 21 de novembro de 1978, que uautoriza a alienação das 
ações da Federal de Seguros S.A., e dã outras providênciasu. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1980 - Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -O requerimento lido será sub­
metido ao exame do Sr. Presidente, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 118, DE 19&0 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência,tOos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento 

Interno, para o PLS n'~' 249, de 1979, que uespecifica as hipóteses em que as 
decisões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer normas e condições de 
trabalho, trata do exeréicio do direito de greve, e dâ outras providências". 

Sala das Sessões, 30 de abril de I 980. Henrique Santillo- Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento lido serâ incluí-
do na Ordem do Dia da sessão seguinte, nos termos regimentais. 

Há oradores- inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Senado da República, em sessão solene ontem realizada, homenageou 
a memória de um seu antigo integrante e figura.do mais alto quilate cultural e 
político, jã que se destacou nas Letras pelo saber e, na vida pública, pela visão 
não só política, como so~ial e econômica dos problemas nacionais. 

Nordestino da melhor cepa, filho da heróica Paraíba, José Amêrico de 
Almeida foi uma personalidade que mereceu, pelos atos e atitudes assumidos 
durante toda a sua vida, o apoio e os mais veementes aplausos da opinião 
pública brasileira. 

Homem de uma capacidade de ação que a todos admirava, era antes de 
tudo uma f1gura humana, senSível aos reclamos de populações sofridas, não 
permitindo que sucumbissem criaturas marcadas pelo destino e que, por isso 
mesmo, mereciam o amparo nas suas vicissitudes. 

Foi muito bem traçada a sua biografia pelos eminentes Senadores que 
ontem, da tribuna desta Casa, traçaram o seu perfil de homem público de no­
tória competência e de espiritualidade voltada para o bem do próximo. 

Desejo, Sr. Presidente, com estas simples palavras dar a minha plena 
concordância às palavras dos ilustres oradores, que muito bem traduziram a 
atuação de José América de Almeida, o Ministro da Viação que conheci na 
minha juventude, e que se tornou o salvador do Nordeste,' quando a seca de 
1932 estorricava aquela sofrida Região da Pãtria. 
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A sua atuação à frente de tão importante Ministério da República 
caracteriozou-se pela caridade e amor ao próximo, tal a obstinação de fazer o 
bem. 

O Cearâ, num reconhecimento ao muito que ele fez p·elos seus filhos, 
prestou-lhe duas significativas homenagens, num irretorquível testemunho ao 
seu grande benfeitor. 

A Assembléia Legislativa do Estado e a Câmara Municipal de Fortaleza, 
por votações unânimes, concederam-lhe os títulos de Cidadão Honorário do 
Ceará e de Fortaleza. 

E ao comparecer à Câmara Municipal da Loura Desposada do Sol teve a 
oportunidade de pronunciar, talvez, o seu último discurso em solenidade 
pública, cujo teor passarei a ler, para que fique nos Anais desta Casa. 

AOS CEARENSES 

José Américo de Almeida 

Meu médico proibiu-me de falar em público para evitar o des­
gaste emocional. 

Fiz o impossível para evitar esta viagem e estou aqui, mas é um 
simples ato de presença. 

Acabei de ouvir Gilberto Freyre, o mestre dos mestres. Ele fez 
bem em mostrar como o seu livro é contemporâneo. 

••casa Grande & Senzala" eternizou-se por ter sido construído 
com substância impetecível. E um monumento deve ter a duração 
dos monumentos. 

Eu iria falar algo sobre essa conferência admirável que ouvimos 
aprendendo por sua penetração e por sua lucidez, mas Pádua Ra­
mos disse tudo. Traçou um perfil que coincide com o meu velho jul­
gamentO. 

Certa vez convidaram-me para colaborar numa miscelânia feita 
em homenagem a Gilberto Freyre e eu s6 quis tratar do escritor e do 
prosador. Sua palavra é como um corpo vivo rico de sentidos, é 
como se tivesse sido escrito com sangue e não com tinta. 

É o prosador, é o escritor e é ao mesmo tempo o pensador, 
como viu e descreveu Pádua Ramos com·sua acuidade, o seu conhe­
cimento e a sua ciência. 

Estou aqui conclamando pela juventude cearense. 
Vim rever o meu segundo berço, o meu dileto Ceará. 
O mapa do meu coração. 
Aqui estou como se fosse um simples ato de presença sem obri­

gação de falar, mas quero vos dizer alguma cousa. 
Eu sabia que me esperavam, aqui, momentos de felicidade e 

alegria. 
Eu vim matar velhas saudades ... 
Esse ar acolhedor, esse sopro acariciante como as brisas do 

Atlântico. 
Uma vez eu sentenciei: cada povo tem suas caracterfsticas, tem 

o seu modelo coletivo. 
Do cearesne direi que ê o mais grato dos homens. Todo benefiw 

cio que lhe ê feito fica guardado n'alma como um compromisso das 
gerações. 

Já lembrei aqui mesmo, em Fortaleza, que qUando estava no 
ostracismo e, de repente, no meio da multidão, algUém-- vinha 
abraçar-me e eu perguntava quem era, era um cearense ... 

Se no Rio eu entrava nas casas de châ, nos cafês, e quando ia 
pagar a conta ela já estava prontamente paga, eu já sabia quem era, 
era um cearense. .. 

Se eu tinha dias difíceis e se alguém fazia promessas e 
comunicava-me essas promessas eu não perguntava quem era, era 
um cearense ... 

Mas por quê? 
Porque na vossa seca, na seca maior, eu não me deixei ficar no 

meu gabinete: eu vim viver convosco. Eu vim sofrer convosco. Eu 
mergulhei em fogo vivo. Eu mergulhei em sangue vivo ... 

Eu atravessei a natureza pafa deter no meio do caminho as le-
vas que se espraiavam a esmo. · 

Para quê? Para que o Ceará não se esvaziasse ... 
Para evitar o êxodo eu abri campos de emergência, onde reco­

lhia os flagelados para lhes dar serviços ao invês de esmola. 

Pronunciamento fetto em abril/78, durante o li Seminário Sobre o Nordeste, pro­
moção do· Instituto Lusíadas e Secretaria de Cultura do Estado, administração Deputa~ 
do Macêdo de Alcântara, onde tomaram parte Gilberto Freyre, Nílson Holanda, Paulo 
Lustosa da Costa. Pádua Ramos e João Gonçalves di Souza. (Auditório Horácio La~ 
fer, BNH.) - - --

Entre Crato e Juazeiro, no Campo de Buriti, havia cem mil ho­
mens e eu dei a essa gente até enxoval de casamento. 

Evitei a evasãO, distribuí sementes, dei instrumentos agrários e 
o Presidente de Associação Comercial do Ceará, daquela época, me 
confessava que seguiam-se às secas anos e anos de depressão, mas 
nessa seca, o ano que se seguiu foi o niais produtivo. 

Felizmente chego aqui numa hora em que o Ceará desperta 
para um novo movimento intelectual. 

O Cearâ sempre procurou organizar a sua inteligência, sempre 
procurou criar o primado do espírito. 

A sua Academia de Letras rivalizava com a Escola do Recife. 
Vieram depois o Instituto do Ceará e as Universidades. E tendes 
uma galeria de homens célebres e ilustres que poucos Estados, mes­
mo os mais desenvolvidos, não possuem. 

Tendes José de Alencar, o fundador, o criador do romance na~ 
cional. 

Tendes Capistrano de Abreu, o renovador da História. 
Tendes Araripe Júnior, o nacionalista. 
Tendes Clóvis Bevilácqua, o codificador, o civilista. 
Tendes Farias Brito, o espiritualista ... 
E agora o Cearã se movimenta de novo. Tendes um líder, Paulo 

Peroba, que vai nos buscar. E se não podemos vir ele nos despacha. 
Ecnontrastes um líder que se impõe por sua vivacidade intelec­

tual e que possui uma mobilidade que vai além dos limites humanos. 
Agradeço a todos que me receberam com esse calor. 
Agradeço aos empresários, às associações de classe, às insti· 

tuições, ao Banco do Nordeste do Brasil, na pessoa de seu ilustre 
Presidente, Nflson Holanda. 

E agradeço à juventude. 
E digo-vos: Meus filhos, não desespereis por que tendes o que 

nós não temos, tendes o futuro. 
O Brasil serâ vosso! 

Este talvez tenha sido um dos tí.ltimos pensamentos de José América de 
Almeida. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a singela homenagem que, na qua~ 
lidade de representante do Ceará nesta Casa, desejava prestar a José América 
de Almeida, nordestino de têmpera e que atingiu a imortalidade, pelo brilho 
de sua cultura e invejável inteligência emolduradas pelo inexcedível espírito 
público e pela bondade, que fazia do seu coração a sua moradia. 

0 inesquecível brasileiro, com a autenticidade dos seus atos, bem :!je ena 
quadrava no pensamento de Salustio ao referirwse ao homem autêntico: Esse, 
quo.m videri, bonus mallebat - ser bom, preferível aparecer bom. 

Bem o diga a sua caminhada terrena, toda ela pontilhada de lutas e de in­
compreensões por parte de muitos que não queriam entender o seu esforço 
em favor de todos. 

Forrado pela excelência de uma formação humanística, Josê Amêrico tiw 
nha plena convicção de qUe uas más ações podem ser expiadas: não podem 
ser remediadas". 

E por isso, procurava pensar e pensar bem antes de agir, principalmente 
quando a atitude a ser tomada se relacionava com os próprios destinos da 
Nação e do seu povo. 

Os passos a serem dados, reconhecia José Américo, deveriam ser crono­
metrados pelo relógio do tempo, que marcaria bem ou mal os segundos, os 
minutos e as horas empregados no aproveitamento do trabalho que visava 
executar. 

Estes passos eram sempre dados com segurança e firmeza, por ciência 
própria que tinha de que, os caminhos abertos na vida devem ser ampliados e 
palmilhados, por quantos durante sua existência lutaram peio resguardo da 
dignidade no exercício das funções que lhe foram atribuídas. 

Assim foi José Amêrico de Almeida, o iÍlcorruptível, o homem certo 
para as horas incertas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIIer) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santi~lo, como Líder do PMDB. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Como Líder, pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se, ama-nhã, em todo o mundo civilizado, o Dia do Traba­
lho. A data, homenagem aos trabalhadores, lembra o sacrifício de oito líderes 
operãrios enforcados, em J9 de maio de 1887, nos Estados Unidos, quando, 
em- i:nemorâvel movimento grevista, -lutavam pela jornada de oito horas de 
trabalho. h uma efeméride que simboliza e reforça O espírito de união da elas· 
se trabalhadora, na luta por seus direitos, frente ao capital.· 

No Brasil dos dias atuais, entretanto, repete-se de certo modo, o fato his­
tórico que o criou, com ·a in~ransigência do patronato multinacional de São 
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Paulo colocando nas ruas o aparato repressivo do Governo, para impedir que 
os trabalhadores brasileiros consigam conquistas que signifiquem aumento 
real de seus salários e, outras, mais- -duradouras, como a estabilidade no em­
prego e a autonomia sindical. 

Sabe-se que a acelerada rotatividade no emprego, viabilizada com a 
substituição da estabilidade pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é 
um dos fatores que permitem aos capitalistas aumentarem a taxa de explo­
ração dos trabalhadores. Segundo dados levantados pelo CIPES (Centro de 
Intercâmbio de Pesquisã!:fEconômicas e Sociais) quase 2/3 dos trabalhador~ 
da indústria de transformação não vão além de dois anos no mesmo emprego. 
Esta rotatividade aumenta significativamente logo após qualquer reajuste sa­
larial e a esmagadora maioria dos demitidos emprega-se a salários inferiores 
aos que recebiam anteriormente. Entre: os metalúrgicos do ABCD, após o au­
mento decidido pelo Tribunal Regional do Trabalho do Estado de São Paulo, 
a média salarial é de 14 mil cruzeiros mensais, com q;.iase 80% dos peões rece­
bendo ao nível do piso salarial de 5.100 cruzeiros. Nesta faixa dão-se as de­
missões em massa, substituídos por trabalhadores desempregados .ou subem­
pregados, recrutados da imensa massa trabalhadora de reserva. 

Decorridos 30 dias da eclosão do movimento, indiferente a quaisquer da­
nos causados à já combalida economia do País, com prejUízos que superam a 
casa dos 20 bilhões de cruzeiros, o Govetrtd, âepois de exaurir as mais irres­
ponsáveis tentativas de intimidação, com ameaças, intervenção sindical, es­
pancamentos, prisões, proibição de assemblêias, invasão de domicflios etc., 
pretende submeter a classe operária pelo cansaço e pelo esgotamento. 

Como de todas as vezes em que aciona dispositivOS fepressivos ou intimi­
datórios, Governo e --patrões tentam acobertar.:-se à sombra da Lei, 
esquecendo-se propositadamente de que, no caso específico da atual legis­
lação trabalhista, anacronicamente refratária aO progresso dos costumes, que 
advém do propalado processo de abertura, tal legislação já não tem legitimi­
dade. São leis residuais que ainda caracterizam o período de exceção de arbí­
trio institucionalizado que contradizem, por sua violenta aplicação, as juras 
democráticas do Presidente Figueiredo. --- - --

Mesmo a draconiana Lei de Segurança Nacional, espada de Dâmocles 
sobre a cabeça dos brasileiros, estâ sendo entregue a pessoas formadas na es­
cola de repressão mais cruel e desumana dos tempos -do AI-5. Na verdade, 
continuam aplicando o AJ .. 5 de: fato, não restando à Nação senão o direito do 
protesto._ O próprio GoVerno, diante das situações de fato, resiste à revogação 
do AI-5, fazendo prisões indiscriminadas, como as que recaiiam sobre os diri­
gentes sindicais legitimamente eleitos e reconhecidos pela classe1 assim como 
de profissionais liberais e representantes da ação evangelizador:: da Igreja. 
São leis iníquas, o que é reconhecido pelo próprio Ministro do Trabalho e ou­
tras autoridades governamentais. 

Tudo isto sem falar na aplicação unilateral dessas mesmas leis, no que 
têm ou não de excepcional, mostrando que a Direita do Governo riâo respeita 
suas próprias formalidades. 

A greve é proibida, mas não é proibido transgredir a lei para quebrar a 
autonomia municipal, com a "inYã.são da Prefeitura de São Bernardo por tro· 
pas estaduais, sem declaração de intervenção; não ê proibido efetuar prisões 
indiscriminadas e invadir domicílios, sem declaração das medidas de emer­
gência; não é proibido ofender O-direito constitucional de reuniões pacíficas; 
não é proibido cometer .. erros de execução", prendendo membros da Comis­
são de Justiça e Paz; não é proibido impedir a adesão espontânea de artistas, 
intelectuais, membros da classe média c operários ao fundo de: greve, em fla­
grante desrespeito ao direito legítimo de cada cidadão dispor de seus bens ou 
rendimentos com plena liberdade, ao mesmo tempo em que se permite aos 
patrões gastos fabulosos com publicidade panfletária, em todos os meios de 
comunicação, desde os primeiros dias do movimento grevista·, concitando os 
trabalhadores a retornarem e assacando contra os dirigentes sindicais calú­
nias e difamaçõCs. Em todo o Estado de São Paulo. emissoras de rãdio e de 
televisão estão publicando, de 15 em 15 minutos, longos textos, como matéria 
paga, nos quais se procura enganar -os -opCrârios e pat~ntear a intransigência 
dos empresários multinacionais, sob a proteção do GovCrno. 

Não obstante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, contra todos os percalços 
e arbitrariedades, a resistência da classe trabalhadora contra o arbítrio se 
consolida, em função de sua unidade e consciência. Qualquer que venha ser o 
desdobramento ulterior da greve ou de sua solução, a luta metalúrgica já estâ 
vitoriosa. Atingindo alto nível de consciência, independência e organização, 
os operários metalúrgicos vão aPrendendo e ensinando à Nação que são ca­
pazes de gerir seu fundo de greve, sem corrupção e sem burocracia, des­
cobrindo que a administração equitativa de alimentos é possível sem a utiJi .. 
zação de complicados e caros aparatos e estatais. E estão ensinando aos demais 
setores da sociedade: a conquistarem independência frente ao Estado, o que se 
reflete na luta do professores por melhores condições de vida e pela gratui-

dade do ensino, na luta da classe médica contra as multinacionais de remé­
dios, seguro-saóde e assistência médica e na luta dos lavradores contra o con­
fisco cambial de sua produção. Mais, ainda, unificam os sentimentos nacio­
nais na resistência democrática, ao mostrar que a população solidariamente 
organizada pode triunfar sobre a excepcionalidade. 

Por outro lado, 30 dias de: greve já mostraram, áe ~odo terminante, que 
a repressão não teJ11 futuro. A direita do sistema estA isolada e não goza de 
qualquer apoio sociãl no seio da coletividade brasileira, que não esconde sua 
simpatia ao movimento metalúrgico. No plano internacion::1l são igualmente 
débeis quaisquer apoios à continuidade da exceção, com ditadores apeados 
do poder sem terem onde morar com segurança e amargando a dolorosa 
consciênCia de que seus patrões internacionais não têm como protegê-los. 

A unidade de propósitos da sociedade brasileira estA desagregando os su­
portes repressivos do Estado e pondo a nu suas contradições internas. Assim 
podem ser entendidas as últimas declarações do Gal. Milton Tavares, Co­
mandante do 11 Exército, verberando contra o ''capitalismo selvagem, que 
promove a coexistência de mansões e casebres, fator das desavenças atuais" e, 
ajutando que "se não chegarmos a um denominador comum entre o capital e 
O trabalho. estaremos fazendo o jogo do comunismo, jogando irmãos contra 
irmãos" ou, ainda. que ua classe trabalhadora, hoje: em dia, estA despertando 
para os seus direitos e também para suas obrigações", ao mesmo tempo em 
que admitiS. o retorno às neg-áciações cOmo solução para o impasse do ABC~ 
O que se estranha ê que, fazendo tais declarações, seja, aos olllos da Nação. o 
executor da repressão -contra os trabalhadores. Poder-se-ia acreditar ser o 
próprio repressor que se penitencia!? 

o Goverrio, com- a repressão violenta, acãbOu propiciando que a greve 
dos metalúrgicos ultrapassasse os limites estritos da economia do ABCD, 
parà transformar-se, de certo modo, em problema político, pela solidariedade 
nacional e internacional que os trabalhadores estão recebendo, fazendo 
avançar a classe trabalhadora brasileira para um lugar de destaque no diálo­
go para a solução dos problemas nacionais e legitima seu direito de 
apresentar-se como opção de poder. A fntransigência do Governo e dos pa­
trões, negando-se a reabrirem as negociações, só Poderá reforçar essa expec­
tativa. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - fermíte V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Com prazer, nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Posso assegurar a V. Ex• que, 
neste instante, em que faz o seu brilhante pronunciamento alusivo ao Dia do 
Trabalho, procurando trazer, em nome das Oposições brasileiras: mais uma 
palavra de veemente protesto contra o que se passa em São Paulo, num des­
respeito flagrante ao direito dos trabalhadores, V. Ex• fala tambêm por todos 
os companheiros da Bancada do Partido do Movimento Democrâtico Brasi­
leiro. 

O Sr. Henrique Santillo (PT- GO) -llustre Senador Humberto Luce­
na, o comportamento do partido oposicionista que V. Ex• lidera nesta tarde, 
no Senado, tem sido, neste episódio, irrepreensível, de solidariedade não ape­
nas discursiva, mas, de fato, presente nos momentos da luta do ABC. 

Cometem grave erro os que não querem reconhecer a existência, hoje, no 
Drasil, de uma _classe operária composta de mais de 1/3 da PEA, mais nume­
rosa, mais concentrada, mais organiZada, relativamente mais instruída e mais 
consciente e, ao mesmo tempo, mais explorada, para cujo leito desaguarn os 
fatos políticos nacionais e para onde naturalmente se transfere a vanguarda 
de luta da sociedade brasileira. Jã não são mais os estudantes. já não são mais 
os camponeses, mas os operários nas fábricas e em suas assemblêias. 

Esse é o lO? de Maio que o Brasil terã, com líderes sindicais do ABC e pro­
fessores de Minas Gerais presos, incursos na draconiana Lei de Segurança 
i:J acionai e ainda assim vitoriosos. altamente vitoriosos. 

O Sr. Teotônio VIlela (PMDB - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT - GO) ..:._ Ouço, com prazer, o 
eminente Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio VUela (PMDB- AL)- Nobre Senador, devo rapida­
mente interromper o discurso de V. Ex• para, a respeito do lv de Maio, estar 
de pleno acordo com o que acaba de proferir. Mas, o mais estranho, nobre 
Senador, é que no início· do seu Governo o Senhor Presidente João Baptista 
O li v eira Figueiredo estendeu a mão pedindo conciliação, c no momento pre­
ciso em que se configura uma situação onde esta mão poderia ser encontrada, 

. todos nós a procuramos e não a encontramos. Isto prova que as promessas, 
as palavras não têm aplicação na prática: são ditas-·para serem ouvidas e não 
para serem exercidas. Isto ~ lamentável, nobre Senador Henrique Santillo. Os 
operários estão pedindo um interlocutor, estão pedindo uma mio, a mão que 
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o Presidente da República disse que ia ficar estendida a todos os brasileiros. 
Pois bem! É o Senhor Presidente da República que no dia 1"' de Maio home-­
nageia os trabalhadores do Brasil recolhendo a mão e expondo ou propondo 
no lugar desta mão todo um aparato militar. como sendo a mão que nós des· 
confiávamos que existisse. Isto ê lamentãvel! Isto é triste! E mais do que isto, 
nós temos em São Bernardo do Campo a medida exata do que vai acontecer 
neste País agora por diante. E ninguém pense que a greve dos metalúrgicos foi 
algo de anormal. Não. A greve foi forjada pelo próprio Governo para nos le~ 
var à situação de desespero em que hoje nos encontramos. Tenho dados pre-­
cisos a respeito disto e, ainda na próxima semana, eu os exibirei nesta Casa. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO (PT - GO) - Ouvi com atenção e 
prazer as suas palavras, eminente Senador Teotônio Vilela e V. Ex•, como 
sempre, tem inteira razão. 

De quando em vez os discursos são de certo modo liberais, mas a prática 
continua- sendo repressiva, arbitrária e violenta. 

Se o GoVerno pretende combater o avassalador fndice inflacionário, que 
acabarâ ultrapassando os 100% em junho próximo. pelo estabelecimento de 
novo ciclo de arrocho salarial, além de outras medidas inócuas, esteja certo 
de que a sociedade brasileira encontrará meios de repudiá-lo, já que o golpe 
ao sindicalismo brasileiro independente encontrou-a disposta c pronta à soli­
dariedade integral aos trabalhadores metalúrgicos, os professores, os lavraR 
dores e a todos os demais setores explorados pelo capitalismo selvagem, se me 
permitem o termo. 

Creio mesmó, Sr. Presidente, que ao Governo caberia, na oportunidade 
do 19 de Maio, fazer um sincero exame de consciência e, penitenciãrido-se de 
seus erros, passar a estimular a imediata reabertura das negociações entre me­
talúrgicos e empresârios, para a mais imediata, ainda, solução pacffica do 
problema que estâ afligindo efetivamente a Nação como um todo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estive, entre os dias 7 e 16 do mês corrente, em Oslo, designado pela 
Mesa do Senado, para participar do Encontro da União Interparlamentar 
que se realizou no grande país escandinavo. 

Estou aqui, Sr. Presidente, como de meu dever, para dar informações ao 
Senado sobre minha atuação e da Comissão de representantes do nosso Con­
gresso, Senadores e Deputados. Dois eram os Senadores. quatro os Deputa­
dos; setenta e cinco as delegações, Srs. Senadores, delegações compostas de 
representantes dos Estados independentes e dos Estados em luta de todo 
mundo, destacando-se, faço aqui jâ um reparo, ã atuação Combativa dos paí­
ses novos. dos países sofridos da Ãsia, da Ãfrica e da América do Sul. Trinta 
e um observadores dos maiores organismos internacionais, desde a ONU aos 
organismos de comércio, aos organismos, finálmente, de maior significação 
no meio internacional, que se fizeram presentes e de tudo tomavam conheci­
mento. 

Sr. Presidente, o Congresso Interparlamentar deve ser bem inais cuidado 
pelos homens brasileiros e pelo nosso Parlamento. ~ um Congresso com toR 
das as características do nosso, com os Deputados e Senadores apresentando 
proposições, teses, levantando todos os problemas, e sobre todos eles promo­
vendo debates. Problemas levantados, estudados em comissões e, finalmente, 
transformands quando chegam a ser aprovadas, em documentos que são dis­
tribuídos pelos parlamentos do mundo inteiro, objetivando formar, finalmen­
te, uma consciência mundial daquilo que hoje mais preocupa à Humanidade, 
preocupa este mundo tão conturbado. 

Sr. Presidente, observei com muita atenção os problemas levantados não 
só pelos pequenos paises sofridos, como at~ por nações do mundo desenvolvi­
do, como por exemplo a Inglaterra, a Rússia, os EUA, a França, e outras. Le­
vantaram problemas sobre desnfveis entre estados, sobre saúde, educação, 
tecnologia e a energia, que tanto preocupam a Humanidade. 

A participação da delegação do Brasil foi bastante atuante. Como repre­
sentantes, tivemos oportunidade de nos fazer ouvir e dar, quando preciso, a 
exata presença do Brasil naquele CongressO mundial de todas as nações. 

Naquela oportunidade, de comum acordo com os meus companheiros, 
apresentei uma proposição, que, inicialmente, seria uma emenda e uma pro­
posição da Inglaterra, dos representantes do grande Reino da Europa. TransR 
formada, depois da apresentação e dos debates, numa proposição que tive a 
satisfação de ver aprovada e hoje incorporada a uma recomendação que irâ 
percorrer todos os países, defendendo o que ê um problema hoje difícil em 

nosso Brasil, e que, também, incomoda a toda a Humanidade, como tivemos 
oportunidade de provir a invasão das grandes cidades. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao fato das mcgalópoles, dessas cidades que 
crescem e que perturbam e que preocupam hoje os homens que estudam os 
problemas da nossa humanidade, do nosso crescimento já começando à ser 
perigoso. Dei inicialmente, a minha proposição, que vou transcrever, o exemR 
pio das grandes cidades brasileiras, como Rio e São Paulo e, citei a minha Be­
lém, cidades essas que sofrem os males do crescimento desordenado. No nosR 
so caSO eXemplifiquei com a avalanche daqueles que, sem condições, são 
atraídos por aquilo que as grandes cidades apresentam para atrair, diversões, 
mais escolas, luz, ãgua, trabalho, o que não têm as pequenas cidades do inte­
rior. Assim, crescem as cidades, as suas redondezas, e criam-se o que nós cha­
mamos de favelas e que outros nomes podemos dar e que trazem todos os ma­
les que nõs conhooemos, como ~am, e dos piores: as crianças abandonadas, 
dormindo ao relento e praticando todos os atos que nós condenamos, e mui­
tas vezes não fazemOs o esforço necessário para evitar. f: uma coisa dolorosa 
de ver: o nosso homem do interior, Sr. Presidente fugindo para Brasflia, fu­
gindo para o Rio de Janeiro, para São Paulo, para as redondezas das cidades 
grandes do Brasil como: Recife, Belém e todas as demais que crescem, crian­
do problemas bem dificeis hoje. Se nós não tivermos cuidado, serão bem mais 
difíceis no futuro. Mas tive o cuidado de observar, também, o que ocorre na 
Europa, para exemplificar que o problema não é só do Brasil, é um problema 
do mundo. Mostrei o que acontece com Paris, Londres, Amsterdam e já com 
outras cidades do mundo rico. Mostrei naquele Congresso que quase um mi­
lhão de homens e mulheres, fugidos da Argélia, Tunísia, In dia, Paquistão, do 
mundo Árabe, de todas essas nações sofridas da África; Ásia e Amê:rica do 
Sul ocasionando males e dificuldades a estas cidades. 

Hoje já não se vive com aquela tranqtiilidade que antes se apresentava 
em Paris, Londres e outras Capitais. Já nos recomendam quando saímos do 
hotel à noite: cuidado com os que furtam, cuidado com os que assaltam. Hoje 
já sentimos uma intranqUilidade muito maior em Londres ou Paris, onde cerca 
de um milhão formam verdadeiros centros de dificuldades. E mesmo em 
Amsterdam. Mostrei este problema no trabalho que apresentei, justifiquei a 
necessidade, já que ali nos encontrávamos, representantes dos pequenos e 
grandes países, mostrei que havia necessidade de alguma solução e esta 
deveria nascer do nosso esforço, levando aos nossos parlamentares, para que 
os nossos parlamentos levassem aos executivos e nós todos, em conjunto, 
levássemos esses nossos problemas à Organização das Nações Unidas para 
que sentisse o que é preciso fazer, o que se torna necessário fazer. Falei da 
necessidade de se criar um fundo anual de bilhões de dólares fornecidos pelas 
nações ricas, pelos árabes do petróleo, para auxfiio e empréstimo a juros 
simbólicos às nações carentes. 

Sr. Presidente, a tese foi inicialmente apresentada por mim, lida e debati­
da na língua que escolhi na ocasião, o Francês. Apresentei como emenda e 
transformei em proposição depois, C prende-se ao projeto da Inglaterra. E eu 
dizia, inicialmente, que fizessem os homens daquele Parlamento, não a colo­
cação que havia sido feita pela Inglaterra, do mundo em duas partes - os 
subdesenvolvidos e os desenvolvidos - ou seja, as grandes nações, as ricas 
como a Inglaterra, a França, os Estados Unidos, a Alemanha, o Japão, a 
Rússia; e as outras, aquelas que dependem, que são quase todas, tirando JaR 
pão, da Ásia, da África e Ásia, sofridas e Dós, da América do Sul. 

Mostrei que havia três mundos hoje: primeiro, o mundo desenvolvido. 
Sim, este existia e precisava ouvir a grande maioria que se encontrava ali re­
presentada, das nações não desenvolvidas. Mas havia não apenas os subde­
senvolvido~ havia as emergentes. As nações como nós do Brasil, que apontei 
como exemplo, que tínhamos dois mundos dentro do nosso Pais: o Sul, com 
cidades como São Paulo, jâ altamente industrializadas, o Rio de Janeiro, Pa­
raná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e outras que começavam a crescer 
no Brasil, onde jâ havia uma industrialização. E, finalmente, aquele mundo 
mais pobre que era o Nordeste do meu País, e a Amazônia imensa. Um, o 
Nordeste, rico em braços, precisando de recursos de toda a sorte, técnicos e 
financeiros, para que aquela população se tomasse útil ao nosso País e à HuR 
manidade. E outro precisando de recursos técnicos e financeiros, para que 
aproveitássemos as suas riquezas e as suas grandes po~sibilidadesy que é a 
Amazônia. 

A tese, Sr. Presidente, debati, li e antes tive a satisfação -de saber, que jâ 
então fora apreciada pelo Conselho Diretor da Interparlamentar e distribuída 
na língua francesa e na língua inglesa ao plenário, uma síntese que tambêm 
vou juntar ao meu pronunciamento, pronunciamento que faço para dar aos 
companheiros desta Casa, para dar ao Congresso a inedida da nossa pre­
sença, que não foi apenas uma; presença de observadores, mas uma presença 
~tuante, a presença do Brasil neste Encontro. 
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O Sr. Dirceu Cardoso (ES) --Permite-me V. E~~- um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA)- Com muito prazer, ouço 
V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Gabriel Hermes, eu penso 
como v. Ex•: todas as vezes que ao Senad_or.~ cometida uma missão no exte­
rior, ao regressar aqui à nossa Casa eJe deve relatar para os seus comPanhei­
ros a sua missão, o desenvolvimento da ~pa atividade ~ 9s seus trabalhos 
apresentados lã fora. V. Ex• estã fazendo referência à t~se que apresentou. 
Parece-me que da nossa Delegação foi a única tese apresentada ... 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA)- Devo informar ao nobre 
colega que o nosso companheiro de Delegação, o Deputado Pinheiro Macha­
do, também levou um trabalho. Lamentavelmente, o trabalho do nosso cole­
ga não foi aceito pela Mesa, por ter sido apresentado inteiramente fora do 
prazo, mas que era uma tese oportuníssima, versava sobre os problemas do 
índio no mundo e no Brasil e que mostraria, na ocasião, e mostroU- ele ain­
da conseguiu fazer uma exposição com rara felicidade, de vez que conhece 
·perfeitamente bem o inglês - mostrando que muito mais complexo é o 
problema de índios, de minorias, dentro da Argentina do que dentro do Bra­
·siJ, e, que não são milhões de índios que temos nós sendo sacrificados, como 
chegam lá fora as notícias - perdoe ~~a interrupção longa - mas, como 
chegam lá no exterior, as noticias de que nós aqui teinOs mílhões de índiOs 
sendo destruídos, sendo completamente destroçados pelos brancos, o que não 
é uma verdade. E muito mãis, tive pesar de ver, no exterior, muitas versões que 
foram levantadas, muitas consultas atê que ouvi, transmitidas sobretudo, por 
padres estrangeiros que vivem dentro do nosso País e sob a nossa bandeira, 
dizendo coisas que só fazem mal à imagem do nosso P.itís~ rieste setor. Isso é 
lamentável, a Igreja precisa tomar conhecimento e, sobretudo, advertir esses 
padres que aqui chegam, que aqui são acolhidos dentro de um país realmente 
cristão e que estão levando para o exterior uma imagem negativa do nosso 
País. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, seria de bom alvitre que 
V. Ex', ao retornar, publicasse seu trabalho e o divulgasse aqui, a fim de que 
tomássemos conhecim.euto das suas idêias, das suas teses. dO trabalho que V. 
Ex' teve, sustentando num conclave internacional as idéias de que foi porta­
dor. Seria altamente estimulante para nós que V. Ex' relatasse, então, através 
de um trabalho publicado, a tese que V. Ex• está desc.revendo e que, a nosso 
ver. é altamente interessante. Exatamente numa, hora de munqo bipolar, V. 
Ex' traz um mundo novo, um mundo triangular, e reivindica para aquele 
mundo mais sofrido, para aquele mundo mais pobre, direitos que os outros 
não reconhecem. Fico satisfeito com o relato que V. Ex• faz da sua atividade, 
do seu trabalho na reunião interparlamentar, onde foi uma figura central. 

O SR. GABRIEL HERMES PDS- PA)- Muito obrigado a V. Ex• 
Trago exatamente, Sr. Senador, o resumo da tese, publiCado antes da leitura 
feita por mim, em. língua francesa, um resumo publicado pela União Inter­
parlamentar, pela Comissão pàra Estudo das Questões Econômicas e Sociais 
e pela Comis.são de Educação, Ciência e Cultura e que passo à Taquigrafia. 
Esse resumo estâ em francês, porqüe·eu o-publiquei e o li também em francês. 
Vou ler, para conhecimento da Casa, parte do meu trabalho, da tese, que diz 
o seguinte; 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Comissão para o estudo das questões econômicas ·e· sociais e Comissões 
para a educação, a ciência, á CUltura e o l)esenvolvimento. 

Emenda à redação do Projeto de Resolução apresentado pelo 
Grupo Britânico, sobre o Ponto III-A, da Ordem do Dia, a respeito do 
Desenvolvimento, seus aspectos econôrnicos, sociais, educacionais, 
científicos, culturais e ecológicos. 

Acrescente-se à resolução em epígrafe, apresentada pelo Grupo Britâni­
co à 67' Conferência Interparlamentar, a seguinte letra: 

"d) a distinção existente entre nações desenvolvidas, subde­
senvolvidas e em vias de desenvolvimento (emergentes),- que é o 
caso do Brasil - no que tange a aplicação do numero 2 da presente 
recomendação, dando-se prioridade. por parte dos Gov~rnos, às re~ 
giões menos desenvolvidas dos r~pectivos Estados, quanto à apli~ 
cação de planos, programas, mecanismos de execução e recursos, 
com vistas à obtenção de um desenvolvimento equilibrado e integra­
do, superandowse as disparidades sócio~onômicas e culturais 
existentes no contexto nacional". 

Justlficaçio 

A proposta britânica. objeto da presente emenda aditiva, vizualiza o 
problema- uma nova estratégia internacional do desenvolvimento - enca­
rarido mais objetivamente os Estados, sem, no entanto, aperceber-se de que, 
principalmente em nações de extensão continental, emergentes ou subdesen­
volvidas, há gradações de progresso, caracterizadas por enormes disparidades 
regionais, como se estivéssemos diante de verdadeiros arquipélagos econômi­
cos. 

Assim eram certas Jpraries norte~americanas; antes da recuperação do 
Vale doTennesse, no Governo Truman; razões semelhantes inspiraram a 
criação da Casa Del Mezzo Giorno, na I'ªlia; como, no caso Brasileiro, as ins· 
tituições das Superintedências de Desenvolvimento do Nordeste e da Amazô~ 
nia, respecitivamente SUDENE e SUDAM .. 

A Amazônia e o Nordeste brasileiro permanecem, em matéria de desen· 
volvimento econômico, distanciadíssimos da região Meridional do Brasil, 
abrangendo o Sul de Minas Gerais, o Rio de Janeiro, São Paulo, Paranã, 
s·ã.õta -Catarina e Rio Grande so Sul, onde a renda per capita é, pelo menos, 
duas vezes superior à daquelas regiões septentrional e oriental do País. 

Compreendemos, claramente, que um organismo internacional encar~ 
de preferência, dentro do tema que ousamos discutir, os problemas de uma 
melhor destribuição de renda entre as Nações preconizando um melhor 
equilíbrio entre os Países industrializados e os produtores de matéria-prima~ 
ou, mais tecnicamente, os de economia primário-exportadora, abrangendo 
nações emergentes e subdesenvolvidas. 

Louvadfssima essa intenção de buscar, com vista à realidade. o debate d 
o encontro de soluções para a difícil posição econômico~ financeira dos povos 
de baixa-renda, mer.ecedores de auxilio, para a escalada do desevolvimento. 

Os males da disparidade existente se acentuam de tal forma que cada vez 
mais se acentua o distanciamento entre os pafses da Ásia, da América do Sul e 
da África e os europeus, ou, mais recentemente, do Oriente Médio e do norte 
asiática·. 

Tal situação ocasiona a fuga não apenas dos migrantes internacionais, 
mas. mesmo no plano interno das nações, dos habitantes dos campos para as 
cidades, ocasionando, ao mesmo tempo, o decrêscimo da produção agrícola e 
o congestionamento da periferia dos grandes centros urbanos, onde a metro­
polização se caracteriza pela enorme pobreza de populações marginaliza 
das. por falta de qualificação para inserirem-se, convenientemente, nos seto­
res do comércio, da indústria e dos serviços, restando não apenas como meia 
força de trabalho, mas como verdadeira mão-de-obra ociosa, em condições 
subumanas de sobrevivência. 

As favelas, os mocambos, as mansardas, as palafitas na orla litorânea têm 
como back-ground cultural a ausência de escolas, a mendicância, a criminali­
dade infanto-juvenil, a promiscUidade familiar e outros males conhecidos. 

A falta de assistência, pelos Governos. às populações interioranas, que se 
dedicam à faina agropecuária, ou até mesmo à coleta e à mineração rudimCn­
tar. sem qualquer espécie de atendimento social e médico-sanitário, educacio­
nal e cultural, é uma das causas dessas perniciosas endomigrações, que os Go­
vernos devem corrigir, pela maior distribuição de recursos financeiros e técni­
c:os .às populações mais. carentes do respeCtivo Estado. 

Tais, suciiltarTiente, os mo-tiV.os QuC-nos mOVéiD.-a ã"j)iéSenfar um aditivo à 
louvável iniciativa do Grupo Britânico. 

Logo a seguir. fizemos o demonstrativo da difícil situação na Inglaterra 
naquele momento pricipalmente de Londres, com a invasão de cerca de um 
milhão de pobres homens que fugiam da Ásia e da África, o mesmo com re­
lação a França, Armsterdã, e outras Nações. A nossa tese levantou interesse. 
OS grüp"ós, pticipalmente dos países asiáticos, dos países africanos, nos pro­
curaram, e a nossa tese foi a·provada, Sr. Presidente, para satisfaçãO dos meus 
companheiros e do nosso grupo, e disso dou satisfação. Transformou~se em 
recOmendação, que aqui vou fazer transcrever. Foi esta que diz: 

"'A Terceira Reunião das Nações Unidas para o Desenvolvimento. A 
Comissão estudou o ponto a 3 da Ordem do Dia, e determinou a transcrição 
na íntegra na Ordem do Dia, como projeto de resolução apresentado pela Co~ 
missão de Redação, para ser submetido a Conselho Interpalarmentar que o 
aprovou. E as disposições, de acordo com o Regimento das Comissões de Es­
tudo, depois de lidas e aprovadas, serão redistribuídas por todos os Parla­
.m~;:ntares do mundo. 
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Transcrevo aq~i ~ Projeto de Resolução que foi lido e aprovado, e pode~ 
se observar que, pnnc1palmente a partir do número 4, o assunto recomenda~ 
do é o de nossa emenda e da proposição Inglesa: 

UNION INTERPARLAMENTAIRE 
Session de Printemps 

OSLO, 7-13 Avril 1980 

CfESfESCf80flfl e Déc.fDR. 
lO avril 1980 

Comissíon pour /' étude des questions économiques et sociaies 
et 

Comission pour /'éducâtion, Ia science, Ia cu/ture et /'environnement 

LA TROISlBME DECENNIE DES NATIONS UNIES POl.JR LE DEVELOPPEMENT 
SES ASPECTS ECONOMIQUES, SOCIAUX, EDUCATIFS, 

SCIENTIFIQUES, CULTURELS ET ECOLOGI_QUES 
(Point A-III de I' ordre du jour) 

"RECOMMANDATIONS A LA SESSJON EXTRAO~DINAIRE DE L'ASSEMBLEE 
GENERALE DES NATIONS UNIES SUR LA TROISIE.ME DECENNIE POUR 

LE DEVELOPPEMENT" 

Projet de réso/ution présenté par /e comité de rédaction pour être soumis au 
Cansei/ interparlamentaire conformément aux dispositions de /'article 6 (2) du 
Ri!glement des Commissions d'étude qui se lit comme suit: 

ARTICLE 6 
I. Les Commissions ont normàleoment pour tâche de pré-parecer les 

rapports et les projets de résolutions devant être soumis à la Conférence inter~ 
parlementaire. (Cf. Statuls, art. 14, Rég[ Conférence, art. I I (1).) 

2. Pour des questinos inscrites à leur ordre du jour, qui ont um carac­
têre d'urgence, elles peuvent présenter au Conseil um projet de décision. 

3. Les Commissions peuvent aussi être chargées par le Conseil d'étu~ 
dier une question inseri te à 1 'ordre dujour de celui-ci et de faire rapport. (Cf. 
Régl. Commissions, art. 13 (a).) 

Le Conseil interparlementaire, 
ayant à l'esprit la p'tochaine session extraordinaire de l'Assemblée gé­

nérale des Nations Unies, qui se tiendra em aollt 1980, sur la stratégie interna­
tionale pour la troisiême Décennie pour Ie développement, 

reconnaissant le rôle spécial que peuvent jouer les parlementaires dans la 
définition et 'la réalisation des buts et des objectifs de la troisiême Décennie 
pour le dêveloppement, ~. 4 

déplorant les résultats insuffisants des deux premiê:res Décennies des Na~ 
tions Unies pour le développement, 

préoccupée par l'évolution défavorable de la situation économique et N,­
ciale des pays en développement, 

constatant que le systême commercial mondial et le systCme monétá1re 
international contribuent à l'aggravation des inégalités entre pays développés 
et pays en développement, 

rappelant: 
a) les résolutions antérieures de l'Union interparlementaire sur l'instau­

rariori-d'un nOuvef oidre éconOinique intel-national,-
b) la Déclaration et le programme d'action pour l'instauration d'un nou~ 

vel ordre économique international adoptés par l~Assembtée générale des 
Nations Unies dans les résolutíons 3201 et 3202 (S-VI), 

c) la dédision adoptée par{a Conférence des Natíons Unies pour le com­
merce et le développement à sa cinquíême session (Manille, mai 1979), 

d) la Déclaration 4e príncipes et le Programme d'action adoptés par la 
Conférence mondialoilf la réforme agrairé et le développement rural (Rome, 
juíllet 1979), 

e) le Programme d'action adopté par la Confêrence des Nations Unies 
çur la science et la tecnique au setvice développement (Vienne, aoüt 1979), 

f) la Déclaration de Colombo sur la population et le développement 
adoptée par la Conférence internationale de parlementaires (Colombo, sep­
tembre 1979), 

g) les résultats de la troisieme Conférence générale de 1'0NUDI (New 
Delhi, février I 980), 

alarmée par les désordres du sysd:me monétaire international et de leurs 
conséquences économiques, 

consiente de Ia nécessité d'aborder d'urgence les questions des matiCres 
premiCres, de I 'ébergie, du commerce et du développement et les questions 
monétaires et fi.onncieres, dans le cadre des efiorts généraux constants et si­
multanés que constitue la série de négociations mortdiales relative à la troisie.. 
me Décennie pour le développement, 

Três préoccupée des progres insatisfaisants réalisés dan~.es différentes 
négociations iriternationales économiques, y com:Pris les acco'Vêis concernant 
divers produits de base et l~aide publique au développement, 

inquiête du poids croissant du service de la dette extérieure des pays en 
développemen~, notamment pour les plus pauvres d'entre eux, 

l. invite les l-arlements et les Gouvernements, en vue de la prochaine ses~ 
sion extraordinaire de l'Assembléee générale des Nations Unies, à: 

a) agir dans l'esprit d'une haute responsabilité pour le présent et I 'ave­
nir de l'humanité tout entiC::re, en manifestant la volonté pc'rtique de faire em 
sorte que la nouvelle Décennie des Nations Unies pour le développement mê­
ne à la réalisation des objectifs du nouvel ordre êconomique international, à 
l'élímination du sous~développement, pour qu'elle réponde effectivament aux 
exigences du développement accéléré des pays en développement; 

b) s'efforcer, dans le cadre de la nouvelle stratégie internationale du dé­
veloppement, de déterrniner les objectifs quantitatifs, qualitifs et chronologi­
ques concernant le développement des pays en développement au cours de la 
troisiC:me Décennie, y compris les mesures précises d;applicatíon auxquelles 
sont tenus tous les pays et, en particulier, les pays développés, afinque le ryth~ 
me de développement des pays en développement au cours des prochaines an~ 
nées dépasse sensiblement celui de la deuxiCme Décennie; 

2. ré/firme avec force la nécessité de promouvir la concluion d'accords 
internationaux ,sur les produits de base, d'augmenter 1 'aide publique au déve­
loppement et de la diversifier, notamment, en améliorant les conditions de 
son octroi; 

3. invite les Parlements et les Gouvernements, à l'occasion de la pro~ 
chaine session extraordinaire de I' Assemblée générale des Nations Unies, d'ê­
tre attentifs à la nécessité: 

a) de s'engager activement dans la série de nêgociations mon~ 
diales sur la coopêration économique em vue du développement; 

b) de favoriser la mise en place, l'amêlioration et la généralisa­
tion de mécanismes visant à assurer une meilleure stabilité des recet~ 
tes d'exportations des pays en développement, y compris la réduc~ 

. tion progressive des mesures protectionnistes et l'adoption de politi­
ques positives d'ajustement pour apporter à l'économie de tous les 
pays des changements structurels et assurer à tous Ies pays un plus 
grand acces aux marchés; 

c) d'adopter des "mesures tendant à réduire ou à annuler la 
charge de la dette extérieure des pays en développement; 

d) d'entreprendre des actions particuliCres en matiCre de coo­
pération technique pour la formation à tous les niveaux de cadres et 
de personnel spécialisé dans les pays en développement; 

e) d'exécuter les plans nationaux de rêforme agraire et de déve­
loppement rural conformément à la Déclaration de principes et au 
Programme, d' action adoptés pour la Conférence mondiale sur la 
réforme agraire et le développement rural; 

f) de renforcer la coopération écnomique, technique et scienti­
fique entre les pays en développement; 

g) d'accélérer leur industrialisation afin que, d'ici à l'an 2000, 
leur part dans la production industrielle mondiale atteigne 25% 
comme cela est spécifié dans la Déclaration de Lima de 1975· 

h) de prerrdre··toutes· 1es -mesures ·nécessaires· pourintêgre~-tes 
programmes en matiêre de population dans toutes les activités rela­
tives au développement dans le b.ut précis de mieux dégager les cor­
rélations entre la population et le développement; 

i) d'adop'ter des programmes adéquats de conservation aux ni­
veaux national, régional et international, en vue de prévenir l'épui­
sement rapide de certaines ressources limitées et des ressources re­
nouvelables; 

.;· ~ j) d'accorder la priorité à la proposition concernant un plan é-
8:W&étique mondial qui, tout en préservant la souveraineté intégrale 
~hermanente de clvlque nation viserait notamment à:. 

·~~~.<t- i) rationaliser l'exploration, la production, la répartition, 
la consommation et la conservation des ressources énergétiques 
actuelles; . 

ii) assurer l'exploitation systématíque des réserves poten~ 
tielles de tous les types d'énergie, traditionnels ou non, qui 
n 'o~t pas encere été exploitês, faute des moyens financiers ou 
de la recherche appliquêe nécessaires; 

iii) établir un plan d'action efficace permettant de résou­
dre les problêmes des pays importateurs de pétrole moins avan­
cés, en ce qui concerne l'approvisionnement et le financement 
des importations; 

k) _d'~d'?J'tê.r. des politiques d'environnement rationnelles en 
vue d'évit~r~~faits de la pollution; 

l) d'anlé~t~s soins de santé essentiels en mettant l'accent 
sur l'a~provis~nn~m.ent en eau potable, les aménagements sanitai-

;· ·.-' ·~ ~ 
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res, la nutrition et la médecine préventive afin d'assurer les soins pri­
maires à l'ensemble de la population; 

m) de mettre l'accent sur l'éducation de base et sur des pro­
grammes visant à l'acquisitión de techniques spécifiques et des qua­
lifiCãtions- requises plutôt que sur l'éducation formelle tr8ditionnelle 
du fait du caractére Positif des liens exisümt entre l'éducation et une 
productivité industrielle et agricole accrue; 

n) d'approfondir les discussions au sein des organiSmes Compê­
tents en vue de la révision du systeme monétaire international, avec 
la participatron effective des pays en développement; 

4. En Vue de la procahine session extraordinaire de l' As­
semblêe générale des Nations Unies, inVite 1es Gouvernerpents de 
teus les pays developpés et de tous les pays qui ont la possibilité fi­
nanciére dele faire de se préoccuper particuliérement de la nécessité: 

a) d'accroitre sensiblement leur assistance financiere, mate­
rielle et technique au développement des pays en développement, 
compte tenu de la proposition d'allouer à cet effet un montant sup­
plémentaire d'au moins 300 milliards de dollars, aux prix de 1977, 
pendant la troixU:me Décennie_ des Nations Unies pour le dévelop­
pement; 

b) de garanür un large acces des pays en développernent aux 
technologies modernes, en respectant le droit de chaque nation de 
bénéficier des conquêtes de la sdence et de la technique modernes et 
de <.:reer ses propres structures techniques et scientifiques; 

5. invite les parties concernées à participer activement à la dé­
finition et à la mise en oeuvre de la stratégie internationale du déveK 
loppement pour la troísiêffie Décennie des Nations- U nies pour le déR 
veloppement, compte tenu notarnment de la nécessité de: 

a) favoriser le développement rural et accroítre substantielle­
ment la production agricole et alimentaire des pays en développe­
ment; 

b) prornouvoir l'industrialisation en vue d'accroítre la part des 
pays en développement dans la production mondiale; 

c) apporter des changements dans la structure de la prodllction 
mondiale en vue d'accroítre et de diversifier la production des pays 
en développement; 

d) définir et mettre eri oeuVre dans ces pays des programrnes de 
formation adaptés à leurs cunditions et besoins spécifiques; 

e) élaborer une politique de développement dont l'objectif soit 
!e développement de l'emploi productif et l'accroissement constant 
du bienRêtre de la population tout entiêre sur la base de sa pleine 
participation au ptoceSsus-de développement et d'une distribution é­
quitable des avantages qui en découlent; 

6. réitere la né;cessité de tenir_ compte des besoins et des 
problemes particuliers des pays en développement les moins avan­
cés, sans littoral, les plus gravement touchés et insulaires et de leu r 
accorder une attention particulii:re; 

7. appe/le l'attention. des organes compétents de I' ONU sur 
l'intérêt qu'il y aurait à incorporer. dans l'esprit de la justice sociale 
internationale, la Déclaration de principes et le Programme d'action 
adoptés par la Conférence mondiale sur la réforme agraire et le dé­
veloppement rural dans la stratégie et les programmes qui seront 
menés à bien pendant la troixieme Décennie pour le développement. 

Esta a informação que transmito aos meus colegas de Parlamento, ao 
Presidente da Casa, que me honrou com a oportunidade de participar da reu­
nião, e como um dever que tinha para com todos os Senhores. 

Ainda, Sr. Presidente. durante a reunião, fiz distribuir um outro trabalho 
que redigi, que se destina: "Aos entendimentos possíVeis na busca do 
equilíbrio internacional". Este trabalho, também traduzido em frãncês e in­
glê...;;, debuti e conversei quando da distribuição, entre as várias delegações. 

É apenas um trabalho para formar uma consciência nacio-nal dos proble­
mas e das dificuldades dos países como os noss_os, que eu chamei de emergen­
tes, país que tem todas as condições para quando chegar o próxrmo ailo-2000~' 
de ser uma nação capaz de dar o exemplo, o exemplo de um Estado onde não 
existe o problema de cor, onde não existe o problema de religião, e onde as 
terms fartas e largas podem permitir ao homem viver; com -tranqiiilidade e 
bem. ajudando os seus irmãos de outros países. 

OS ENTENDIMENTOS POSSIVEIS NO EQUILIBRIO INTER­
NACIONAL 

Senador Gabriel Hermes 

Muitas memórTãS apresentadas às conferências da: União Inter­
parlamentar. como depoimentos individUais ou mesmo representao-

do o pensamento unânime de uma delegação, assumem, por vezes, 
aspectos tão importantes- quanto aquelas proposições aprovadas 
que, em nosso caso, têm aspecto de simples indicações aos Gover­
nos. 

Já tivemos oportunidade de apresentar, corno representante do 
Parlamento de uma nação emergente, um adendo a resolução pro­
posta pelo grupo britânico, a respeito de um aconselhamento aos 
Governos das nações emergentes e subdesenvolvidas, para que ado­
tem, no plano interno, medidas para diminuir o distanciamento que 
existe, do ponto de vista sócio-econômico, entre suas regiões, umas 
apresentando elevados padrões de vida, outras nos mais atrasados 
estâgios de desenvolvimento. 

Propomo~nos, agora, tecer algumas considerações a respeito 
de memórias apresentadas pelos Grupos húngaro e iugoslavo, dig­
nas, em alguns aspectos, não apenas de nossa consideração, mas de 
nossa simpatia. 

Falando sobre a nova estratégia internaciOn-al do desenvolvi­
mento, a representação da Hungria, citando a Carta dos Direitos e 
Deveres Econômicos dos Estados, aprovada em resolução da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, esposa, entusiasticamente, a 
tese segundo a qual esses .. documentos determinam as orientações 
fundamentais de transformação das relações econômicas internacio­
nais sobre uma base justa e democrática, que assegure o respeito à 
soberania, bem como aos direitos iguais e vã.ntagens mútuas nas re­
lações internacionais entre os Estados". 

Depois de referências ao imperativo da cooperação internacio­
nal, o documento adverte sob r~ a sua imperfeição em nosso tempo, 
salientando: 

"A cooperação internacional ê o imperativo da 
nossa era. Ela tem sido reforçada, como o _d~rnonstra­
rarn as experiências dos anos 70, pelo relachamento 
da tensão internaCional como também pela extensão e 
intensíficação do processo da détente. Tal processo 
deverá ser mantido nos anos 80, porque serve ao inte­
resse universal da humanidade." 

O que hã de político nesse pronunciamento, parece-nos satisfa­
tório, senão para todas as nações, ao menos para os Parlamentos de 
todo o mundo. 

Também parece crescer, no mundo, a aceitação da tese segundo 
a qual o passado colonial e as políticas neo-colonialistas devam ce­
der lugar à visão do mundo como um todo indivisível onde os países 
em desenvolvimento, ainda com estruturas sócio-econômicas imper­
feitas ou menos satisfatórias, possam livrar-se de uma posição de 
dependêllda que decorit~- da própria situação de economiãs 
primárias-exportadoras, à discreção dos monopólios transnacio- __ 
nais. 

Nós, os países em desenvolvimento, as nações emergentes, esta­
mos lutando não apenas para modernizar as nossas estruturas arcai­
cas, o·nosso atraso infra-estrutural, mas também para obter melhor 
distribuição do produto interno. Entretanto, todo esse esforço en­
contra um obstáculo terrível quando verificamos que as tomadas de 
decisão econôinico-financeira, a nível internacional, afastam nossa 
participação, da mesma forma que, em alguns países. o povo não é 
chamado a participar, em pleitos livres e diretos, das grandes deci­
sões nacionais. 

Sabemos que é necessário melhorar as condições sociais e sani­
tárias dos nossos povos, tornar a educação e a cultura acessíveis a 
todos; mas não ignoramos quanto isso·se torna dificil quando aba­
lança de pagamentos faz o prato pender sempre para ~s nações in­
dustrializadas, por isso mesmo poderosas até militarmente. 

Se o fim primordial dos países socialistas, como diz a represen­
tação húngara, ê o de promover a criação de condições n!!cessãrias 
para um desenvolvimento integrado dos países de economia 
primário-expurtadora, apoiamos tal propósito, contando que a aju­
da internacional jamais se traduza e~ desrespeito à autodetermi­
nação dos povos. 

Muito objetivamente, o grupo iugoslavo atinge o cerne do 
problema. ao declar.ar a necessidade de um crescimento de pelo me­
nos seis por cento do Produto Nacion_al Bruto dos países em desen­
volviment-o, para salientar que, na maioria dos casos, nos últimos 
anos, ela não vem superando os três por cento, o que acentua a dife­
rença entre ricos e pobres. 
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O certo é que, até hoje, não foi possível obter o estabelecimento 
de um sistema de relações internacionais entre os países industriali­
zados e os produtores de matérias-primas.......; com a exceção única e 
recente dos membros da OPEP- sem o crescimento daquelas des­
vantagens sofridas pelas nações mais pobres, pagando cada veo: mais 
caros os juros dos empréstimos, os royalties e a importação da tec­
nologia. 

Precisamos, como advertem os nossos colegas iugoslavos, esta­
belecer uma nova ordem econômica mundial, em que ·a igualdade de 
direitos àos benefícios do progresso seja posta acima de preconcei­
tos políticos e ideológicos, reestruturada a produção mundial de 
maneira a que não se tire lucro da escassez e, muito menos, os exce­
dentes, de qualquer tipo, desanimem os produtores-. 

Um reajustamento equitativo dos prCÇOS:de-nlatérias-prímas e 
produtos industrializados, a abertura de mercados mais libertos de 
barreiras alfandegárias e obrigações fiscais restritivas, abrirá cami­
nho a um comportamento desejável: a contenção de custos dos ma­
nufaturados e a abertura de crêditos mais eficéizes aos países em de­
senvolvimento. 

Decerto impõem-se modificações estruturais e até mesmo insti­
tucionais, para melhoria da cooperação econômica internacional, 
mas a mão estendida deve partir das potências mais desenvolvidas e 
ricas, de sorte que nenhum Estado subdesenvolvido seja levado a 
pedir aquilo que é um direito inalienável de todos os membros da 
comunidade internacional: a participação nos frutos do progresso 
hUmano. 

O resultado da apresentação desse trabalho foi o melhor possível, Sr. 
Presidente, e teve a melhor receptividade e tive a satisfação de ver o contenta­
mento dos meus companheiros de delegação de virem a boa receptividade que 
teve a presença do Brasil. 

Lamento apenas, ao terminar estas minhas palavras, ter ouvido tantas 
vezes, de delegações de tantos Países, inclusive de Países da África, que nós, 
no Brasil, estávamos sendo terrivelmente maus-no tratamento aos primeiros 
donos desta terra, os índios, e que nós estávamos massacrando milhões deles. 
Vim a apurar, com tristeza, que essas informações s~o espalhadas pelo exte­
rior por bispos estrangeiros que trabalham dentro do nosso País. É uma atitu­
de que sei que não é a de todos, mas é lamentável e a precisamos combater. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS - RN) - Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Na verdade, poderíamos chamar isto 
de nuvem passageira, porque no mês de fevereiro houve chuva em abundân­
cia. Açudes sangraram no Piauí, no Ceará. As enchentes inundaram cidades 
no Piauí, na região do Gurguéia, no Ceará, no BaiXo Jaguaribe. Não fomos 
de todos condenados a uma seca maior, porque, quando nada, temos água 
para beber. Uma das coisas que mais angustiava a população de Fortaleza 
era saber que o açude que abistece aquela cidade, o Acarape do Meio, estava 
baixando de maneira assustadora, o que obrigou o Governo do Estado a ra­
cionar a água, coisa que nunca· havia acontecido em Fortaleza. Porém, as~ 
chuvas de fevereiro nãti só fiZeram sangrar o açude Acarape do Meio, como 
os dois outros, que formam um sistema de vasos comunicantes para abastece­
rem a capital do Estado, que dispõe hoje, talvez, de 420 milhões de metros cú­
bicos d'água. Mas, o que-V. Ex• diz em relação aos gêileros alimentícios, tal~ 
vez seja um ·ano pior do que o ano passado, ainda maís com esta agravante 
dos compromiss-os bancários dos, digamos assim, pobres sertanejos cearen­
ses, sertanejos nordestinoS que tudo fizeram para amealhar um pouco, dentro 
de uma pequena infra-estrutura que Ilie foi dada pelo Governo Federal, na 
seca passada, para produzir este ano e para tornar mais fácil a sua vida. V. 
Ex' está dando justamente uma notícia bastante triste para a Nação, suponho 
eu, porque é mais um ano de sofrimento para o Nordeste. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN) -Sr. Presidente, a situação do 
Nordeste nqs faz pensar que herdamos o destino de alguém, que só nos cabe 
o sofrimento e a pequenês naS medidas que são tomadas. Temos, no Nordes­
te, projetos excepcionais. Temos o PROTERRA, temos o Projeto Sertanejo e 
agora, recentemente, chegou outro projeto, o PROÃGUA, crédito para açude 
e para poços. Mas tudo 'isto em estilo limitado, tudo isto com limitação de 
crédito. Então, para o Nordeste o que cabe realmente é a migalha que se dá 
na hora do sofrimento, sem se levar em conta que aquela terra não pode sele­
vantar, se não tiver realmente uma discriminação orçamentária para, em cin~ 
qüenta anos, meio sêculo, podermos conviver com os outros irmãos do nosso 
País, da nossa Pátria, sem sermos escravos e, sim, irmãos e companheiros 
pela felicidade e pelo trabalho. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• "um aparte, 
São estas, Sr. Presidente, as palavras que me cabia dizer hoje, para dar nobre Senador? (Assentimento do orador.)- Eu desejo congratular-me com 

notícia de um dever e de uma missão cumprida. (Muito bem r Palmas.) 'V. Ex• cujo discurso tem toda razão de ser. Realmente, a situação do Nordes-
p S 

0 
T ( -- -- -- b te, particularmente a do meu Estado, o Rio Grande do Norte, parte do Cea-

O SR.. RE I E~ E Gastao MOlle:)-: Concedo a palavra ao no re rá, de Pernambuco e do Piauí, é dramática neste instante, pois ali se instalou a 
Senador Dmarte Manz para uma comunrcaçao. chamada seca verde, como sabe V. Ex•, que resulta da má distribuição de 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN- Para uma comunicação. Sem chuvas. E V. Ex', neste instante, tem que receber o apoio de toda a Bancada 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: . nordestina. acima dos Partidos, ao exigir do Go.verno o apoio de amplos re-

É com uma certa angústia que ocupo esta tribuna, VOltando, mais uma cursos financeiros para a solução definitiva da problemática nordestina. Há 
vez, a falar sobre os problemas nordestinos. poucos dias, encaminhei à Mesa do Çorigresso Nacional uma proposta de 

Há vários dias, Sr. Presidente, testemunhei, nos sertões norte-do- emenda à Constituição, restabelecendo o percentual de 5% sobre a receita fe­
grandenses, a ausência de chuvas e as dificuldades do homem do campo, já dera! para, exclusivamente, o custeio dos projetos de irrigação em nosso Nor­
começ-.ando a desesperar vendo todo o seu trabalho perdido. A cultura dq ~i- deste, sofrida Região. 
lho e do feijão, que é a mais necessária C útil ao seu trabalho, totalmente per-
dida. Restava, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma esperança, a de que cais- O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN) -Muito grato ao aparte de V. 
sem algumas chuvas e uma pequena safra de algodão pudesse amenizar o so- Ex' 
frimento, retribuindo um pouco do esforço e do trabalho despendido. O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl) --V. Ex' permite um aparte? 

Hoje, Sr. Presidente, jã posso dizer a esta Casa que, mesmo que venha O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Concedo 0 aparte a v. Ex• 
chuva, mesmo que caiam chuvas abundantes durante o mês de maio, não te- S . - . ·· - , . 
mos mais nenhuma esperança de contar ao menos com um terço da safra Çe _ . 0 r. Bernardmo VJana (PDS- PI)--: Sen.a~or Dmarte Manz, es:ou ve­
algodã_o. Então este é um anO desesperador para noS nós que tivemos uma nficando que V· Ex• traz u~ problema ~ut.to seno, este que o nordestmo en­
seca e que a atr~vessamos regularmente, graças às pro;idências tomadas pelo frent.a com relação ao .cr~dJto rural. Pnmçuo, porque nem todos têm terras 
Governo. Mas o Nordeste está exaurid.o. nas suas finanças e na sua economia. :rle~s, a ~ão ser .c0 -?".hgeJras ma.nchas dessas terras; segundo, há o problema 

Desta vez vez, Sr. Presidente a situação é muitO mais grave, porque .a diversidade cl~matu:a, ora chetas, or~ secas. No meu Estado, _por exemplo, 
aqueles agricul~ores possuidores Q.ç,~~_rrªs.acima de 500 hectares, na safra pas- ~vemos uma cheia mmto grand~ na reg1ão do Gurguéia e no Vale do Itaí e ti­
sacia, obtiveram 50% Çe financíamento do Governo, para que não se retiras~ emos seca no norte. Resultado. no mês de março não houve chuvas e o ar­
sem de· suas fazendas. Alega\;"a-se que ele estava sendo beneficiário pelo traba~ roz, que estava na fas~ do embu:hamento~ não enc~eu os c~chos; o mesmo 
lho, pelos outros 50% dados para que os homens permanecessem trabalhando acontecendo com o milho q~~ nao granou suas esp1g~s; ~ tivemos. somente 
em suas fazendas. Sem dúvida, era, até certo ponto, um beneficio para o pro- . uma pequena p~od~çã? de r~IJãO. Va_le not~r. que a maiOria dos agncultores, 
prietátio: Mas, se ele fez ó esforÇo: se ele ficou respOnsãVel pela díVida de 50%·' no Estado ~o Ptaui, nao .ut~hzam, ~em fe~hzan~es. nem sem~n:es ~elhora­
do que foi gastó, Se ele tr.itou da sua terra, se ele plantou, eis que agora se de- d~s. ~les ~a~ são benefictânos do PROAGRO ~em ~onseqUênc1a disso, eles 
para com outra seca. A situação dele, hoje, é muito mais dificil, porquejã está nao tem direito ao seguro_. P~?~ através do pronunCt~ento de V. Ex• para 
individado, jâ estâ comprometido, aumentando os seus débitos-perante os gue 0 Govern? estude a pos~Jblhd~de de estend~~ os segu:os do PROAGRO 
bancos oficiais, e vai enfrentar novamente a seca que·che8ou de uma maneira a todos os agncultores que amda na~ tenham utlhzado os msumos modernos. 
inesperada. Com os meus 77 anos, desde a meninice, sertanejo quC sou, nunca Era essa a observação que eu quena fazer. 
vi um início de inverno com chuvas abundantes e, logo após, as mesmas desa- O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Agradeço o aparte; é absolu-
parecerem, deiXando a terra esturricada e a lavoura em necessidade. tamente procedente a lembrança de V. Ex• 
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Mas, Sr. Presidente, nós temos os projetos, mas não temos o dinheiro. 
Tudo é limitado. Se se anuncia um projeto, o PROÁGUA, então faz-se o 
projeto para se construírem os açudes, os poços amazônicos, como nós esta­
mos chamando lâ e o dinheiro não dâ. O que se dâ é apenas um pouco de re­
curso para aqueles pequenos proprietários. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Projeto Sertanejo, de inspiração de um nosso _colega, Senador José 
Lins, é uma idéia magnifica, mas a limitação do recursos não permite que 
aqueles que possuem acima de 500 ha utilizem esse crédito. Ainda mais, para· 
os outros hã uma limitação que quaSe nada eles poderão fazer; eO.tão tudo 
que vai para o Nordeste parece que é pequeno demais, é reduzido. É a terra 
que não pode se erguer porque--não tem os recursos capazes de construir a 
base de _sua economia, para assegurar o futuro que nos espera. 

Mas, Sr. Presidente, eu ocupei esta tribuna para daqui fazer um apelo ao 
Governo, ao Ministro Adreazza, ao Ministro Delfim Netto, que hoje é o ho­
mem do Planejamento, que mande ao No!deste emissâriós- para constatarem 
a veracidade do nosso depoimento, Para verificai: a-tristeza Qú.e -estâ reinando 
e o desespero que nos espera em breves dias, se não forem tomadas medidas 
acauteladoras e capazes de assegurar confiança àqueles que querem continuar 
naquela terra, tão abençoada por nós, tão atraente e, ao mesmo tempo, só 
nos oferece sofrimento e apree-nsões.~--------

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, lembro daqui que, se nós pudésse­
mos contar com o Governo para dotar o projeto Sertanejo, em toda a ârea ca­
rente de recurso, estou certo que o Governo não precisaria de despender um 
cruzeiro, bastava apenas abrir o crédito necessário para que nós dele utilizãs­
semos, assegurando também aos nossos moradores a segurança da sua manu­
tenção no trabalho, que nós lhes ofereceríamos, em troca da construção que 
nós nos responsabilizaríamos fazer como créd~t<? _que recebêssemos. 

Nada mais justo, ·sr. Presidente, nós não estamos pedindo dinheiro, esta­
mos pedindo o credito, para que se construa alguma coisa de maior, jã que as 
coisas que chegam são tão pequeninas. Vamos pedir que o Projeto Sertanejo 
tenha recursos suficientes, porque assegorõ que ninguém precisa de 1 cruzeiro 
do Governo; nós preCisamos do crédito para assegurar a continuidade do 
nosso trabalho e assegurar aos nossos irmãos mais empobrecidos o seu bem­
estar e a felicidade de sua família. O N ardeste precif'':l ser tratado como um 
Nordeste maior, não como aquela terra pequenina, para a qual, durante tan­
tos anos, só se falava em levar, nas horas da crise, o dinheiro para que n~c 
morressem de fome, esquecidos que as secas são certas, o que é incerto é a sua 
época, o seu dia, o ano em que ela chega. 

Vamos, portanto, apelar aos Ministros reponsâveis pelo setor da econo­
mia nordestina, notadamente os dois, o Ministro Andreazza e o Ministr0 
Delfim Netto, vamos pedir, reivindicar, vamos todos juntos, nós nordestinos1 

mostrar o que é a situação do Nordeste e, estou certo_. _ _que seremos atendidos 
porque não estamos pedindo nada além daquilo que a própria Constituição 
nos assegura. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é realmente angustiante para quem, 
como eu, que, hã tantos anos, falo desta tribuna sobie_o Nordeste, sobre .9 so­
frimento de sua gente. Mas é este o momento de, mais uma vez, pela minha 
voz, dirigir~ me ao Governo, ·solicitando as medidas necessárias para evitar o 
sofrimento daquela gente. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra, para uma 
rãpida comunicação, por cessão do Senador Teotônio Vilela, ao nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Pres_idente, Srs. Senadores: 

Estou regressando do sul do meu Estado e lâ encontrei, na minha ârea de 
atuação política, uma situação estranha. A Rede Ferroviâria Federal supri­
miu o únic-o trem de p-áSSagéi:ros, que circulava em Vitória, Cachoeira, Cam­
pos e Rio de Janeiro. E suprimiu-o, depois de elevar as suas tarifas e colocar 
as suas passagens mais caras do que as de ônibus, isto é, tornando proibitiva a 
viagem de trem. 

Sr. Presidente, ou estamos num país em que se pensa em economizar pe­
tróleo, em econimizar pneu, em que se pCh~sã~eni -alimentar a estrada-de-ferro, 
voltar ao império da estrada-de-ferro, ou, então, não se pensa em .nada. Pois 
bem, foi exatamerife o que fez a Rede Ferroviáriã Fideral: suprimiu o único 
trem de passageiros, o Cacique õtUHterrrnoturno que-circula de Vitória, pas­
sa por Cachoeira, Campos e vai ao RiO de Janeiro. Estâ supresso esse trem. 

Sr. Presidente, leio nos jornai.s. ainda, que a Fá.brica de Componentes 
Ferroviários, de São Paulo, tem estocado trinta vagões que foram encomen­
dados e a Rede também não os apanhou. 

Então, é o mesmo problema: os vagões estão coriStruídós-;estão prontos 
e a Rede Ferroviária Federal não os utiliz_a, fazendo jus a que a população se 
desloque, através do ônibus, que é mais consumo de diesel, de gasolina, de 
pneus etc., etc. 

Sr. Presidente, estamos num país, como disse aqui, outro dia, como 
aquela figura de cartas, que estã acostumada de cabeça para baixo, estã tão 
acostumada nessa posição que o normal é estar de cabeça para baixo. Porque 
os homens que o Governo deu para- restabelecer a estrada-de-ferro foram os 
homens que hã anos, Sr. Presidente, fizeram o predomínio da estrada de ro­
dagem sobre a estrada-de-ferro: os Srs. Eliseu Resende e Mãrio Andreazza. 
Eles ê que voltaram para fazer o restabelêcimento da estrada-de-ferro e esses 
foram os que hã 8 ou 10 anos cortaram as estradas~de-ferro com a predomi~ 
nância das estradas de rodagem. 

Esta a comunicação que queria fazer, Sr. Presidente, certo de que a Rede 
Ferroviãria Federal, examinando melhor o assunto possa restabelecer os 
trens noturnos que correm em Vitória-Cachoeira-Campos-Rio de Janei~ 
ro. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr.ltamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• está inteiramente correto 
na sua explanação e citaria também o exemplo do meu Estado, em Belo Hori­
zonte: o trem que ia de Belo Horizonte ao Río de Janeiro, chamado V era 
Cruz, a Rede também supririliu, evidentemente, para o transporte de minério. 
Veja V. Ex• em que se fala em economia da gasolina, o transporte entre a Ca­
pital do meu Estado e o Rio de Janeiro também é eliminado pela Rede Ferro­
viãr1a. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Sr. Presidente, este é o apelo que 
faço à Rede Ferroviária Federal, cujo Presidente, o Coronel Carlos Aloísio 
Weber, tenho certeza, homem afãvel, acessível, estudioso, poderá restabelecer 
o ramal ferroviário o quanto antes possível, porque ê um meio que i rã favore­
cer o transporte; inclusive, eu me deslocava, quinzenalmente, no noturno, 
para Cachoeira do Itapermirim~ Hoje, tenho que usar outro meio porque está 
suprimido o ramal ferroviário Rio-Campos-Vitória. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? Eu serei râ· 
pido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Com muito prazer. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Apenas que não removam os trilhos, 
porque lã no Ceará, num certo tempo, quando um certo Ministro ocupava o 
M inistêrio da Viação o seu ffiho mandou não só parar como arrancar os tri­
lhos de_ ramais importantes. Não se esperava essa crise de petróleo; quer di­
zer. é a previsão que faltou; a previsão do futuro. Agora mesmo, há um ou 
dois anos, também foi suspenso ó tráfegó ferroviário entre as cidades de 
Cambucí, no Porto e a cidade de Sobral, porque alegam estar deficitário esse­
ramal ferroviário. A alegação vai ser essa: ê deficitário, por isso houve essa 
suspensão. Mas, eu confio muito no nobre Ministro dos Transportes, Elizeu 
Resende, ele foi um homem que ocupou a Diretoria Geral do Ministério dos 
Transportes e é pelo seu mérito que ele está à frente deste Ministério. Eu acre­
dito que ele não irã na balela que, por ser deficitário, se tire o trem onde a ga­
solina irã correr. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente, é esta a comuni-
cação que faço e espero que o Pre_sidçnte da Rede ... 

O Sr. Bernardino Viana (PDS -- PI)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Nobre Senador, eu queria me as~ 
saciar às palavras de V. Ex•, nesta tarde e complementando, aqui, o que o 
nosso companheiro. Senador pelo Cearã, Sr. Almir Pinto disse, não se pode 
levar em consideração o resultado financeiro de uma rede, apenas por um ra­
mal. Porque um ramal pode dar prejuízo, mas outros ramaiS, em outros tre­
chos da estrada poderão dar lucro: O que interessa-é ó resultado final. Mas, o 
que me admira muito neste programa, principalmente o de economia de com­
bustíveis, é que se transporte veículos de São Paulo que tem vârias quantida­
des de cargas, para o N ardeste, em carretas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Isto .ê normal para todo o País. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Se nós temos o navio com portos 
em São Luís do Mar_anh}i_o, Fortaleza, Recife, Natal e outros, por que sele­
var, então, o veículo- que é em grande quantidade- em carretas? Então, é 
um caso de se fazer aqui, -ilesfe "iifstante, no seu pronunciamento- se V. Ex• 
permitir- que o Sr. Ministro dos Transportes dê uma olhada e pense bem 
sobre este assunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Agradeço o aparte de V. Ex•, nobre 
Senador. 
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Sr. Presidente, devo dizer que não se trata de- ramal antieconômíco. 
Trata-se de urna linha-tronco de uma capital para a antiga Capital Federal­
linha-tronco Vitória-Cachoeiro-Cãffipos-Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra, como 
Líder, ao nobre Senador Teotônio Vifela. - -

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB- AL. Como Líder. Pronuncia o 
seguinte discursa.. Sem revisão do orador.)- Si-. Presidente e Srs. Senadores: 

Amanhã, }9 de maio, ê. o dia em que se comemora, universalmente, o tra­
balho. É o dia dedicado às homenagens à força de trabalho do mundo, à 
força que constrói o desenvolvimento, o bem-estar, os Governos, os Parla­
mentos- e por que não dizer?- até as ditaduras, abusando-se evídentemen­
te da razão principal do trabalho. 

Amanhã, Sr. Presidente, o Brasil comemora o Di'a do Tfabalho coffi um 
confronto entre os trabalhadores e aqueia operação militar montada em 
Brasília, para destrui.-los em São Bernardo do Campo! 

Já falei por duas vezes d~te assuÍtto -~este assunto não se esgota, mesmo 
porque ele continua vivo, senl sOlução. Em mais_ uma viagem a São Paulo, 
voltei, ontem à noite, extremamente p!eocupado - e por que não dizer?­
extremamente abatido. 

Todas as sugestõi::f.S: Pi"õinoVidas por parlamentares ou por políticos da 
Oposição, no sentido de encontrar aquela mão estendida pelo Presidente da 
República foram em vão. Em nenhuma oportunidade, ou melhor, nenhuma 
oportunidade mais propícia para que um Governo-demonstrasse a seriedade 
de seus objetivos com a chamada "abertura democrática". 

Não se apresentou até agora nenhum fenômeno, nenhuma circunstância 
política, que desse oportunidade ao Governo e às Oposições no Brasil, de se 

.darem as mãos, sem aquela preocupàção formal de se dizer que estã havendo 
no Brasil uma união admirãvel, indissolúvel, em tomo da majestade do po .. 
der. 

Sr. Presidente, na hora ~m que procuramos o poder verificamos que o po­
der não existe. Na hora eiti cii.le pf~Cl.irãlh_os os reSponsáveis pelo poder, os 
responsáveis sumiram, ficamos sem intCriàcutorêS, ilós da Oposição e toda 
aquela imensa massa de trabalhadores, cerca de 140 mil homens, parados, 
perplexos, profundamente tristes, porque supúnhamos, Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores, que muito embora as propostas do Governo fossem eitremainen­
te manobristas, não poderíamos jamais imaginar que elas fossem tão extre­
mamente omissas a ponto de se poder declarar que não há poder. Hã simples­
mente um conjunto de interesses montado em Brasflia ou no Palácio do Pla­
nalto, para que de um modo ou de outro, desta ou daquela forma, bem ou 
mal, aqueles que estão usufruindo o prazer da governança continuem na lu­
xúria do prazer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho motivos suficientes para abrir esta 
minha comunicação com estas palavras. EstOu pesando muito bem o que di­
go. sei por que digo. A operação São Bernardo, a opeàição-in.ilitar montada 
em São Bernardo é simplesmente uma estratêgia de reva:IídaçãO do poder, que 
a cada dia, aos oJhos da sociedade civil, se desmorona. 

E, ainda agora, há pouco, abrindo um parêntesis, Sr. Presidente, acaba­
mos de constatar esta verdade; é o nobre Senador do Rio Grande do Norte 
que apela ao Governo, se ele apeia como nóS da Oposição apelamos é porque 
também S. Ex~ não encontra o poder; ê o nobre Senador pelo Espírito Santo 
levantando uma questão da maior irriportânda e que, de repente, encontra o 
apoio em nossos colegas da Bancada do PDS. 

Os nossos colegas do PDS estão sendo. absoJutamenJe fiéis _quando retra­
tam a situação em que se encontram as ferrovias no Brasil e a maneira corno 
elas estão sendo destruídas. 

Por que apelam? Porque não hâ poder. O poder no seu sentido de gran· 
deza, o poder como um conjunto de normas capaz de dirigir, consentido pela 
Nação, os interesses da Nação. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB - AL) - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, o apelo é exata­
mente porque temos Governo. Os apelos que fazem os nobres Senadores e eu 
mesmo tenho feito a favor da minha região amazônica é precisamente porque 
temos Governo e tanto é exato que temos Governo que, a partir, sobretudo 
de 1964, este País cresceu em todos os setores; no educacional, como cresce­
mos. Sr. Senador. Não ia me estender porque seria a tê i.Jrria desatenção com o 
discurso de V. Ex•, sobretudo quando V. Ex• realmente, em certo sentido, nos 
dá prazer em ouvi-Jo. Apenas tomei a oportunidade deste aparte porque os 
nossos apelos, exatamente, porque o Pais tem Governo e confiamos neste 
Governo, nobre Senador. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB- AL)- Muito obrigado a V. 
Ex'-, sobretudo pela informação que o Brasil cresce .. 

Si.. Presidente e Srs. Senadóres, ém contato cÓm os empresãrios de São 
Paulo, em contato com os metalúrgicos de São Bernardo, chego à conclusão 
de que o empresário não pode negociar porque recebe ordens de Brasília e a 
Operação São Bernardo é uma op~ração que escapa aos interesses do próprio 
empresariado da área metalúrgica. 

Os operários não podem apontar uma solução porque lhes falta o inter­
locutor. Eles querem negociar, não quere~ brigar. Estão fazendo uma greve 
pacífica, ordeira. 

E aqui, Sr. Presidente, não estou entrando no mérito da pauta de reiVin­
dicações dos operáriOs e muito menos esto-u fazendO qUalquer julgamento 
com relação a um~ p()ssível recusa dps empresárioS a esta pauta. O que está 
em jogo é outro assunto, é_ outra matéria . .E: aquilo a que o Governo alude 
como fundamental na operação montada em São Bernardo do Campo, ou se­
ja, a lei. O Governo alega que está no culnprimento da lei ao reprimir a greve. 

Onde é que a lei diz que se tem que acabar com a greve da forma como 
está se querendo exterminar o sindicalismo em São Bernardo do Campo? A 
Le:i a que se refere o Governo é sfmplesmente uma sentença do Tribunal do 
Trabalho de São Paulo. É uma sentença proferida, Sr. Presidente, em que cir­
cunstâncias? 

Poucos dias antes esse mesmo tribunal reuniu~se com esses mesmos ho­
mens, dentro das mesmas normas e declarava-se incompetente para julgar a 
ilegalidade da greve, mas é com'petente três dias depois. Dizer e desdizer, o 
que me recorda aquela sugestão feita tantos anos pelo grande poeta Baudelai­
re de que se deveria inscrever no elenco dos Ç.ireitos do homem mais um item: 
o de que cumpre aos homens e às instituições o direito de dizer e desdizer. 
Mas, não foi aColhida até lioje a sugestão irôníca, sardônica, do grande poeta 
Baudelaire. 

Entretanto, o Tribunal do Trabalho de São Paulo se dá ao luxo de acei­
tar a orientação do poeta, por sinal o autor das Flores do Mal. O Tribunal, em 
circunstâncias que sabemos, se desdisse, e nesse desdizer está a lei em que se 
apóia o Governo para interVir no sindicato, prender ilegalmente operãrios, 
ameaçar parlamentares, prender advogados, prender presidentes de síndica~ 
tos que nada têm a ver com o problema dos metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo, enfim, dar uma demonstração da real existência do autoritarismo. 
E não faltava e não faltou e nem falta o capricho de pôr aos olhos da opinião 
pública, da coletividade brasileira a presença dos homens do 001-CODI que. 
viajando em camionetas Veraneio, sein chapa, portando armas bélicas de alto 
poder destruidor, transitam, prendem e ameaçam, como foi o caso dos parla­
mentares Senadores Orestes Quércia, Franco Montoro e o Deputado Freitas 
Nobre. Não foram elementos do DOPS de maneira alguma, e esta afirmação 
eu colhi do próprio Secretário de Segurança do Est_ado de São Paulo, Dr. 
Otávio Gonzaga. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Senador Teotônio Vilela, com li­
cença. Deixo a critério d~ V. Ex• a oportunidade em que- V. Ex'.me concede-
ría um aparte. · 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB- AL)- Dou o aparte ao nobre 
Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Começo por divergir do meu 
grande amigo Teotônio Vilela quando diz que não temos governo. Não! Aí 
V. Ex• exagera. Sendo um governo con_~tituído de humanos, como nós, o go­
vernO erra, cOmo têm errado todos os governos. Lembro que li, certa vez, um 
editorial que dizia: "Até hoje, n.a fa~ da terra,_ ninguém pode gabar-se de ter 
sido a exceção única à regra geral de que não se exerce o poder sem pecar". 
Assim é o Governo do nosso João. Ele tem errado e tem até pecado, a meu 
ver. Mas me solidarizo com V. Ex•, e me org'4lho da nossa condição de con­
terrâneos, quando V. Ex• envida todos os seus esforços, deixa seus interesses 
lá nas Alagoas, deixa-nos aqui, e vai para ~ã() Paulp Iut~r por uma solução 
conciliatória entre metalúrgicos e erriprCsãdos. Por este Teotônio Vilela eu te­
nho a maior das admirações. Permita-me prolongar o meu aparte, Senador 
Teotônio Vilela, porque quero aproveitar esta oport_unidade para fixar a mi~ 
nha própria pOsição, nesta- momentosa questão da greve no ABC-paulista. 
Começo pot recordar os Ministro~_ do Trabalho nos Governos Revolucio­
nários: Castelle- Branco, cujo primeiro Ministro do Trabalho foi Arnaldo 
Sussekind, adovogado e especialista em l_egis~ação trabalhista, logo depois 
substituído pelo Coronel Peracchi Barcelos, Oficial da Brigada Militar do 
Rio Grande do- SUl; Governo Costa e Silva, com o Ministro do Trabalho, o 
Sr. Jarbas Passarinho, nosso Líder, Coronel do Exército; Governo Médici, 
teve como Ministro do Trabalho o Sr. Júlio Barata, jornalista de muitos anos, 
jornalista. diria até, corlgênito, visceral; Governo Geisel, Ministro do Traba~ 
lho o Sr. Arnaldo Prieto,. fun~ionário público e político, como nós. Vemos. 
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então, que todos eles r oram, vamos ctizer, neutros; nem Pertenciam às chama­
das classes obreiras, nem pertenciam à classe empresarial. l'.I o Governo 
João Figueiredo, o MiniStro do Trabalho é o Sr. Murillo Macedo, que co­
meçou sua vida de adulto como simples funcionãrio do Banco do Estado de 
São Paulo. e, graças à sua inteligência, aos seUs esforços, foi subindo até che­
gar ao cume- Presidentç do famoso BANESPA. Mas, não ficou só nisso. O 
Perfil, do Grupo Visão, diz que o Sr. Muril_lo Macedo foi também c;li_!igente 
de empresas de investimento, crédito e financiamento, empresas de seguro e 
bancárias. Então, eminente colega, vemos, nosso Ministro foi, a bem âizer, 
um homem das classes trabalhistas, funcionário modesto de banco, e depois 
passou a empresário. 

Parece.me que o Ministro, apesar da sua extrema afabilidade. da sua ir­
radiante simpatia, sofreu uma metamorfose em sua personalidade, preponde­
rando nesta agora a condição de empresário~ que suplantou a antiga condição 
de modesto funcionário de banco. Haja vista a resposta que S. Ex• deu an~ 
teontem a repórter que lhe fez esta pergunta: 

.. Ministro, soubemos que empresários pequenos e médios do 
ABC deverão procurâ-lo, para solicitar uma reabertura de nego­
ciações. O qtiC o Sr. diz a respeito?" 

A resposta do Ministro Murillo Macedo: 
.. Negativo. Nada de negociações. Se for procurado para 

aconselhá~los, vou dizer simplesmente que não concordo com rene­
gociações. Negativo mesmo. Não concordo com renegociação." 

Esta peremptória negativa do Sr. Ministro está em contradição com ou­
tras declarações do mcs_mo Sr. Murillo Macedo, feitas em 19 de janeiro de 
1979, escolhido jã Ministro do Trabalho, mas não ainda empossado, jã que a 
posse deu-se em março do m~smo ano._Tais declarações foram assim repro­
duzidas pelo Jornal de Brasl1i"a. de 20-1-79: 

Murillo Macedo, disse ontem ser favorâvel a negociação direta 
entre patrões e empregados para solução dos problemas trabalhis­
tas. Entende que o direito de greve '4é um direito do trabalhador, 
substanciado na Constituição", e que a maior mobilização da classe 
trabalhadora ••constitui um desafio que só faz aumentar o entu­
siasmo pela luta que será travada para solucioná-los". 

E termina, dizendo: 
-Acho que tudo tem que ter um equilíbrio. Devemos, na ãrea 

trabalhista partir pafa um diálogo franco, procurando atender as 
necessidades dos trabalhadores, do empresârio e do próprio país. 

Perdoe-me o Ministro Murillo Macedo estas considerações feitas e~ sua 
ausência- mas me parece que S. Ex• está em contradição com o atual Minis­
tro Murillo Macedo. Veja bem, nobre Senador, tomo a repetir palavras dele: 
"Procurando atender às necessidades do trabalhador, do empresário e do 
próprio País". Deixãiido os trabalhadores de lado- eles ficam ao encargo de 
V. Ex• - o ilustre Ministro CS:tã esquecendo as necessidades e as conveniên­
cias do País, que está com uma dívida externa assustadora, já ultrapassando 
cinqüenta bilhões de dólares, e uma balança comercial que não hãjeito de ser 
reequilibrada. O Ministro Murillo Macedo está esquecendo gue uma renego­
ciação poderia pôr fim a esta greve, fazendo recomeçar a fabricação de auto· 
móveis e a eXportaÇão deles. O Sr. Ministro Murillo._M:acedoestá esquecendo 
que já deixamos de fabricar 90.000 aUtomóveis nes_teS dias de greve. Está es­
quecendo que o Governo ãõ qual pertence já deixou de :imealhàr m3.is de oito 
bilhões de cruzeiros de impostos destes veículos. O Sr. Ministro estã esque­
cendo que cerca de 10.000 veículos deixaram de ser exportados) com risco até 
de perdermos fregueses e a Argentina ••nos passar a perna", conforme tem 
feito tantas vezes. O Sr. Ministro estâ esquecendo que 80 milhões de dólares 
de divisas jã deixaram de ser amealhadas com a exportação desses veículos. E 
como estes milhões de dólares estão fazendo falta à IioSsã. bB.lã.nça comercial! 
Revela o colunista Joelmir Betting. que nos pátios das fábricas de automóveis 
mais de três mil carretas continuam estacionadas pelos terrenos baldios de 
São Bernardo e Diadema. Então, não é só o Governo, não é só o Tesouro, 
não são só os empregados; são milhares de brasileiros que estão Sendo terri­
velmente afetados por esta guerra ... Por esta guerra, sim, fui traído pela me~ 
mória, mas acho que dizer guerra, guerra comercial, é mais adequado do que 
dizer greve. . _ __ ~-- ___ _ 

Para concluir, eminente cOlega, v. Exf, CffiprCsãiío vitorioso que e, está 
nos oferecendo um exemplo de magnífico, contrastante com o do outro em­
presãrio, Sr. Murillo Macedo. V. ~' estã deixando os seus afazeres,_ a sua usi­
na useresta)!, lã nas Alagoas, está correndo risco~--~"~ ser alvejado ta~bém 
com bombinhas, em automóveis de São Paulo, conforme já ocorreu cOITi os 
Senadores Franco Montoro e Orestes Quércia. Parabéns, portailto, elninente 
Senador Teotônio Vilela. Termino por dizer novamente: orgulho-me da nos-

sa condição de conterrâneos, pois V. Ex• estã dando uma soberba demons­
tração de solidariedade humana. Perdoe-me a compridez deste aparte. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (PMDB - AL) - Senador Luiz Caval­
cante, sinto-me muitíssimo honrado com o aparte, mesmo porque V. Ex'" deu 
aqueles detalhes que não estava na minha preocupação oferecer nesta tarde, 
-dados concretos, pos_itivos, o que prova que o problema não é um problema 
exclusivamente restrito a uma demanda entre metalúrgicos e empresáriOs. De 
maneira alguma, é um problema que envolve os interesses nacionais. 
· E chegamos então, a fói"ID.Ular a pergunta: quem vai ganhar? Ninguém, 

ninguém, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Mas ninguém, não.~ preciso dizer 
que sobretudo as companhias multinacio~ais estão ganhando com as suas 
mâquinas paradas, porque temos, hoje, informações sobejas, e brevemente 
procurarei demonstrar isto, que há, por detrâs de tudo isto seguro sobre hoM 
ras paradas e daí o desinteresse total pelo homem, pela Nação, pelas autori· 
dades e pelas instituições. Isto é grave. Não se trata apenas, como disse um 
economista, de um adiantamento de faturamento, de maneira alguma. Estão 
ganhando e todos nós perdemos, desde o operário, que a esta altura jã pode, 
inclusive, perder o seu direito ao trabalho por abandono de emprego, embora 
esta não seja, de maneira nenhuma, uma tese correta diante do que se confi­
gura em São Bernardo do Campo; mas vai ser argUída pelos empresários. O 
operário, se ganhou 7% na decisão do Tribunal, já perdeu 18% em trinta dias 
pelo fato de 30 dias não ter trabalhado. Perdeu as férias, perdeu 10% de abo­
no e perdeu um mês de trabalho. Na contabilidade final, na contabilidade 
do fim do ano, ao invés de ganhar 7 ele perdeu 11%. Estâ perdendo a Nação 
em faturamento) como acentuou o nobre Senador Luiz Cavalcante, estão per­
dendo os empresários pórque, hoje, não só São Paulo inteiro, mas toda a 
Nação sabe que eles foram obrigados a calarem-se e não atenderem o meu 
apelo, que, inicialmente, acharam que, na verdade, era o único caminho para 
solucionar o problema de São Bernardo. Estão, portanto, tão humilhados 
quanto os operârios e as autoridades estaduais de São Paulo estão humilha­
das, porque se trata de uma intervenção branca. O que se pratica lã, na verda­
de, só se poderia efetuar através de uma medida de emergência ou de um esta· 
do de sítio e, entretanto, se põe em prática aquilo que a exceção determina e 
nem sequer se apela para elas, que estão contidas dentro da Constituição. 

Há uma intervenção brutal dentro do Município de São Bernardo do 
Campo. Todos, a Nação, o Município de São Bernardo do Campo, o Estado 
de São Paulo, os parlamentares, a instituição congressual, quem terã provei· 
to, quem teria forçado uma operação daquela natureza) quem está acima dos 
próprios interesses nacionais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, senão a doutrina 
tritateral) que é a que comanda hoje as diretrizes deste Pais, por mim tantas 
vezes denunciada desta Casa'? E, agora mesmo, em recente encontro, o Sena­
dor Franco Montoro, no México, constatou a veracidade de todas as minhas 
denúncias, porque foi encontrar em todos os líderes sul-americanos a mesma 
denúncia que eu já fiz hã tãntõ tempo nesta Casa. 

Não é concebível, Sr. Presidente, que se arme uma operação de extermí­
niO cOmo aquela que estâ montada eni São Bernardo do Campo a título de se 
acabar com a greve. Não, se o Sr. Delfim Netto e se o Sr. Golbery do Couto e 
Silva engendraram uma forma de revalidar o poder,já tão decaído na opinião 
pública brasileira, marcharam para caminhos errados. Como se enganaram 
se julgaram que conter a inflação é conter o salário, e para conter o salário ti­
nha que se exterminar o sindicalismo do ABC paulista, e, em seguida, pren~ 
der, arrancar da vida pública os seus líderes e em $eguida provocar um choM 
que iminente que está lá montado entre operários e policiais. 

Meu Deus, esta é uma estratégia de loucos! Isto é abandonar, totalmen­
te, um pingo de bom senso, uma pitada, como diria Machado de Assis! Não é 
possível, Sr. Presidente! 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB - SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (PMDB- AL)- Os próprios industriais 
manifestaram-me o desejo de negociar, os operãrios desejam, não mais reivinM 
dicações, mas um caminho de volta que não permita que seja aquele que fa­
ziam no passado os escravos, com correntes nos pés e chicotes no lombo. SaM 
bem os empresários que não podem ter aos pés de suas mâquinas homens na 
condição de escravos. 

Então, Sr. Presidente, por que não se tenta, ainda, hoje, por que não se 
procura, ainda hoje, uma solução pelo menos em homenagem ao Dia do Tra· 
balho? 

Ouço o nobre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB-SP)- Senador Teotônio Vilela, quero 
hipotecar solidariedade ao pronunciamento de V. Ex• e, embora V. Ex• tenha 
abordado estes temas, apenas assinalar dois fatos muito importantes que es­
tão acontecendo -e é prOCiso qUe os Sllardemos na nossa sensibilidade, que são 
os seguintes. Primeiro, o Governo quer impor a ordem legal e acusa os ope-
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rãrioS, os metalúrgicos de transgredirem a lei, de não obedecerem a ordem le­
gal, mas, ao mesmo tempo, o Governo transgride a ordem legal, garantida 
pela Carta outorgada pelo próprio Governo, pelo próprio sistema, e eles 
transgridem essas normas. Porque não se concebe que os cidadãos deixem de 
ter o direito de reunião garantido pela Constituição~ 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (PMDB - AL) - O direito de asso­
ciação. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB- SP)- Isso li muito importante ressal­
tar, porque o Governo está infririgindo a ordeni-fCgal. Se nós quiséssemos re­
lembrar- o que não é::-o caSo- o que ocorreu -com=-paflamentares que tam­
bêm tiveram -violação- dai SUas imunidades. E o segurldo aspecto é que o Go­
verno demonstrou pouca vontade no sentido de pelo menos reabrir as nego­
ciações. Eu próprio estive duas vezes com o Ministro_M-urillo Macédo, como 
V. Ex•, tentamos com muitos erripreSários e a sensação que se tem é que, real­
mente, embora os empresários assumam a responsabilidade de não reabrirem 
as negociações, o f atei é Que -por trás dos empresârios está o <J_o_vernü. Esta é a 
realidade. E nós que estiv-emos-ricsseS-díã-s conveT-satido com -todas as p~rtes 
envolvidas no assunto, ficamos com essa mesma sensação de V. Ex• Então, 
esses aspectos são importantes e devem ficar gravado~S:O G-OvernO está trans­
gredindo a ordem legal, quando impede direitO de rei.uií~o e qUando faz uma 
intervenção em São Paulo, de fato, porque V. Ex• estev~_com o Secretário de 
Segurança PúOiica como eu também estive e parece- que aSect~taria recebe 
ordens diretas de Brasília. Isto significa -que o ê.Siilào de São Paulo está sob a 
intervenção de fato. Poi'tant6, eSseS-São os dois aspectos que configuram a 
violação da ordem legal por parte do Governo. Um outro aspecto: O Governo 
tem demonstrado pouca vontade, tem demonstrado seu- obj_etivo de tentar 
abortar o movimento que nasceu em São Bernardo, p-rincipalmente, no ABC, 
de reivindicaÇão e-luta em favor de operários deste País. 

O SR. TEOTÓNIO VfLELA (PMDB- AL)- Obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)) - (Faz soar a campainha.) 
Quero avisar a V. Ex• de que o seu tempo está esgoiado. 

O SR. TEO'rÓNIO VILELA (PMDÍl- AL)- Concluirei, Sr. Presi­
dente. 

Mas_ permita~me ainda que o pensamento inicial do Sr. Ministro do Pia~ 
nejamento e do Ministro da Casa Civil era promover uma operação que con­
cluísse pela destruição de São Bernardo. Estava em mente desencadear, ou 
melhor, revolver ou devolver o poder através daquele mesmo processo utiliza­
do pelo Ministro do Planejamento O Sr. Delfim Netto, ao tempo de Ministro 
da Fazenda, promover o achatamento salarial. No bojo desta operação há 
um interesse econômico,- que é -ô achatamento salarial e a recessão econômi­
ca: os dois únicos caminhos para os quais estâ agora apelando o Sr. Ministro 
do Planejamento para salvar-se do seu fracasso, e não se salvarã. 

Do lado político, aproveita...se a operação para: uma demonstraÇão de 
força em todos os sentidos, a ffm de nos dizer que a abertura é uma manobra, 
é uma tutela que está simplesmente servindo aos interesses da situação e, no 
momento em que não estiver mais servindo, ela deixa de __ exi~tir. Na verdade 
nunca existiu, porque é apenas um instrumento. 

Pois bem, Sr. Presidente, para promover essas diretrizes_ diabólicas 
procura-se inquietar tóda a. Nação, que está hoje voJtada para São Bernado 
do Campo. A resposta aOs nosso apelos tem sido simplesmente essa: a ope­
ração só para, como uma operação tp.ilitar, com e~termínio do inimigo. E, o 
inimigo é a força de trabalho deste Pais. A quantas chegamos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores! Uma lei que, se por ventura existisse, que concluísse pelo im­
pério desta determinação, ela, em última análise, seria uma lei iníqua, uma lei 
impatriótica, uma lei desumana, uma lei que teria de ser violentamente des-
respeitada, se por ventura existisse, nãó" --existe! - -

Alega-se a lei, fala-se em nome da delilocracia. Pelo amor de Deus, res­
peitem os preceitos da verdadeira lei e respeitem os valores da democracia! 
Não julguem que o brasileiro é um idiota, que o brasileiro é um incapaz, que o 
brasileíro não tem raciocínio. Sabem todQs desta Nação, de Norte a Sul, que 
o Governo errou muito mais do que-OS metalúrgicos, se por ventura, cheia~ 
ram a errar. Dentro desta acumulação de erros, procura~se uma solução e o 
Governo', rriontado no erro, insiste em prorp_over utn confronto entre ope­
rãrios e policiais que nada têm a ver com as supremas ambições da retoma do 
poder. 

Vai aqui a minha denúncia, Sr. Presidente,-enão :idfanta, estar-se aqui a 
procurar este ou aquele Ministro, esta ou aquela autoridade; só há um res­
ponsâvel, ê o Presidente da República, por tudo o que vier a acontecer em 
São Bernardo do Campo. - - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Eunice Michiles- AlbertÕ SÍlva- Cunha Lima­
Aderbal Jurema - João Calmon'- Moacyr Dalla -Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro- Orestes Quércia-- Vicente VuOlo- Pedro Pedrossian 
- Saldanha Derzi - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação d_os Projetos de Decretos Legislativos n•s 18, de 1976 e 23, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Estâ finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento ~que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 119, DE 1980 

Nos termos do art. 193, alínea .. d", do Regimento Interno, requeiro 
inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matériã. Constante do item 4 seja 
submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980. - Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- De acordo com a deliberação 
do Plenário o item n" 4 da pauta serà aprecidado em últinio lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item I: 

Votação, em turno l1nko, do Projeto de Lei da Câmara n'i' I 14, 
de 1978 (n' 3.612/77, na Casa de Origem), que acrescenta 
dispositivo ao art. 1.218, da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil), tendo 

PARECER, sob n• !.212, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e JuStiça, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a votação 
adiada por falta de quorom. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 114, DE 1978 

(N' 3.612-B/77, na Casa de Origem) 

Acrescenta dispositivo ao art. 1.218 da Lei n'i' 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil)._ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Acrescente-se o seguinte item VIII ao art. 1.218 da Lei n• 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), renumerando-se o atual e 
os subseqüentes: 

"Art. 1.218 ................................. __ , ... _ .......... . 
I- ........... __ ........... ,. .............................. . 
11- ....................................................... . 
III- ..................................................... .. 
IV- ....................................................... . 
V- ........ , .... , .................. .,, . .,_ ................ .. 
VI- ................ _ ...................................... . 
VII- ................ _ ..................................... . 
VIII - aos protestos formados a bordo (arts. 725 a 729);" 
Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de- sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em ·contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara o9 97, 

de 1979 (n' 1.707, de 1979, na Casa de Origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera a denominação da 
categoria funcional de Agente de Patrulha Rodoviária, integrante 
do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, e da outras providên-
9ias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n<>s 98 e 99, de 1980, das 
Comissões: 

- de Servíço Público Cívil; e 
- de Finanças. 
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Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores _que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

B o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 97, DE 1979 
(N• "t.707-Bj79, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Altera a denominação da Categoria Funcional de Agente de 
Patrulha Rodoviária, integrante do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Médio, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• A Categoria Funcional de Agente de Patrulha Rodoviâria, 
código NM-1031 ou LT-NM-1031, do Grupo-Outras Atividades de Nivel 
Médio, de que trata a alínea e do Anexo IV do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976, passa a denominar-se Patrulheiro Rodoviârio Federal, com 
as referências de vencimento ou de salârio por classe especificadas na forma 
do Anexo à P.resente lei. 

Parãgrafo único. Ao primeiro provimento dos cargos ou empregos da 
classe .. D.. da Categoria Funcional de Patrulheiro Rodoviário Federal 
concorrerão QS então Inspetores de Polícia Rodoviária em exercício atê 31 de 
outubro de 1974, mediante transposição, não fazendo jus à diferença de 
vencimento ou de salário dele decorrente com efeito retroativo à data anterior 
à da vigência desta lei. 

Art. 29 Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta lei 
vigorarão a partir da data de sua publicação, correndo a despesa respectiva à 
conta dos recursos orçamentários próprios do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 

Art. 39 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

ANEXO 
(Art. 1.0 da Lei D0 de de 19'19o) 

ANEXO IV 
U 1.0 d.o art. 6.0 do Dec::reto-lei n.0 1.446. de 13 de te-rerelro de 1976) 

~CIAS D& VENCil\IENTOS OU SALARIOS DOS CARGOS EFETIVOS E 
EMPREGOS PERMANENTES, INOLUD>OS NO PL&NO DE CLASSIFIOAÇJlO DE 

CARGOS DB QUE 'J'BATA A LEI N.• 5.645, DE lf DE DBZF..MBRO DE 1911 
' ' 

CR.Ul'OS C.O.TEGORI~ f'lmCIOHAl~r rtlotr.n 

. 
REFtR!t!CIAS DE \'Et:~tY.tRTO 
00 &AUIRJO PCR CLASSE 

.. . . . .......... . . ... . ... ... .. . ..... -. -
OOlMS ATl\'ICAOf.S C.E.H!VEL ~) .. iEC!UCC CK RECHRSCS NM·1C17 ou CLASSE I:.SPECIAL -di!34&3G 

MED10 c~-1000 " H!DR!a:IS LT-NH-1017 CLASSE ' •llle30a33 

LT·HM-1000) CLASSE • "'-'tZóa:l!9 
cwsr • ood~1!1a.25 

. . . . . . . . . . .. - -. ... . . ............. -..·.~ .. 
t) - PATR1JUitiRO fiODOVI!, HM-1031 ou ClASst ESPECIAL ... de37a39 

RIO FEtiErJJ. Lt-tlH-10~1 CLASSE. • _. df:O:I4 & 36 

CO.SSE < -de'J0fo3l 
CLASSE" • - dcl.G I 29 
CU.SSE ' -dl!!1!ila25 

. . . .. . -....... . . . . .. . . . . . . . • .. . ... .. .. . . ....... ! . 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUDer) - Item 3: 

Votação, em turno 6nico, do Projeto de Lei do Senado n• I, de 
1980-DF, que estende aos funcionârios da Administração Direta do 
Distrito Federal as vantagens financeiras decorrentes da aplicação 
do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 
19 de setembro de 1973, e dâ outras providencias, tendo 

PARECERES, sob n•s 169, 170 e 171, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
- do Distrito Federal, favorâvel; e 
- de Fmanças, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No !, DE 1980-DF 
Estende aos funcionários aposentados da Admlnistratão Direta 

do Distrito Federal as vantagens financeiras decorrentes da aplicação 
do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 1973, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Os funcionãrios aposentados não incluídos no Plano de 

Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
1973, terão os proventos revistos com -base no vencimento correspondente à 
classe da Categoria Funcional em que seriam incluídos, por transposição ou 
transformação, os cargos efetivos em que se aposentaram. 

§ 19 Na aplicação desta Lei serão consideradas: 
a) a clase em que, no Quadro de Pessoal do Distrito Federal; tiver sido 

incluido, por força da implantação do Plano, cargo de denominação e nível 
de vencimento iguais ao daquele em que ocorreu a aposentadoria; · 

b) a referência de vencimento em que seria localizado o inativo, de 
acordo com o critério estabelecido no art. 59 do Decreto-lei n9 1.462, de 29 
de abril de 1976, observados os rçajustes subseqüentes c as alterações 
ocorridas na Categoria Funcional COR"espondente, bem como os requisitos 
estabelecidos em lei. 

§ 29 Nos casos em que tenha ocorrido a inclusão de cargos dos mesmos 
nível de vencimento e denominação, em mais de uma classe, a revisão de· 
proventos tomarâ por base a classe em que foi incluído funcionârio que, 
quando da implantação do Plano, possuía tempo de serviço igual ou superior 
mais próximo do computado para o inativo no momento da aposentadoria. 

Art. 29 Se as atribuições inerentes ao cargo em que se aposentou o 
funcionário não estiverem previstas no Plano de Classificação de Cargos, 
considerar-se-á para efeito de indicação da Categoria Funcional, cargos 
semelhantes quanto às atividades, ao nível de responsabilidade, à 
complexidade e ao grau de escolaridade exigidos para o respectivo 
desempenho. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a classe a ser considerada 
para a revisão de proventos serâ aquela em que tiver sido incluído cargo de 
vencimento igual ou, se inexistente, o de vencimento superior mais próximo 
correspondente ao cargo efetivo em que se aposentou o funcionário, 
observadas as regras desta Lei. 

Art. 39 Para efeito do disposto nesta Lei, não serão considerados os 
casos de inclusão de cargos, por transformação, em Categoria Funcional 
diversa daquela em que os cargos seriam originariamente incluídos no Plano 
de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 
1973. 

Art. 49 A revisão assegurada por esta Lei acarretarã a supressão de 
todas as vantagens, gratificações, parCelis e quaisquer outras retribuições 
percebidas pelo inativo, ressalvados o salârio-famnia c a gratificação 
adicional por tempo de serviço. 

Parâgrafo único. A supressão de que trata este artigo não alcança as 
vantagens do art. 184, da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
asseguradas, na aposentadoria, aos funcionários amparados pelo art. 177, 
§ 19, da Constituição de 1967, em sua redação originária, respeitado, nos 
demais casos, o disposto no § 29 do art. 102, da Constituição, na redação 
dada pela Emenda n• O I, de 1969. 

Art. 59 No reajuste dos proventos dos funcionârios aposentados com 
as vantagens do art. 180 da Lei n• I. 711, de 1952, e dos agregados, servi rã de 
base de cálculo o vencimento do cargo em comissão ou o valor da 
gratificação da função de confiança, integrantes dos Grupos uDireção e 
Assessoramento Superiores" ou ·~Direção e Assistência Intermediárias", em 
que tenha sido transformado ou reclassificado o cargo em comissão ou a 
função gratificada. 

§ J9 Na hipótese em que tenha ocorrido a extinção ou a transformação 
do cargo em comissão ou da função de confiança, com alteração do conjunto 
das atribuições, considerar-se-á, no órgão a cujo quadro pertencia o 

. funcionário, cargo em comissão ou função de confiança semelhante, quanto 
às atividades, ao nível de responsabilidade, à complexidade e ao grau de 
escolaridade exigidos para o respectivo desempenho. 

§ 2• Mediante opção, poderâ servir de base de câlculo a Categoria 
Funcional de atribuições correlatas com as do cargo de provimento efetivo 
em que ocorreu a aposentadoria ou o ocupado imediatamente antes da 
agregação. 

Art. 69 Os efeitos financeiros da revisão de proventos de que trata esta 
Lei vigorarão a partir de 1 ~ de janeiro de 1980. 

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Gastão Mílller) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 11, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conc1usão de 
seu Parecer n9 140, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rincão (SP), a elevar em CrS 3.907.778,75 (três milhões, 
novecentos e sete mil, setecentos e setenta e oito cruzeiros e setenta e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 141, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicidade. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Se. Presidente e Srs. Senadores: 

Com o cantochão que vem se perlongando desde o ano passado, ergo­
me, cada vez mais esmagado pela incompreensão dos ilustres pares, mas cada 
vez mais com a minha consciência tranqüila, contra os pedidos de emprésti­
mos a prefeituras e Estados. 

Leio nos jornais, todos os dias, que o Governo quer combater a inflação; 
e todos os dias o Senado aprova, aqui, 2, 3, 4, S projetos de autorização de 
empréstimos, o que é exatamente, diametralmente oposto àquilo que o 
Governo pretende. Exatamente, Sr. Presidente, diametralmente oposto. 

O Governo diz que a prioridade de tudo é o combate à inflação, que está 
nos arrazando, c vem para aqui e faz, hoje, um pedido para a consolidação da 
dívida de Rincão, no Estado de São Paulo, de 3 milhões e 900 mil cruzeiros e 
um pedido a Mato Grosso do Sul, de 20 milhões de dólares. Dois pedidos, Sr. 
Presidente. 

Já disse aqui; falei; ninguém ouve; fazem. ouvido de mercador; mas, 
cumpro o meu dever e continuo a dizer: a inflação, Sr. Presidente, se exacerba 
com esses quantitativos. 

Seria uma atitude varonil, patriótica, ímpar de um brasileiro que dissesse: 
6·Senhor Presidente, eu como , Ministro, cortaria a minha mão direita, se 
assinasse um projeto de pedido de emprésVmo 'para Estado ou município." 
Aí, sim, seria a primeira medida aritiinflacionãria - repito, para não haver 
confusão- se um Ministro, o Sr. Delfim Netto, em boa saúde, sangrando a 
veia da saúde- que Deus o tenha para outra jornada- dissesse: ucorte-me 
a mão direita, Senhor Presidente, se eu assinar um pedido de autorização de 
empréstimo para um Estado ou Município." 

Mas, ele não faz isso. S. Ex• me disse que isso era inflacionário. Quando 
o disse, porém, não era Ministro do Planejamento, era Ministro da 
Agricultura. Agora, como Ministro do Planejamento, e o Ministro que regula 
a comporta desses empréstimos. 

Pois bem, S. Ex• sabe o que está fazendo. Se não sabe o que está 
fazendo, vai pagar um dia, também. Ningu~m se iluda, porque ninguém está 
imune neste processo que vem se adensando vem corroendo e ameaçando o 
cêu da nossa Pátria com ar de gangrena. Há um ar de grangena no nosso céu. 

Se vamos vencer a crise, não sei. O certO é que ela está aí e todos os dias 
jogamos mais lenha na fogueira. Aqui estão dois toros, hoje, que o Senado 
joga à fogueira: um emprêstimo para Rincão e um emprêstimo de 20 milhões 
de dólares para Mato Grosso do Sul. 

Sr. Presidente, continuo contra. Não vou mais perlongar a minha 
arenga, mas continuo contra. Um Prêmio Nobel de Economia falou para o 
mundo, mas o mundo fora do Brasil, o oUtro mundo, que todo aumento da 
massa dos meios de pagamentos é inflacionário. Mas, aqui no Brasil, 
ninguêm entende isso. Só o nosso ilustre L!der do PDS, o nobre Senador 
Bernardino Viana. que hoje interpreta o fenômeno econômico .. financeiro sob 
outro ângulo, com outra visão, com outra ótica, só S. Ex• sabe que isto é 
inflacionário. O Sr. Ministro nilo sabe, nem o Presidente quer saber disso. 

Assim, Sr. Presidente, continuo votando contra o pedido de empréstimo 
ao município de Rincão, no Estado de São Paulo, como está no item 5 da 
nossa pauta de hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUllcr) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Se~adores que o aprovam permaneçam sentados-. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Alexandre Costa (MA) - Sr. Presidente, requeiro verificação da 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mílllcr)- Vai-se proceder à verificação 
solicitada. Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a 
chegada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

(A Sessão é suspensa às 16 horas e45 minutos. sendo reaberta às 16 
horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mílller) - Estâ reaberta a sessão. 
É evidente, porém, a inexistência de número em plenário. Em 

conseqüência, ficam adiados os itens 6 à 12 da pauta, que estão em fase de 
votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 17, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer 
n• 184, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte~americanOsfpara investimentos em projetos 
rodoviários e de energia elétrica, tendo 

PARECER, sob n• 185, de 1980, da Comissão 
- de Constituiçiio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 100, de 1980, do Senador 

Paulo Brossard e outros, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea 
C, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1980, do 
Senador Humberto Lucena, que atribui às Comissões Provisórias Municipais 
dos partidos políticos em organização a escolha dos candidatos às eleições de 
15 de novembro de 1980. 

-8-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 78, de 1980, do Senador 
José Lins, solicitando, nos termos do art. 418, I, do Regimento Interno, a 
convocação do Senhor Ministro Hélio Beltrão, a fim de prestar, perante o 
Senado, informações a respeito do uPrograma Nacional de 
Desburocratização". 

-9-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 275, de 1979~Complementar, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar n'~' 11, de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
Programa de Assistência ã.o Trabalhador Rural, tendo 

PARECER, sob n• 1.129, de 1979, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto 

vencido dos Senadores Tancredo Neves e Cunha Lima. 

-10-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 299, de 
1977, do Senador Lázaro Barboza, que dâ nova redação ao art. 246, do 
Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), tendo 

PARECER, sob n• 1.232, de 1979, da Comissão 
-de ConstJtuição e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade e, no 

mêrito, favorável. 

-11-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 239, de 
1979, do Senador Tancredo Neves, que cancela penas impostas ao ex­
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, determina a devolução das 
Condecorações Nacionais que lhe foram retiradas, bem como a sua 
reinclusão nos quadros das respectivas ordens dos quais tenha sido exclu(do, 
tendo 

PARECER, sob n• 484, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justlço, favorável, com emenda de n• 1-CCJ, que 

apresenta. 

-12-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 316, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alterações no texto da Lei 
n• 4.898, de 9 de dezembro de 1965, que regula o direito de representação c o 
processo de responsabilidade administrativa, ciVIl e penal, nos casos de abuso 
de autoridade, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.222, de 1979, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MílDcr) - Item 13: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 28, de 1979, do Senador Franco 
Montoro, que promove reajustamento de benefícios 
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previdenciários, restaura proporcionalidade entre tetos para 
contribuição, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 29, de 1980, da Comissão: 
- de Constituiç:ào e Justiç:a, pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 120, DE 1980 
Nos termos do art. 350 combinado com a alínea a do art. 310 do 

Regim~ento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do 
Senado n'1 28, de 1979, para o reexame da Comissão de Constituição· e 
Justiça. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em virtude da falta de quorum 
para votação do requerimento que vem de ser lido, a apreciação do projeto 
fica adiada para a próxima sessão ordinária, juntamente com os itens 14 e 4 
que também estão em· fãse de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

-14-
Votação, em primeirO turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
306, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração na Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, tendo 

PARECER, sob n• 1.220, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-4-
Votação. em turno único; do Projeto de Lei do Senado n9 178, de 1976-

Complementar, do Senador ltalívio Coelho, que acrescenta parãgrafo único 
ao art. 34 da Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, estabelecendo 
prescrição qíiinqüenal para importâncias devidas ao FUNRURAL, tendo 

PARECERES, sob n•s 890 a 893, de 1978 e 1.171 a 1.175, de 1979, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça - 1~ pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade e, no mérito, favorável; 

29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade da emenda de 
plenário e, no méritO,-favorãvel; 

J9 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissão de Finanças, e no mêrito, favorável; 

- de Agricultura - J9 pronunciamento: favorável; 
29 pronunciamento: favorãvel à emenda de plenário; 
- de Legislaçio Social - J9 pronunciamento: favorável; 
29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário; 
-de Finanças --19 pronunciamento: contrário ao projeto; e 
29 pr&nunclamento: favorável à emenda de plenário nos termos de 

substitutivo que apresenta. · 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidcnt~ Srs. Senadores: 

Há pouco assistimos à anâlise do Sr. Teotônio Vilela sobre o problema 
do São Paulo, análise de um homem de fé, análise de um homem que pede o 
diálogo. 

Neste instante, Sr. Presidente, ocupo a tribuna, também, para analisar a 
greve dos professores no méu Estado e, de início, num apelo humanitãrio, 
num apelo dirigido ao Governo do meu Estado, se é que é ele que controla 
ainda a greve naquele Estado, para que S. Ex• solte os professores Luiz 
Soares Dulci, Luiz Fernando Carceroni, a Professora lsis de Araújo O' Ávila 
Magalhães. o Professor Antônio Carlos Pereira e o Professor Fernando 
Viana· Cabral. 

Vamos recordar. Sr. Presidcnt~ Srs. Senadores, que este é o segundo 
movimento dos professores de Minas Gerais, em pouco menos de doze meses. 
meses. 

No primeiro, nós tivemos a oportunidade de, atendendo a um apelo dos 
professores mineiros. buscar o diálogo com o então Ministro da Justiça, 
Senador Petrônio Portella, c S. Ex', com aquele seu espírito aberto, com 
aquele seu espírito de conciliação, de entendimento, de homem do diálogo, 
recebeu o professorado mineiro. E recebeu, Sr. Presidente, diferentemente do 

que acontece, hoje, em Minas Gerais. Naquela ocas1ao, o Sr. Senador 
Petrônio Portella, com a lucidez do seu espírito, entendeu as reivindicações 
justaS das Minas Gerais e teve para com Os professores uma palavra 
carinhosa, uma palavra de respeito àquele movimento. 

Hoje, em Minas Gerais, mais uma vez, através da ação policial, não 
através do diálogQ em atenção às tradições liberais do meu Estado, os 
professores são presos, o Governo não estabelece o diálogo, um Governo que 
não cumpriu a promessa àqueles professores. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Em primeiro lugar, a solidariedade do 
Partido Popular aos professores de Minas Gerais, uma das classes mais 
injustiçadas neste País e que .muito justamente estão defendendo os seus 
direitos. Em segundo lugar, uma observação sobre a situação dessas greves 
todas que estão afetando o País. e que infelizmente o Governo está fazendo 
um papel de mcstre~escola. O Governo, que deveria ser o grande conciliador, 
o Governo que de"veria promover meios de conciliar as divergências naturais 
em toda sociedade, ê o Governo, pelas informações que se têm, que impede 
que as negociações fluam normalmente. E mais do que isto, que responde 
com prisões às reivindicações. É uma pena que enquanto isto acontece, 
enquanto os assalariados brasileiros reclamam uma participação na renda 
nacional, o Governo se abstraia, saia de cena, e haja como um censor maior. Ima~ 
gine V. Ex• que enquanto a situação do Pals se agrava, o Presidente da República 
vem à Imprensa fazer declarações sobre sexo c amor. S. Ex•, isto sim, deveria avo­
car para si a grande função, a maior função de um Presidente da República, que ê 
ser um pacificador. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado pela 
intervenÇão de V. Ex•, meu prezado Líder, Senador Gilvan Rocha. V. Ex'" 
disse, e o disse m~ito bem, o Governo deveria ser o grande conciliador. 

Há pouco assistimos, repito, ao Senador Teotônio Vilela fazer um apelo 
para o entendimento e para o diâlogo, apelo, inclusive, dirigido ao Senhor 
Presidente da República. ~ o mesmo apelo que fazemos aqui desta tribuna, 
como representante de nosso Estado, quando o Ministro do Trabalho, a 
greve ainda nem deflagrada tinha sido, S. Ex' jâ havia considerado essa greve 
ilegal. Ontem assistimos ao Senador Humberto Lucena falar do grande José 

· Américo. e guardei, Senador Humberto Lucena, uma frase de: V. Ex• no seu 
belíssimo pronunciamento de ontem à tarde, quando ao se referir a José 
América dizia que ele era um homem com cheiro de povo. 

Creio, Sr. Presidente, que precisaríamos ter no Ministério do Trabalho 
um homem, também, com cheiro de povo; um homem com a devida 
sensibilidade, um homem que não apenas dialogasse com a classe 
empresarial, que não permanecesse, apenas, no Estado de São Paulo, no seu 
sftio, desconhecendo o que se passa em Minas Gerais, e sendo muito fácil 
pafã S. Ex'" dizer da ilegalidade da greve, desconhecendo o porquê dessa greve 
em Minas Gerais. 

E. por isso, Senador Humberto Lucena, que me permito buscar a sua 
frase de ontem e dizer, neste instante, quando nos aproximamos do l.., de 
maio, que é lamentável que o nosso Pais niio tenha no Ministério do Traba­
lho um homem da estirpe de José Ammco, um homem com aquela alta dose 
de sensibilidade c, principalmcntt; como diz V. Ex'. um homem com cheiro 
de povo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Com prazer, Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Faz muito bem V. Ex• em 
trazer ao conhecimento do Senado e da Naçilo o que se passa em Minas 
Gerais, que não ~ diferente do resto do Brasil. Infelizmente ao que estamos 
assistindo é o fim da chamada abertura social do Governo do Presidente João 
Baptista de FJgueiredo. O direito de greve, que é sagrado dos trabalhadores, 
segundo a Constituição Federal, e que havia Sido saudado pelo Ministro 
Murilo Macedo CQm tanta euforia~ com tanta ênfase, como bem acentuou no 
seu aparte ao Senador Teotônio Vilela o Senador Luiz Cavalcante, está sendo 
agora atropelado, neste País, pelo aparelho repressivo. O que se vê em toda 
parte onde alguma greve acontece, seja de trabalhadores, seja de professores, 
seja de médicos, é sucederem-se prisões arbitrárias que dão bem o testemunho 
de que nós ainda não estamos na plena democracia, porque se tivemos a 
revogação do Al-5 e de outras leis de exceção ainda temos em vigor, 
infelizmente, a famigerada Lei de Segurança Nacional, cujos antidispositivos 
permitem as maiores arbitrariedades. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Muito obrigado, 
Senador Humberto Lucena, pela sua intervenção. E, exatamente, o aparelho 
policial aí está. Nós estamos buscando essa normalidade institucional, essa 
normalidade democrática. 

E possível, Senador Humberto Lucena, que o Governo consiga terminar 
essas greves através da violência policial. t: possivel. Mas o que o Governo 
esquece, e esquece sobretudo o Ministro do Trabalho do Governo, é que 
cicatl'ite.i; profundas hão de permanecer. Por ccito, por causa dessas cicatrizes 
profundas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, numa oportunidade em que o 
povo possa manifestar-se mais livremente, sem a coação policial, o povo darã 
a devída resposta ao Governo. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)-Ouço V. Ex• com muito 
pra;r.er, Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Muito obrigado, Senador Itamar 
Franco. Eu, antes de tudo, quero louvar a sua atitude em vir aqui ao Senado 
fazer um pronunciamento em defesa do professorado de sua terra, do Estado 
yue V. Ex• representa. Mas, segundo as informações que tenho colhido, 
inclusive, de parlamentares, deputados federais, em reuniões do Congresso 
Nacional. o Governei do Estado de Minas Gerais não tem condições de dar o 
aumento pretendido nos percentuais reivindicados pelos professores. t que, 
segundo essas informações, esse montante solicitado é da ordem de 104.% 
afora outras reivindicações c-omo· a efetivação de todos os professores que 
mantêm contrato de trabalho sob o regime da CLT. Eram esses os 
esclarecimentos que eu desejava fazer·. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço a intervenção 
de V. Ex•. Senador Bernardino Viana. As reivindicações são por demais 
justas, Senador. Veja V. Ex• que uma servente no meu Estado percebe apenas 
um mil e setecentos cruzeiros. A promessa do Governador em efetivar as 
professoras contratadas de MinaS Gerais. S. Ex' eriviou projeto à Asseniblêia 
Legislativa e, quando se preparava um substitutivo a esse projeto, S. Ex• 
enviou outro projeto, já desta ve_l:, não atendendo às reivindicações da classe, 
num Estado que, de 1971 a 1978, pediu empréstimos externos da ordem de 
500 milhões de dólares. Veja V. Ex•. para outros firis, o Governo de Minas 
Gerais sabe pedir empréStimos, maS para beneficiar uma classe sofrida, esse 
mesmo Govei"no nãO atende às suas juStas reivTildicações. E V. Ex•, nobre 
Senador Bernardino Viana, permita-me,· a tê, tleste"instaftte, ch3ma:f a ~ãtenÇão 
da Casa para o segUinte - cOm muito prazer vejo no plenário o nobre 
Senador Luiz Cavalcante, homem que, a todo instante, aborda a política 
econômica do Governo. Na capital do meu Estado, Belo Horizonte, o custo 
de vida atingiu- pasme V. Ex• com o número que darei ao Senado Federal 
- 95,9% nos últimos doze meses. A capital do meu Estado, durante anos, 
tem sido a campeã do índice de custo de vida neste País. 

Lá, o custo de vida subiu- note V. Ex• também esse dado para que.se 
sinta melhor a reivindicação do professorado mineiro - 7,3% no mês de 
março, elevando o índice acumulado dos últimos doze meses para 95,9%­
seguramente um dos mais altos índices, tanto mensal quanto acumulado, de 
todo o País. 

O levantamento dos lndices de Preços ao Consumidor é do 
IPEAD- Instituto de Pesquisas Econômicas e Administrativas de 
Minas Gerai~. Considerando apenas os três primeiros meses de 
1980, ou seja tomado como base dezembro de !979, o custo de vida 
jã subiu 22,8% em Belo Horizonte. 

Para elaboração de seus cálculos, através de fórmulas de uso 
reconhecido. o IPEAD Confere os preçoS de ceriterias de produtos e 
serviços;·divididos em diversos itens, como Alimentação; Produtos 
Não Alimentares; Serviços Públicos e de Utilidade Pública; e 
outros. -Cada um destes itens é subdividido. Produtos Não 
Alimentares, por exemplo, inclUi artigos de residência, artigos de 
vestuário, produtos farmacêuticos e outros, cada um com seu peso 
específico na. fórm)Jla. 

No mês de março, as maiores altas verificadas em Belo 
· Horizonte foram Produtos Farmacêuticos (24%), seguida de 

Serviços Públicos ede Utilidade Pública(ll,l%). _ 

<? acumulado ,dos últimos 12 _meses. mostrã. qUe o ~aior 
crescimento foi dos produtos In Natura de Alimentação (132,3%), 
fazendo com que este item registraSse um crescini_ento de 103,8% nos 
últimos 12 meses. Entre os produtos Não Alimentares~ os Sérviços 
Públicos também subiram acentuadamente, com um índice 
acumulado de 84,5%. · - · · 

Mas, para o condutor da política econômica, Senador Bernardino Viana, 
não se aplica a Lei de Segurança Nacional, não se prende o condutor da 
política econômica do Governo. O Ministro do Planejamento pode ir à 
televisão - e perrnita.me o Senado a expressão forte, violenta, mas 
necessária que se diga nesta tarde- cinicamente dizer que a inflação não tem 
jeito, que ela pode ser controlada mas que não vai terminar nunca. 

Esse Ministro p9de dizer isso ao povo, pode deixar que a inflação atinja 
um índice de 95,9%, na Capital do meu Estado, que S. Ex• continua Ministro. 
S. Ex• continua dirigindo a política econômica do Governo, mas o Governo 
manda, no meu Estado, prender professores e professoras sem um mandado, 
tentando coibir,_pela força, uma greve, quando ele, Governo, deveria ser o 
mais interessado na abertura do diálogo e da conciliação. E aqui lembro mais 
uma vez as tradições liberais do Estado de Minas Gerais. 

Sr. P~esidente, permito·me pinçar do Jornal do Brasil. de hoje, o 
seguinte: 

PASTORAL SE SOLIDARIZA COM GREVISTAS 

.. Não aceitamos que a legalidade, muitas vezes obsoleta, seja 
critério supremo de decisões em matéria de justiça", afirma nota 
distribu1da ontem pelos bispos da Comissão Episcopal de Pastoral 
da Região Leste-2 da CNBB, a propósito da greve e prisões de 
professores em Minas. 

••Não se conforma a Igreja, cujo pe1_1samento desejamos 
interpretar, em ver que se faz da questão social uma questão politica 
e de segurança nacional, como se o salârio mensal de Cr$ I mil 700 
de uma servente de escola pública não fosse motivo justo de 
reclamação e ~e râpido atendimento.'' 

Decantada abertura 

Assinada pelo presidente da Regional Leste-2, Dom Benedito 
Ulhoa Vieira, de Uberaba, ex-auxiliar do Cardeal Evariste Arns, a 
nota afirma ainda que os bispos .. sentem-se no dever de enviar uma 
palavra de solidariedade à causa dos professores e trabalhadores do 
ensino neste Estado, em penosa situação e em difíceis condições de 
serviços". Ressaltam que demissões sumárias e em massa, ao invés 
de resolver, antes agravam os problemas em causa". 

Os bispos desejam que as autoridades .. respeitem, neste tempo 
de decantada abertura, as manifestações pacíficas de cidadãos e. 
dentro do possível, lhes atendam as pretensões, o que não se farâ 
sem diãlogo respeitoso e digno". Depois de ler a nota. encaminhada 
ao ato ecumênicO dos professores, Dom Benedito Ulhoa ainda 
acrescentou, em entrevista: 

.. Nos dói muito O coração-saber que o Estado de Minas, que se 
acha tão desenvolvido, não possa. pelo menos, pagar o salârio 
mínimO às serventes escolares. As autoridades têm obrigação de, 
pelo menos, ouvir, responder e, se possível, atender âs 
reivindicações dos professores. Infelizmente, as autoridades querem 
a paz social baseada na injustiÇa." 

E aqui está, Sr. Presidente: uQuerem a paz social baseada na injustiça". 

E perguntamos, Srs. Senadores, até quando a injustiça vai prevalecer? 
Até quando, Sr. Presidente, neste País, vamos coibir manifestações ordeiras e 
pacíficas, com a força policial? Até quando vamos assistir S. Ex•, o Sr. 
Ministro do Trabalho, descansando no seu sítio no Estado de São Paulo? Até 
quando o Governo vai entender que só atravês do diâlogo c da conciliação, 
esta Nação poderá alcançar ~ sua justiça soclal? 

. Um Governo, Sr. Presi~ente- não ê o Senador da Oposição que fala­
que confessa na sua Mensagem ao Congresso Nacional que pouca coisa pôde 
fazer em relação à política social do Governo. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS __; Pl) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO"(PMDB ...:._ MG) ..:.._Ouço V. Ex•, Senador 
Bernardino Vi~na. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Senador Itamar Franco, V. Ex• 
rez·uma crftica tão severa a-o·Ministro do Planejamento, Sr. Delfim Netto, 
que eu, para justificar a atuação do Sr. Ministro, sinto·me como que um 
pouco tolhido. Mas quero, neste instante, registrar nesta Casa·que as maiores 
autoridades em Economia deste País, do Bulhões aos professores de Econo­
mia da UNICAMP, autoridades internacionais, não só do BID, como do 
FMI C outros organismos iriternacioriãis, acham que as medidas adotadas 
pelo MiilÍstÍ'o Delfim Neito estão certas, estão éorretas. Se não atingimos ain~ 
da resultados positiVoS, contiriua,-vamos dizer, uma marcha cada vez maior a 
caminho de números mais !lltos de inflação, não se di.lgnosticou ainda qual 
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este mal, ou qual esta razão, ou qual este imperativo. Mas eles são unânimes 
em aceitar que os remêdios adotados pelo MinistrO- do Planejamento para 
combater a inflação estão corretos e Ineieceni o resPeiiO de tOdos as pessoas 
que entendem de economia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu me permito, Senador 
Bernardino Viana, trazer maiS uma vez à C:a.sa os números. Ninguém discute 
aqui a capacidade teórica do Ministro do Planejamento; ninguém discute se 
S. Ex• foí o primeiro da turma; se S. Ex• é realmente o homem da teorização. 
Mas que S. Ex•. na prática- V. Ex• não vai discordar, porque os números aí 
estão, e não são números recentes -S. Ex• não resolveu os problemas nesse 
País, pelo menos até agora, S. Ex• não os resolveu. Não é possível, Senador 
Bernardino Viana - e ainda hã pouco acabei de dizer a V. Ex• que esses 
dados constam hoje, inclusive, da sinopse distribuída pelo órgão de 
divulgação do Governo Federal -quando o custo de vida na capital do meu 
Estado atinge a 95,9%. Se a política econômica do Ministro Delfim Netto estâ 
correta, se os Estados e Municípios brasileiros estão empobrecidos, se esta 
centralização que aí está é defendida por V. Ex•, cabe a mim respeitar a sua 
opinião. Mas, a verdade 6 que o País, através da Federação, só existe, hoje, 
realmente, no papel, Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Nobre Senador, este fenômeno 
de inflação é um fenômeno mundial. E ocorre que o Mário Henrique 
Simonsen, quando deixou a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, a inflação também estava em ascensão; ela não tinha entrado, 
como não entrou até hoje, em declínio. Temos, agora, uma suposição de que 
neste mês de abril ela possa ter um pequeno declínio, mas isso não 
representará nada ainda, em face da curva ascendente que se vem 
observando, de alguns tempos para cá. Era isso que eu queria acrescentar. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Pennite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Ouço V. Ex• sempre, porque tenho o 
maior apreço por V. Ex•, e gosto de ouví·lo porque com a sua capacidade, 
cultura e inteligência, V. Ex• aborda assuntos de alta relevância, nesta Casa.. 

OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) -Agora, a impressão que tenho- e 
digo logo, nunca estudei Economia na minha vida, -~as para se sentir o 
problema econômico do Brasil só é preciso viver dentro do Brasil, porque ele, 
como se diz, estã na cara- Agora as medidas para minimizar este processo, 
acredito que não estejam- a -exigir esforço do Ministro do Planejamento, e sim 
no esforço de todos nós. Por exemplo, V. Ex•, se entendido, e acredito que o 
seja, do problema econômico, poderia muito bem alvitrar algumas medidas 
que viessem em auxílio a esta luta do Governo, porque beneficiando o 
Governo beneficiará a todos nós, a toda a população brasileira. Acho que 
neste instante devemos despimos de qualquer vaidade, de qualquer faceta de 
egoísmos, e todos marcharmos juntos, neste combate à inflação, porque com 
ela não sofre só o Governo, Figueiredo, Delfim - sofre todo o Brasil, 
principalmente a classe média e a classe menos favorecida. Daí eu dizer que a 
situação é grave, indiscutivelmente grave. Se o Governo arma um processo 
antiinflacionârio, para combater a inflação, fazendo um diagnóstico para o 
futuro, eiS-qüC esse diagnóstico, quando menos se espera, vai por terra porque 
novos problemas inflacionários surgirão. Ora é o aumento do petróleo, que 
cresce de 40 em 40 dias; finalmente, são tantos os fatores que provocam este 
processo inflacionário, que devemos todos nós a eles estar atentos e 
estudarmos a maneira como debeláwlos. Portanto, deixo justamente à inteliw 
gência de V. Ex• este apelo, porque se fosse eu economista e vislumbrasse a 
maneira de minimizar a inflação, já que o processo inflacionário não é um 
processo que se debele imediatamente, e sim a m~dio ou longo prazo, ãcredito 
que V. Ex• poderia contribuir, também, com uma pequena parcela que fosse, 
para esse trabalho, para esse hercúleo o esforço que todos devemos fazer para 
deflacionar a crise econômica que perturba a Nação. -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Se não conhecesse V. 
Ex•, poderia até interpretar diferentemente as suas palavras. Veja que nesta 
Casa não tenho apenas criticado o Governo. Se bem que uma oposição, que 
pretende ser lúcida e inteligente, exercida pela nossa Bancada, ela tem 
deixado, nobre Senador Almir Pinto ... 

O Sr._ Almir Pinto (PDS - CE) - Falei justamente cada um. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- ... V. Ex• que é um 
pesquisador nato, se V. Ex• for verificar os Anais desta Casa hã de encontrar 
sugestões várias _ do nosso antigo Partido, o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. Em todos os setores. Veja V. Ex• que não caberia, e· 
não cabe nunca, em termos de Administração Pública, ... 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite, só pÍua uma emenda? 
(Assentimento do orador.) Não fiz referência à Oposição, mas aos brasileiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Entendi; V. Ex• é um 
homem extremamente educado, cortês, e o diálogo com V. Ex• se torna 
muito fãcil, neste aspecto'. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-MG)-Mas veja V.Ex•quenão 
cabe nunca. em termos de Administração, a Oposição estabelecer diretrizes 
para o Governo. O Governo, se não se sentir competente que entregue o seu 
comando a outros. 

Mas veja V. Ex•, e eu poderia enumerar aqui, Senador Almir Pinto, 
várias tentativas feitas nesta-Casa, por outros Senadores e por mim mesmo, 
na esperança de que o Governo modificasse a sua política eConômica. 

V. Ex•. por exemplo, pode verificar em coisas simples, já que o 
investimento público· também é altamente inflacionário quando não bem 
feito e quando não exercido com prioridades. Quantas e quantas vezes, desta 
tribuna, Senador Almir Pinto, para dar um pequeno exemplo a V. Ex•, nós 
combatemos a Ferrovia do Aço, que interessa profundamente ao meu 
Estado. Quando chamiivamos a atenção do Governo daquela ~oca para o 
aspecto inflacionârio que ela ia ocasionar a este País, para o projeto, que não 
existia, ordem de serviço dada aos empreiteiros sem o necessário 
dimensionamento da obra? 

Veja V. Ex•: quando chamamos a atenção nesta Casa, por exemplo, para 
outro investimento público do Governo, jã agora, sem me alongar muito, no 
setor nuclear do País, quando teimosamente se fala, por exemplo, na 
construção da [V Usina Nuclear. Veja V. Ex•, nós nem estaqueamos a II 
Usina Nuclear e o Governo jâ fala na IV Usina Nuclear. E muito mais sério, 
Senador Almir Pinto, note V. Ex• que a própira NUCLEBRÁS, que sem 
recursos vai buscar agora na Caixa Econômica Federal, nós não sabemos a 
que juros, a que prazo de carência, um empréstimo da ordem de 2 bilhões de 
cruzeiros! Quando, Senador Almir Pinto, nós aqui verbera"i~OS e 
apresentamos sugestões, porque, inclusive, tenho dois projetos apresentados 
ao Senado Federal em relação à modificação do Fundo de Participação dos 
Municípios, alterando essa centralização da política econômica do Governo. 

EntãO poderíamos, nesta parte, discorrer para V. Ex•, no campo 
energético e em- outros caniPOS~- ·as- diversas sugestões apresentadas pela 
Oposição. V. Ex• diz que a inflação não se controla de repente. Não tenho, de 
memórias, os números apresentados num pronunciamento excelente feito, 
nesta Casa. pelo Senador Luiz Cavalcante, quando analisou, ao longo da 
História, o período inflacionário brasileiro, dando a inflação em cada 
período presidencial. Lamentavelmente não tenho esses dados aqui para 
poder transmiti-los a V. Ex• 

Lembro a V. Ex• que, numa entrevista dada ao Jornal do Brasil. num 
domingo, no dia 2-1-1977, o então Ministro Henrique Simonsen respondia a 
seguinte pergunta: 

JB - Afinal, estamos à bejra do caos? 
Simonsen - Não estamos à beira do caos. A preocupação de 

reduzir a taxa de inflação - e ela jâ vem caindo - e de corrigir a 
situação do balanço de pagamentos tem um preço a ser pago. E: a 
redução do crescimento do produto real. E acredito que exista um 
consenso de que é: necessário reduzir o crescimento do produto. 

Senador Almir Pinto, com toda sinceridade, se V. Ex• se der ao cuidado 
de, nesses últimos cinco anos, examinar a fala dos nossos Ministros da 
Fazenda, V. Ex• verificará que são "Quase os mesmos números, os mesmos 
advérbios, os mesmos pronomes, os mesmos substantivos, na defesa de uma 
política econômica, mas cujos resultados positivos até hoje não surgiram. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - V. Ex• permite-me um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Luiz Cavalcante, antes de encerrar o meu pronunciamento. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Eminente colega, para nós da 
maioria, tomando o que se passa comigo, deve ser verdadeira tortura nos 
posicionarmos em relação a esses movimentos reivindicatórios de salários 
mais altos e, por outro lado, mantermos nossa obrigação relativa de darmos 
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apoio ao Governo. É urna tortura, torturar por causa dos números. V. Ex• 
lembrou hâ pouco que-; lâ na sua Belo Horizonte, nos últimos 12 meses o 
custo de vida subiu a 96%, se não me falha a memória. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- 95,9%, vamos chegar aos 
96%. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Perfeitamente, isto coincide 
exatamente com a página da Conjuntura Econômica que tenho sob_ meus 
olhos. Pois bem, o mais grave é que, para o cálculo do custo de vida, os itens 
que influem são: alimentação, vestuário, habitação, artigos de residência, 
assistência à saúde e higienne, serviçOs pessoais, ~feiVlços públicos. São 7 
itens, portanto, cada um com a sua percentagem. Pois bem, nobre Senador, o 
primeiro item - alimentação - vale quase por todos os outros. A 
contribuição de alimentação no índice do Rio de Janeiro- que não deve ser 
diferente na sua Belo Horizonte- no ano passado, foi de 47,3%. Os restantes 
52,7% ficaram distribuídos com os outros 6 itenS. Alimentação foi, praticaw 
mente, a metadé. Então, esta Qtie é a minha tortura: julgar aqueles que 
não têm recursos suficientes para alimentar a família, para alimentar os 
filhos. Não sei se eu não seria um. marginal se Visse-mhos meus, ou agora os 
meus netos, chorando de fome ... Talvez que eu me tornasse também um 
marginal. Obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Agradeço eu Nobre 
Senador Luiz Cavalcante, e sinceramente poderia encerrar o meu 
pronunciamento com- as .suas palavras. Essa tortura de um homem como 
V. Ex•, que aprendi a admirar desde que aqui cheguei ao Senado Federal, a 
sua independência, a sUa sinceriQa.de1 hoJ:llem . acostumado a mostrar 
números, "homem _que demonstra com números a insensibilidade- permita 
V. Ex•- das nossas autoridades, qu_ando V. Ex• se refere, por exemplo, ao 
problema de alimentos no Rio de Janeiro, em Minas Gerais, em Belo 
Horizonte, isso atingiu um acréscimo da ordem de •03_,8%. Entijo, não é 
possível, Senador Luiz Cavalcante, e o que pede a oPosição nesta Casa, o que 
pediu através do Senador Teotônio Vilela, e o que pede através da minha fala, 
é que o Governo converse, o GOVerno escute- essa população sofrida; e não 
permaneça insensível, no Estado de São Paulo, o Sr. Ministro do Trabalho, 
que tem que exercer sua função, que tem inclusive de prestar serviços ao 
Senhor Presidente da República porque para isso ele foi nomeado Ministro 
do Trabalho. 

Senador Luiz Cavalcante, agradeço mais uma vez a intervenção de 
V. Ex•. Oxalá a tortura que vai na alma e no coração de V. Ex• pudesse, 
amanhã, no dia Primeiro de Maio, atingir o Ministro do Trabalho, atingir 
S. Ex• o Ministro do Planejamento, e que o Serihor Presidente da República, 
no Palácio do Planalto, atentasse para as dificuldades por que passa o povo 
brasileiro, nessa hora em que a inflação corrói o salârio de toda a população. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) ...,.-Pois não. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Desejo dizer, dentro daquele espírito 
de colaboração, que V. Ex• deu um exemplo esplêndido. Acredito haver o 
Governo atentado para ele. Exatamente quando a Oposição, mais 
precisamente quando V. Ex• e o Senador Dirceu Cardoso falavam dos gastos 
com a política nuclear. Ess_a preocupação da Oposição repercutiu lã no 
Planalto. Tanto é assim que em conversa com o Sr. Ministro das Minas e 
Energia, S. Ex• me falava de uma desativaçiio da política nuclear. V. Ex• diz 
que já se fala na quarta estação. Falavawse, pensavawse, de acordo com 
cálculos do Sr. Ministro do Planejamento, se houvesse uma queda da 
inflação, mas isto não tem acontecido. E com a infla_ção como vai, não se 
poderá continuar a pensar niilria- Quarta estação nuclear. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Folgo em ouvir de 
V. Ex• que o Sr. Ministro César Cals já pensa real e seriamente na 
desaceleração do programa nuclear brasileiro. É notícia por demais 
auspiciosa que V. Ex• traz ao Senado Federal. 

Sr. Presidente, atendendo as ponderações de V. Ex• e ordens, vou 
encerrar meu pronunciamento, pedindo ao Governo do meu Estado a devida 
compreensão, a devida humildade. O Deputado Francelino Pereira é hoje o 
Governador de Minas Gerais, mas brevemente S. Ex• voltará a outro posto 
público ou retornará a sua casa. Então é preciso que S. Ex• medite que não é 
através da força, não é através da violência policial que resolverá os 
problemas sociais deste País. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR •. PRESIDENTE (Gastão MUiler)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As comemorações em todo o mundo civilizado, a }9 de maio de cada 
ano, do Dia do Trabalho, já se transformaram numa tradição irreversível. 

À medida que o tempo vai passando, a magna data dos trabalhadores vai 
se despojando de suas conotações dramáticas, ou trágicas, pela evocação do 
desentendimentos e conflitos entre patrões e operários, ou entre governos e 
massas trabalhadoras. 

Depois do advento da Rerum Novarum que sustentou, em fins do século 
passado, o pacífico entendimento e a arbitragem, ou julgamento de juízes 
especializados e imparciais, como a melhor solução-dos conflitos no setor do 
trabalho, a doutrina sociill da Igreja Católica emergiu como o roteiro 
definitivO da paz, da serenidade, do equilfbrio. 

Desde então, as Grafuies Encíclic"as Papais, nessa área de tensões e 
ameaças, que têm sido uma constante histórica nos países industrializados, 
consolidaram, nos parâmetros daquela Doutrina, carregada da sabedoria 
secular da Igreja, a convicção universal nos bons resultados de uma 
abordagem humana, orientada pelos princípios da justiça social e 
impregnada da caridade cristã. 

Rui Barbosa não se cansava de repetir que, no âmbito do 
relacionamento entre o Estado, a Sociedade, e os cidadãos, deveria 
permanecer, para selnpre, o primado da ordem jurídica como precondição 
para a vida civilizada, porque clamava o grande brasileiro .. fora da Lei não 
hâ salvação". 

Da mesma forma, poderíamos afirmar com fundamento na experiência 
histórica universal destas últimas décadas, desde a Rerum Novarum até a 
incomensurável Popu/orum Progressio, que fora das diretrizes imorredouras 
das magnas Encíclicas dos Sumos Pontífices da Igreja Católica, 'ainda não 
surgiram alternativas válidas para a Justa solução dos_ conflitos de interesse 
que emergem das relações. anta_gônicas entre os. trabalhadores e os 
empresários. 

Nem o posicionamento ·saturado do ódio reivindicatório dos 
comunistas, nem a voracidade desvairada do capitalismo selvagem, 
constituem abordagens adequadas para a solUção dãs graves questões sociais 
da nossa época. 

São extremos que se tocam e se repelem, exprimindo convicções ou 
ideologias, totalmente superadas. 

-Ocoáeram-me estas ·re"fleX-õ.es, Senhor Presidente, ao tomar 
conhecimento das sábias, oportunas, tranqllilas e eloqüentes palavras do 
Cardeal Dom Vicente Scherer, de Porto Alegre, em seu programa radiofônico 
semanal que o Estado de S. Paulo divulgou, em sua edição de ontem, terça­
feira, 29 de abril do corrente. 

Depois de falar nos prejuízos que as greves trazem para os 
trabalhadores, empresas, a coletividade e para a própria renda nacional, porw 
quanto a doutrina católica somente as considera .. como últi.rno e supremo re­
curso na defesa de direitos e reivindicações irrenunciáveis" o Cardeal D. Vi­
cente Scherer acentuou nà uvoz do Pastor": "Não se compreende, pois a fa­
cilidade, a pressa, com que também pessoas de responsabilidade na Igreja 
apóiam COffi_O jUStoS eodefensáveÍS mOV~f!~entOS grevistas e COm eles ·colabow 
ram". 

O Cardeal alertou ainda que '"o ambiente social que o 19 de Maio vai 
encontrar em nosso País e em muitos outros, apresenta, em algumas áreas, 
um clima de graves conflitos e de fortes tensões. 

O continuado processo inflacionáriO, que provoca rápido e progressivo 
aumento do custo de vida e torna mais ainda complexo e delicado o 
relacionamento entre assalariados e empregadores; a desvalorização do 
cruzeiro causa vítimas em grande número e, por isso mesmo, favorece 
reduzido grupo de beneficiários. A vítima ê aquele assalariado que não 
encontra outro dependente dele para compensar-se desses aumentos". 

Dom Vicente Scherer considerou que as greve.s, às vezes. são necessárias, 
desde que sejam o último recurso, para que triunfe o Direito por meio de um 
procedimento de força, quando as tentativas pacífiCas de solução não 
obtiveram resultado. 

E concluiu o Cardeal de Porto Alegre: .. As organizações sindicais e 
classistas influenciadas ou dirigidas por esquerdistas não aceitam esta medida 
porque realmente contraria frontalmente seus princípios de luta acirrada e 
incondicional, a serviço de seus plano·s de subversão dos regimes livres e da 
implantação da ditadura do proletariado. 

o Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Ouço o nobre Senador 
Bernardino Viana. 
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O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Nobre Senador Lourival 
Baptista, antes de mais nada, quero parabenizá-lo pelo assunto momentoso e 
oportuno que V. Ex• traz a esta Casa. Creio que realmente não poderia haver 
esses conflitos entre patrões e empregados, desde que eles tivessem boa 
vontade, porque os reajustes salariais são feitos com base no aumento do 
custo de vida. O aum_e_nto do custo de vida é anali_sado, hoje, pela Fundação 
Getúlio Vargas, por órgiios especializados de trabalhadores, em São Paulo, 
pelos poderes públicos municipais e estaduais de quase todos os Estados; 
então, poderia se fixar a taxa de ai.imento de acordo com a desvalorização da 
moeda. Certo é que o desejo de se obterem bens de consumo cada vez 
aumenta mais, e o desejo da pessoa humana de gozar de maior número de 
bens é insaciável. Eritão, haveria um limite pata isso. E quando não fosse 
possível um acordo entre empregado e empregador se recorreria ao poder 
público para se resolver a pendência, aliâs o que é da lei. Acho que assiste 
razão a Dom Vicente Scherer quando ele diz ql,!e a greve é uma atitude que 
deve ser assumida pelo trabalhador, mas dentro de determinados parâmetros 
e dentro de determinado espírito de justiça, sem s-e pedirem ou reinvindicarem 
bens e valores que estejam muito acima da realidade. Era o que queria dizer a 
V. Ex' Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Bernardino Viana, por este aparte e os conceitos 
emitidos que muito enriquecei' o nosso pronunciamento. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE)- É apenas para complementar o aparte 
do nobre Senador Bernardino Viana - e possivelmente deverá estar no 
pronunciamento de V. Ex• - Dom Vicente Scherer, - ainda assim se 
expressou a respeito da greve em São Paulo, chegando à conclusão - isto eu 
li e ouvi - de que essa greVe não é mais reiviridicatória, não é mais a greve 
com que o assalariado e:stã querendo a melhoria do seu ordenado ela já se 
tornou numa greve de caráter político. Isto também ele afirmou na entrevista 
dada em Porto Alegre, ao jornal Correio do Povo, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ex.', eminente Senador Almir Pinto, por esta colaboração oportuna que traz 
ao nosso pronunciamento. 

Em todos os pafses, a legislação, tutela do Direito, sempre se vai 
tornando mais abundante e minuciosa para suprimir ou resolver os casos 
inevitáveis de choques de interesses entre as classes patronais e 
trabalhadoras" . 

.. A política que se impõe, por todos os motivos, é o esforço pela 
prevenção dos movimentos, eliminando as causas que as preparam e 
provocam." 

"Não se aceitariam", disse a seguir, ue se estranhariam, atitudes de in­
transigência das lideranças operárias na sustentação irredutível de seus pon­
tos de vista, contando com sua força imensa e reconhecida." 

E ~ sua advertência final aos empresários, o Cardeal Dom Vicente 
Scherer fez um alerta: "Seus assalariados não se identificam com peças de 
máquinas que se atiram ao ferro velho quando estão inutilizadas. Hão de ser 
vistos e tratados como colaboradores, sem os quais a empresa não subsiste". 

Sr. Presidente: estamos nas vésperas de mais um }9 de maio. Amanhã .• 
nas praças públicas, nos sindicatos, nas fãbricas, em toda a parte, as massas 
trabalhadoras se regozijarão pelas conquistas obtidas e formularão, como é 
natural, novas queixas, novas lamentações ou outras reivindicações 
adicionais. 

f: natural que assim aconteça, também, entre nós, como Nação que se 
orgulha de possuir uma das mais avançadas legislações trabalhistas do 
mundo. 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Ouço, com muito 
prazer, o eminente Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenolr Vargas (PDS- SC)- Quero congratular~me com V. Ex', 
que estã fazendo um registro na véspera da data consagrada ao Dia do 
Trabalho. Procede V. Ex• muito bem, na homenagem que todos devemos 
àqueles que ajudam a construir a Nação brasileira, sobretudo nesta época e 
nestes dias em que são tantas as formas de reivindicação que as dificuldades 
econômicas levam a serem promovidas pelos trabalhadores brasileiros, hã a 
necessidade e a conveniência - e nisso, louvo V. Ex' - de demonstrar a 
nos:--=t homenagem aos trabalhadores brasileiros e a n9ssa convicção de que 
esta homenagem se estende a todos os trabalhadores brasileiros, àqueles que 
lutam para ajudar a construir o desenvolvimento nacional. É uma 

homenagem justa à qual desejo associar-me, num momento de tanta 
importância para a vida do trabalhador brasileiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ex' eminente Senador Lenoir Vargas pelo seu aparte que muito honra o 
nosso pronUnciamento. 

Queira Deus que o prudente, equilibrado e sensato pronunciamento do 
ilustre Cardeal do Rio Grande do Sul seja ouvido e meditado. 

Suas palavras evidenciam a autêntica sabedoria de um prelado sereno, 
conhecedor dos problemas sociais do Brasil. São palavras sensatas que 
traduzem a orientação superior da Igreja, hoje sob a inspirada, corajosa e 
suprema liderança de João Paulo 11. 

Poderia, nesta hora, relembrar o que disse o Santo Padre, na entrevista 
que concedeu, em novembro de 1978, aos Superiores das Ordens Religiosas 
do mundo: ..... que os religiosos, em lugar de participarem de atividades de 
radicalismo social e político, devemRse preocupar mais em levar uma vida de 
orações". 

Aqui mesmo, Sr. Presidente, desta alta tribuna, tenho tido oportunidade 
de examinar os aspectos positivos da doutrina social da Igreja. 

Ainda hã poucos dias teci considerações sobre o notãvel desempenho do 
Arcebispo de Aracaju Dom Luciano Cabral Duarte, ao m'esmo tempo em que 
requeri a incorporação ao meu pronunciamentO, da entrevista concedida à 
Revista Veja, por esse infatigável e combativo Arcebispo da Igreja Católica 
que se tornou credor da admiração e do mais profundo respeito de todo o 
povo brasileiro, quando condenou os exageros de alguns sacerdotes 
obsecados pelo passionalismo políticO. 

Aos que pretendiam, - a pretexto de unla suposta "'opção pelos mais 
pobres", tumultuar o panorama político·e social do País,- Dom Luciano 
Cabral Duarte advertiu com os imperativos da .. lealdade ao Evangelho e ao 
Santo Padre- isto é, a opção mais autêntica que repele qualquer facciosismo 
partidário. 

Neste 1"' de Maio de 1980, congratulo-me com os trabalhadores de todo 
o Brasil, - sem esquecer as massas rurais do nosso olvidado interior, -e 
com eles mais uma vez me regozijo no Dia do Trabalho. 

O Brasil, mercê de Deus, jâ fez a sua opção no campo dos conflitos e 
tensões sociais: - a Nação inteira escolheu a paz, a Justiça social, o bem­
estar de todos, nos parâmetros do Estado de Direito Democrático. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU C4.RDOSO PRONUNCI4. DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO OR4.DOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência se associa às 
manifestações de apreço, tanto do Estado do Espírito Santo como da Casa, a 
V. Ex•, no momentq em que a Unívàsidade Federal do Espírito Santo lhe 
concede o titulo de doutor honoris causa. 

Esse reconhecimento, dos mais Justos a V. Ex•, é a homenagem à sua 
conbatividade, ao seu espírito público ao seu amor ao Espírito Santo e ao seu 
caráter. Portanto, meu prezado Senador Dirceu Cardoso, as minhas 
congratulações e de toda a Mesa que, no momento, estamos representando. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Obrigado, Sr. Presidente. pela 
generosidade de V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

É com real satisfação que assinalo a passagem, no dia 5 de maio, do 
aniversário de nascimento de um dos maiores brasileiros de todos os tempos, 
o cuiabano e, portanto, mato-grossense Cândido Mariano da Silva Rondon, 
hoje, o Patrono das Comunicações no Brasil, aliás, com muita justiça. 

Mato Grosso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, orgulha-se do notável filho 
Rondon, pelas suas vârias e notâvéis realizações em beneficio do Brasil, na 
ârea da pacificação do silvícola, como no setor de comunicações, levantando 
e até os nossos diaS ainda de pé, milhares de postes para neles se extender as 
linhas do telégrafo, levando o Brasil, naquela época a se integrar, ainda mais, 
através dos aparelhos .. Morse" que ele instalou em todo o hinterland 
brasileiro. 

Hâ_poucos dias ainda, Sr. Presidente Srs. Senadores, viajando pelo 
interior- de Mato GfoSsÓ ainda vi, novamente, dezenas desses postes de 
aroeira, erguidos pela .. Comissão Rondon", nome na épo~a da missão 
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liderada pelo grande mato-grossense e mimoseano. (Rondon, nasceu numa 
localidade denominada Mimoso, em pleno Pantanal de Mato Grosso, na 
periferia da grande Baia de Xacororê, atualmente, Distrito do Município de 
Santo Antonio do Leverger.) 

Rondon, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelos serviços prestados ao 
Brasil, pelo seu civismo e acendrado patriotisnio, tornou-se um paradigma 
para todos os brasileiros e a juventude, especialmente, deve encarar sempre 
Rondon como um exemplo, a ser sempre seguido por todos. 

Nossas homenagens, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à 
memória do grande Rondon, assinalando outrossim que nada mais correio 
que se estabelecer o dia 5 de maio (nascimento de Rondon), como o "Dia das 
Comunicações .. , nesta nossa imensa Nação Brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. ~;'RESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A data de 19 de Maio- universalmente ~onsagrada às comemorações 
do Dia do Trabalho -semPre tem merecido homenagens sinceras por parte 
dos representantes do povo nas Casas Legislativas. O trabalhador, Sr. 
Presidente, é a força viva da Nação, é a mola propulsora do progresso. Nosso 
País, nesse particular, sempre ocupou uma posição de destaque nas questões 
trabalhistas. A nossa legislação, para o setor, além de ser pioneira é, além 
disso, das mais avançadas e das que oferecem melhores disciplinamentos. 

Às vezes esquece~se de que o Brasil foi dos primeiros países do mundo a 
conceder férias ao operariado e que, atualmente, é o único pafs do mundo que 
as concede anualmente e por período de trinta dias. Os sjndicatos possuem 
representatividade e a criação de uma Justiça especializada realiza um desej"o 
de aperfeiçoamento. 

Ainda agora, Srs. _Senadores, quando se aproxima mais uma 
comemoração do Dia do Trabalhador, não poderia deixar de ocupar esta 
tribuna para trazer a minha palavra de saudação, de carinho e de 
agradecimento ao operário brasileiro. Ao operãrio de mãos caiosas, ao 
operário de escritório, ao opC:rãrio que atende aos balcões, ao operário que 
trabalha nos postos de gasolina~ no comércio, nos cinemas, na construção~ 
enfim, a todos os operários que, cada qU3Tem se_!! ~etor, cuidam de fazer 
progredir este imenso País, dentro da ord~-~. da disciplina, do respeito. 
Graças ao trabalhador, a nossa indústria é _pujante, o n_qsso comércio é 
próspero e a nossa agricultura desenvolve~se constantemente. 

O trabalhador urbano uniu~se ao trabalhador dos campos e, agora, 
todos gozam dos mesmos beneficios previdenciários. Juntos, comemoram a 
data festiva do 19 de Maio. 

Esta data, Sr. Presidente, possui especial significado para a classe obreira 
do Estado do Amazonas. Encontra~se próXimo, muito próximo mesmo, o 
momento de instalação do Tribunal Regional do Trabalho em nossa unidade 
federativa. Esta é uma antiga reivindicação de todos nós. Dutante o 
desempenho de meus mandatos legislativos, seja na Câmara Federal ou agora 
nesta Casa, sempre defendi a criação desta Corte de Justiça como forma de 
abreviar a resposta do Judiciário aos reclamos fundã.dos em questões 
decorrentes do trabalho. Esta é uma grande conquista e representa um 
presente, neste J9 de Maio. 

Eu, que tanto batalhei por esta causa, sinto~me feliz e recompensado. O 
Governo do Presidente João Figueiredo, a cada dia que passa, vem se 
orientando no sentido de proporcionar melhores condições ao trabalhador. 
Estou, pois, satisfeito em perténCer ao partido que apóia o GovernO, em 
pertencer ao PDS - Partido Democrático Social - que inseriu em seu 
programa de atuação grandes bandeiras trabalhistas. 

Transmito, desta alta tribuna do Parlamento, os meus mais efusivos 
parabéns a todos os trabalhadores de minha Pátria, por ocasião do 19 de 
Maio, ·e- especialmente remeto uma mensagem particular ao trabalhador 
amazonense, toda cheia de carinho e respeito. Juntos, trabalhadores e 
dirigentes, nós haveremos de cOndUzir este querido País ao destino certo de 
sua caminhada histórica. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Juthay Magalhães. 

O SR. JUTHAY MAGAU!AES (PDS- BA. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Senhores Senadores; 

Em tudo, em tudo que nos circunda, em qualquer instante da vida; em 
um momento qualquer da existência humana, onde hã uma radicalização 
patente está- ou quando muito benevolente se vislumbra- a anticonduta 
da raça, a negativa do racional. 

Sectário, compulsando os mais nobres repositórios de nossa viva língua, 
é o ser que se contrapõe à sua própria natureza, enquanto tem como traços 
marcantes de sua personalidade, tem como o seu fulcro, a intolerância e a in~ 
transigência. 

Nestes estreitos limites em que se coloca como se tudo não fluísse; corno 
se imutável, passivo, estático até, estivesse todo o mundo, busca erigir o seu 
mundo, o seu próprio mundo sob o manto de doutrinas, sistemas e seitas que 
desprezam a raíz e a origem de tudo -que é o próprio homem. E tolhem, e 
inibem, a característica de ser pensante - que nos foi deferida. 

Acompanhando o seu rastro, ou seguindo na sua esteira, acolhe_-se um 
único sentir; um só pensar, uma verdade dnica a pretender massacrar as. 
mentes humanas, todos os demais ideários, todos as demais criações. Que 
nunca são demasiadas! 

Tornaram-se comuns, mais ainda em nosso tempo, os ismos, através dos 
quais se busca sintetizar as mais variadas formulações teóricas, os mais 
diversos ordenamentos de idéias, as múltiplas correntes de opinião. Como se 
estas e aquelas, umas e outras fossem herméticas a ponto de, unicamente, se 
voltarem ao seu elemento que se destacara. Ou que se pusera em relevo. 

Por força mesmo desta circunstância, em decorrência destas esdrt1xulas 
interpretações; próprias ·daqueles que caminham na estreiteza da 
radicalização, os tempos, os novos tempos que ora são preconizados para o 
Brasil, com suporte no aspecto social, e tendo por substrato tambêm os puros 
princípios democrãticos, quedam-se em seu valor: à ótica daqueles, ou a seus 
interesses, a nós não é dado instalar uma nova fase, inaugurar uma nova era, 
inovar as nossas instituições. O ponto de equilíbrio àqueles não satisfaz: 
querem o comum. A harmonia a alguns o_fende: querem o totalitãrio. A 
dignificação" do home-m-;-em toda a sua dimensão, por estes e aqueles é 
rejeitada: querem o ser submisso! Que não pode racionar, refletir, e criar; 
-apenas e exclusivamente, em-_ um único e invariável passo, caminhar por sobre 
uma trilha, obscura trilha que diante de si fo'i posta: .. 

Felizmente e finalmente, fenômeno que não é de hoje, os brasileiros jâ 
despertaram. Não mais se deixam embalar em sonhos e fantasias - que a 
realidade mundo~a-fora mostrou serem grotescos; não mais se permitem 
abalar por pesadelos - esparsos e transeuntes na história da humanidade. 

O nosso povo, em última análise, aspira uma democracia em que os 
valores humanos sejam respeitados e dignificados. Um sistema, pois, em que 
as oportunidades para todos sejam criadas; as classes mais e mais se agrupem; 
as liberdades essenciais à existência humana tamOém a todos sejam 
estendidas e as necessidades, ainda de todoS, sejam atendidas. __ _ 

E é nesta orientação, capaz de responder aos anseios da Nação, que não 
é fruto de contingências ou oportunidades, já que suas origens estão na 
vocação cristã de nossa gente, a que nos filiamos. 

Da qual não nos afastamos! 

11 

Sr. Presidente, ao abraçar a nossa Pátria o sistema econômico 
capitalista, por certo adotou os princípios bâsicos qUe traçaram os seus 
contornos. Ainda que carente do seu elemento de destaque, ainda que lhe 
faltasse o capital, por terem sido aceitas em nosso meio as regras gerais que 
formavam o arcabouço da doutrina, o Brasil automaticamente se tornou um 
País com ela identificado em suas relações sócio-econômicas. O nosso 
crescimento, por isSO meSmo, confunde~se com o desenvolvimento da 
aplicação da teoria entre nóS. 

Em um aligeirado perpassar de olhos, veremos que em alguns pontos do 
vasto mundo, o sistema a tal ponto foi levado, a tal ponto se tornou 
gigantesco, que o capital foi levado ao exagero; recebe~ também o seu ismo. 
Não mais um relevo; não mais um destaque. Um valor supremo. 

O homem ao .. TER" se reduzia! 
Prosélitos de sistema teritacular entre nós não faltariam. Tentativas de 

fazê-lo assim também _ocorreram. Seguimos com nossas oscilações 
pretendendo o capitalismo que acolã florescia, enquanto nos desafiavam a 
cada dia simples problemas que afligiam nosso povo-. Aliãs, até as classes que 
surgiram nos outros países, por força do mesmo sistema econômico, no 
aquém~mar não se quis reconhecer. 

Se erros foram cometidos, mesmo que progressos na vida brasileira se 
fizeram sentir, não nos podemos acomodar à espera de novos sucessos- sob 
a é8:ide de velhas orientações. Assimilamos, no particular, a lição de :EÇA 
para quem "a eterna repetição dos fatos é a eterna repetição dos erros ... 

Evitar uns e outros é a nossa tarefa, nossa obrigação. Para a tristeza dos 
que se acostumaram a coabitar com a miséria para dela fazer sua bandeira e o 
degrau para suas ambições, acreditamos no homem porque é o seu trabalho a 
força motriz do desenvolvimento. 
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A associação do trabalho _a_Q capital levamos ao resultado almejado eis 
que um, sem o outro? não pode prosperar. 

A dignificação do Ser ê o fundamento; o Ter •. simples conseqüência. 
Lembre-se, a propósito, que a mãxima que aqui colocamos se presta a 

qualquer época e a qualquer lugar. Todos os países que alcançaram um. 
elevado estãgio de de~envolvimento não prescindiram do capital. Apenas, 

uns - retêm-no em si; 
outros - permitem-no aos particulares: 
demais --limitam a sua livre disposição pelo seu povo. 
Todos? sem exceção, o alcançam porque têm o labor de seus filhos- o 

bem maior a produzir esta riqueza. 

111 

As vêsperas do }9 de Maio, Sr. Presidente, desejávamos manifestar o 
nosso pensamento sobre tão palpitante tema. 

É chegada a hora do Brasil. ~ chegada a hora de reconhecermos o 
trabalho do brasileiro. E: chegada a hora de buscarmos o equilíbrio entre os 
interesses da classe dos empregados e os da classe patronal. 

Se a Nação jâ é adulta para enfrentar os embates da vida; se o Pais confia 
em seu povo, cabe-lhe, apenas, traçar as normas e as diretrizes a serem segui­
das. COnduta paternal das Entidades Públicas temos como tão condenável 
quanto pai que não se apercebe que, de hâ muito, seu filho não mais engati­
nha. Um frágil que vai sucumbir ante a primeira díficuldade. Ou se vai deixar 
arrastar nos descaminhos da vida ... 

Longe disso, eqüidistantes como convém, magistrados como se resumem 
os governantes, só devem interceder para dirimir· êonflitos. Empregados e em­
pregadores hão de ter assegurado o direito de se organizarem. Diretamente, 
têm de negociar os seus interesses. Só entendemos admissível a interferência 
do Poder Público quando a ordem pública sentir reflexos negativos ou estiver 
na iminência de senti-los eÍn decorrência de uma negociação que só tenha a 
preocupá-la o interesse restrito de uma classe. 

Aí - a conduta inflexível, a intolerância. 
Aí - o inaceitâvel procedimento sectãrio. 
E mais - não hâ razão capaz de motivar a interferência se não estiver 

fundamentáda na lei. Advertidos já fomos, desde Ruy, que só nela encontra­
mos a solução; só nela a salvação! 

Por outro lado, o que hã de se entender derradeiramente é o fato de que 
inexiste negociaÇão qUe iião tenha diversas etapas a percorrer. No relaciona­
mento empregado/empregador de modo diverso não ocorre. Os movimentos 
reivindicatórios, portantO, neste contexto, sig-nificam mesmo um desses está­
gios, daí por que não 'concebermos como possam ser rejeitados. 

IV 

A greve - o último degrau; o recurso extremo. Por excelência, temos, 
para nós, que simbolizam elas a insatisfação da classe dos empregados peran· 
te a classe dos empregadores. O seu reconhecimento está intimamente ligado 
ao reconhecimento do direito das classes ajustarem seus interesses. Negã-las é 
subtrair o último recurso de um processo; é sonegar uma forma de pressão ao 
alcance dos empregados. Talvez a única! 

É de se ressaltar, porém, que o conflito entre classes determinadas não 
pode se tornar prejudicial à Nação. O interesse coletivo há sempre de se 
sobrepor aos dos particulares. E é por este princípio que temos enfatizado, 
defendido mesmo? que os movimentos grevistas não podem, nem devem, ser 
sistemáticos de modo a propiciar prejuízos à vida do Pais. Nem, ainda, eclo­
dir à primeira divergência. 

Não mais pode permitir o Brasil o retorno das dormências e sobressaltos 
que já foram repudiados pela Nação! 

As greves obedecem a um comando. Mas, lideranças não se impõem; 
identidade de pensamento não se consegue pela força. A adesão, sempre e 
sempre, é ato voluntário, cisões e divergências são próprias de qualquer orga­
nismo. Pretender-se, em nome de uma classe, impingir ao indivíduo a acei­
tação de um movimento é negar um princípio de democracia em nome da 
qual a própria greve passou a ser aceita. É pretender fazer do trabalhador dis· 
sidente um ser submisso - _objetivo apenas dos regimes totalitários. 

Respeite-se o homem, a sua individualidade, o seu livre-pensar, o seu 
agir-livre. -· 

Em qualquer circunstância, todavia, as greves só se podem verificar de 
acordo com a legislação específica. A ordem jurídica é o único limite da liber­
dade. No silêncio de todos, é lógico e intuitivo que por todos Montesquieu 
ainda é aceito. O Poder Judiciário existe para dirimir conflitos; a Justiça do 
Trabalho atua, nos exatos termos da Carta vigente, para "conciliar e julgar os 

dissídios individuais.e coletivos entre empregados e empregadores e, median­
te lei, outras controvérsias oriundas da relação de emprego". 

No momento em que muitos se esforçani para dar ao Brasil a plenitude 
democrãtica, merece que relembremos que a inclusão desta Justiça dentre os 
órgãos daquele Poder foi uma grande conquista da democracia que se restau­
rou com a nossa Constituição de 1946. Muito embora tivesse ela se instalado 
desde 1941... 

Dada a sua competência, dada a vitória que alcançou o povo em 1946; 
dada a tripartição dos Poderes, à Justiça trabalhista é que devem ser levados 
os conflitos de empregados e empregadores. 

Às nossas decisões não podem se suceder as greves - pelo mesmo obje­
to, pelo mesmo fim. O respeito às suas sentenças é basilar para a manutenção 
da ordem e das próprias garantias individuais. 

Na Democracia o império é da Lei e da Justiça. Quem quer que queira 
a força e a pressão, transpondo o pronunciamento do Judiciário, insurge-se 
contra a democracia, tacitamente defende o arbítrio. 

v 
Não basta, entretanto, a livre organizaÇão pata o objetivo que alvitra­

mos. Antes, de tudo, é imperioso que se dê a todo brasileiro "o direito ao tra­
balho, à livre escolha do emprego, às condições juStas e favOráveis do traba­
lho, a proteção contra o desemprego". Ao assim fazermos mantemos a mai& 
perfeita sintonia com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Na relação de emprego, o que se deve abominar, o que não se pode per­
mitir é a rotatividade da mão-de-obra. A segurança do trabalho também re­
pousa na estabilidade do vínculo laboral. t;: induvidoso, Sr. Presidente, que o 
sistema da Consolidação das Leis do Trabalho criou sêrios transtornos, nota­
damente à vida das empresas, enquanto instituiu a estabilidade do emprego 
após 10 anos de serviço e impôs sérias restrições ao desfazimento da relação 
de emprego. 

Seu sucedâneo não pode servir da base retirar a garantia do trabalho ao 
emprego. 

Voltamos a sustentar que as relações de emprego hão de ser presididas 
pelo equilíbrio entre os interesses da classe patronal e os da classe dos empre­
gados. À vista disto- Sr. Senadores-, sem que retire o direito do emprega­
dor de dispensar o trabalho de seu empregado, entendemos que o exercício 
desta faculdade deve ser sempre motivado. Ou por outra: justos motivos de­
vem sempre fundamentar a dispensa do empregado. Sem a elasticidade que 
permite o sistema do FGTS; sem o casauísmo restrito da atual "Justa Cau­
sa". Diríamos mais: a despedida só pode resultar do "Poder Discricionãrio" 
- que tem o seu limite na lei - e não do Arbítrio. 

O que se tem observado, até com frequência, face ao limitado mercado 
de trabalho d~ que dispomos, é o desrespeito, por parte dos patrões, às nor· 
mas jurídico-trabalhistas. 

Os empregados, por seu turno, ainda que com o direito ferido ou sonega­
do, têm se omitido de buscar a tutela da Justiça: Há sempre a ameaça do de­
semprego. E, por vezes, não raro, coação neste sentido. Quando, porventura, 
recorrem à proteção do J udiciârio, vínculo já não mais existe e, em ocasiões, a 
prescrição atinge alguns daqueles seus direitos. 

Aí- a instabilidade que não podemos permitir. Acreditamos que so· 
mente penas pecuniárias, severas penas, revertidas em proveito do emprego, 
aplicadas ao empregador que sem justo motivO o tenha despedido, podem âli­
viar esta situação. 

Aliás, aqui, agora, repetimos idéias antes, publicamente, por nós esposa­
das. Aliás, naquela e nesta oportunidade, calcamos-nos em lúcidos juristas 
pãtrios, estudiosos da matéria, conhecedores profundos de sua especificidade 
que, reunidos nos dias 30 e 31 de maio de 1978, em São Paulo, em Simpósio 
promovido_ pelo Instituto de Direito Social, apresentaram ao Brasil, sobre a 
HEstabilidade e o Fundo de Garantia", algumas conclusões das quais mere­
cem ser mencionadas: 

-·'Têm sido resultados negativos do FGTS, entre outros, are­
dução das vantagens iniciais (financeiras) do empregado e a desesta­
bilização do mercado de trabalho". 

- ··~ urgente a adoção de legislação que proteja o empregado 
contra a despedida arbitrária". 

O Regime do Fundo de Garantia do_Teinpo de Serviço e a estabilidade 
devem. mediante reformulações, ser compatibilizados. 

VI 

E porque perseguimos a compatibilização entre-o capital e o trabalho, 
não nos assustamos nem nos enc.olhemos ante as criticas que têm feito alguns 
à proposta da co-gestão. Bem longe disto, acreditamos que ela reflete a asso-
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ciação dos dois fatores. Infelizmente, repisando uma prática ultrapassada, e 
que ao menos o tempo já deveria ter sepultado, tais .. críticas" a nada condu­
zem: situam-se em adjetivações depreciativas, em rótulos convencionais. Em­
bora, diga-se, emenadas de elementos que compõem a chamada .. elite cultu­
ral" do Pais. 

Sabemos nós que empresas públicas e sociedades de economia mista, não 
só no âmbito da administraçãO federal, já vêm adotando a co-gestão. Não 
obstante, aí não tem ela o cunho da obrigatoriedade- pecuJiar da Jei. Mes­
mo que suas normas internas assim estabeleçam, o que se propõe é uth..a gene­
ralidade- atributo da lei. E, nestes exemplos que encontramos, só é coerciti­
va enquanto for esta a vontade do Governo- acionista que controla esta En­
tidade. Uma simples Assembléia, uma única vontade e a figura pode desapa­
recer. 

VII 

Noutros termos, e naquela mesma medida, a todas as camadas da popu­
lação há de ser destinada uma digna retribuição pelo trabalho, capaz de su­
prir as necessidades existenciais de toda uma família. As aberrantes despro­
porções que se verificam na atualidade tem de encontrar o seu ponto final. 
Não podemos, na abordagem desta problemãtica, deixar de reconhecer que 
uma política salarial, que procure ser s~ria e criteriosa, há de estribar-se na 
qualificação e na especialização das diversas profissões. No entanto, deve ser 
orientado no sentido de que largas diferenças não existam entre o salário 
mínimo legal c o a.tribuído, no mercado, ao assalariado mais qualificado. E 
com essas mesmas premissas, não mais se pode aceitar, a nível de contra­
prestação, o desprestigio em que foram colocados algumas funções. Dignas e 
dignificantes. Sustentáculos da ordem social, base do futuro do Brasil. 

Lembremos-nos dos membros do Poder Judiciário; não nos enqueçamos 
dos homens de letra e do magistério, dos cientistas e dos pesquisadores. E de 
nossos servidores públicos - que em nada se distinguem dos particulares 
posto que detêm, ambos, a seu cargo, significativa parcela de responsabilida­
de. Só com justos vencimentos e condições de trabalho apropriados ter-se-á 
uma Administração Pública consentânea com suas finalidades. 

VIII 

É, ademais, imperioso dividir a riqueza produzida pelo trabalho. A par­
ticipação nos lucros se nos afigura essencial eís que, por seu intermédio, se 
opera claramente a participação do empregado no sistema econômico que 
não menospreza o capital porque os resultados de empresa são a razão da sua 
própria vida. Ao empregador, ao homem que detém e controla o capital, den­
tro da filosofia de superar as grandes distorções das faixas de renda do brasi­
leiro, não pode ser destinado, em sua integridade, o lucro auferido. Porque; 

Aí - o exagero~ 
aí - a asfixia do trabalhador. 
O lucro deve ser partilhado: tanto uma como outra parte dispenderam 

energias para o mesmo fim. 
Haveremos, em contrapartida, de distinguir a participação dos lucros 

com a gratificação de balanço. Esta, uma vez concedida de modo reiterado, e 
pela possibilidade de acobertar a sua natureza salarial, tem mesmo de 
integrar a remuneração, conforme, aliás, contempla a nossa lei trabalhista c 
entendem os Tribunais. A participação, no entanto, só existirá à medida que 
ocorrer o lucro e ·na pr:oporção em que se verificar. Integrá-la ao salário, o 
que demanda a obrigação do empregador pagã-la em qualquer situação, é 
onerar as empreSas a níve,is insuportáveis. Representará, para se escapar da 
insolvência, a transferência do encargo ao próprio consumidor. O que eleva a 
inflação e torna caótica a situação daqueles que jamais tiveram, nas empresas 
que trabalham, a felicidade de ter lucro a dividir. 

-IX-

Srs. Senadores, nada mais deprimente, nada mais vergonhoso do que a 
ingratidão ... Um País para se fazer respeitado à vista de seus fúhos não lhes 
pode abandonar porque eles já passaram... Ou porque deles não mais 
necessita. 

Estamos em um momento decisivo para o nosso futuro. Construí-lo sem 
debilidade não comporta esquecer o passado. 

Muitos, inúmeros brasileiros, deixam-nos a cada dia; muitos, inúmeros· 
brasileiros, esgotaram toda a sua força. Deixam muito por construir; deixam 
famílias por enfrentar o dia do amanhã. 

As aposentadorias e pensões têm de ser estabelecidas de forma a permitir 
a manutenção do orçamento. A drástica redução do poder aquisitivo do 
empregado e de seus beneficiários, que tanto tem se verificado, é até um 
desestímulo- e não mais pode prosseguir. A força produtiva de outrora, que 

impulsionou o desenvolvimento do País, não pode passar privações, 
justamente na fase da vida em que uma maior assistência é reclamada. 

Se a nossa Previdência Social carece de meios para levar avante o 
inadiável plano, que se favoreçam os seguros. O desemprego, a educàção dos 
descendentes, a complementação de aposentadorias e pensões e demais 
riscos, hão de estar cobertos, sem que sobrecargas excessivas recaiam sobre o 
empregado, enquanto em pleno exercício de suas funções. 

Por derradeiro, olhemos para os nossos campos, O trabalhador rural 
deve ser, igualmente, destinatário de todos estes princípios, jã que de seu 
trabalho também resulta a produção auferida. Os beneficios sociais da classe 
operãria, vigentes ou que esperamos venham ser instituídos, não devem 
excluí-los. É ele homem; é ele trabalhador, é ele brasileiro. 

Isto Sr. Presidente, porque nos move um único intuito: 
dignificar o homem - em toda sua dimensão; 
dignificar o trabalho ....;. em toda sua extensão 
Sem os ismos, sem as radicalizações, ... porque só assim faremos do Brasil 

um Pa!s da DEMOCRACIA SOCIAL. 
(Muito obrigado. Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB -SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao contrário do que afirmam certas autoridades, os salários dos 
trabalhadores, empregados e funcionários não são os responsáveis pela 
inflação que atinge o País. 

Os dados objetivos demonstram que os preços têm aumentado antes e 
acima dos reajustes salariais. Isto é, os salários vêm sendo reajustados em 
níveis inferiores aOs da inflação até mesmo- nos últimos meses. 

Eis os números: 
- Os salários reajustados em novembro foram elevados 54.4%, mas a 

inflação real foi de 67, 7%; 
- Os salários reajustados em dezembro foram elevados 56,4% e a 

inflação foi de 77 ,2%; 
- Os salários reajustados em janeiro foram elevados 62,5% e a inflação 

foi de 81,7%; 
- Em fevereiro, o reajuste salarial foi de 69,2% e a inflação 82,4%; 
-Em março, o reajustamento foi de 71,9% e a inflação 82,4%; 
- Em abril, o reajuste foi de 69,8 e a inflação 87%. 
O reajuste a que se refere a tabela acima inclui os aumentos totais, 

inclusive os relativos à produtiVidade. 
o· mesmo fato ocorre com os aumentos do funcionalismo público. O 

reajuste do funcionalismo federal, de março a março em 1980, foi da ordem 
de 56,25%. E a inflação oficial, no mesmo período, foi de 83,8%. f: preciso 
lembrar, ainda, que os funcionários não recebem a parcela de produtividade, 
nem reajuste semestral, além de não receberem o 139 salârio. 

f: patente, portanto, que salários e vencimentos não são causas da 
inflação. E vêm sendo corrigidos em níveis inferiores aos índices oficiais da 
mesma. 

As causas reais da inflação brasileira são os gastos públicos excessivos, e, 
as vezes faraônicos, decorrentes da formidável centralização burocrática e 
autoritária que domina o País. São as despesas com o serviço da nossa 
vultosa dívida externa, a inflação mundial e, acima de tudo, o carãter 
dependente de nosso modelo econômico. 

O dia 1' de maio exige uma reflexão corajosa. 
t preciso rever os rumos de nosso desenvolvimento e substituir esse 

modelo, por um projeto voltado para a população trabalhadora, que 
constitui a imensa maioria da Nação brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinâria de hoje 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 23, de 
1979, (N• 20(79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação Cultural, concluído entre o Governo da República Federa­
ti v a do Brasil e o Governo da RePública de Cabo Verde, em Brasília, a 7 de 
fevereiro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 54 e 55, de 1980, das Comissões: 
- de Relações Exteriores e 
- de Educação e Cultura. 
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-2-

Discussão, éilf turno único, do Projeto dC: -Decreto Legislativo n9 18, de 
1976 (n' 53, de 1976, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção sobre Trânsito Viârio, firmado entre a República Federativa do Brasil 
e outros países, em Viena, a 8 de novembro de 1968, tendo 

PARECERES, sob n•s 155, 156 e 157, de 1980, das Comissões: 
- de Relações Exteriores, favorável; e 
- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 pronunciamento: 

solicitando audiência do Poder Executivo; 29 pronunciamento: (aten­
dida a diligência), favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8 horas e 5 minutos.) 

ATA DA 49' SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDtNCIA DO SR. JORGE KALUME 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passa­
rinho- Alexandre Costa --Henrique de La Rocque- José Sarney- AL­
berto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Dinar­
te Mariz- Cunha Lima- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo 
Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Dirceu Cardoso- João 
Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto -·Nelson Carneiro- Itamar 
Franco - Tancredo Neves- Franco Montoro -Orestes Quércia- José 
Caixeta- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicen­
te Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi- Leite 
Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Senado a 
escolha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 80, DE 1980 
(N• 146/80, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição, tenho a 

honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Celso Diniz, Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Arábia Saudita, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo do Sultanato de Onlan, nos termos do Decreto n9 
56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Celso Diniz, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriozes. 

Brasília, 30 de abril de 1980. -Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Celso Diniz: 

Nascido em Vitória, ESpírito Santo, 2 de novembro de 1925. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio­

Branco. 
Estágio na Organização das Nações Unidas e Organização dos 

Estados Americanos. 
Cônsul de Terceira Classe, 3 de outubro de 1951. 
Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 21 de fevereiro de 

1957. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 
Conselheiro, título, 23 de novembro de 1966. 
Ministro- de Segunda Classe, merecimento, 19 de janeiro de 

1973. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 19 de janeiro de 

1977. 
Chefe, substituto, da Divisão Econômica da América, 1961. 
Secretário da Seção de Segurança Nacional, 1962. 
Assistente do Chefe da Divisão da Ásia e Oceania, 1962. 
Chefe da Divisão da Ásia e Oceania, 1962. 
Auxiliar __ do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da 

Europa Oriental e Ásia, 1962. 
Chefe da Divisão da Europa Oriental, 1963/67. 
Chefe, interino, do Gabinete do Ministro de Estado, 1967. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967(69. 
New York, Assistente de Pesquisa da Divisão de Transportes e 

Comunicações do Departamento de Assuntos Econômicos da 
ONU, 1952. 

Baltimore, Vice-Cônsul, 1954/57. 
Baltimore, Encarregado do Consulado, 1954 e 1955. 
Baltimore, Cônsul-Adjunto, 1957.-
Assunção, Segundo-Secretário, 1957(58. 
Assunção, Encarregado de Negócios, 1958. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1958/61. 
Tegucigalpa, Encarregado de Negócios, 1966. 
Washington, Ministro-Conselheiro, 1969/77. 
Washington, Encarregado de Negócios, 1969, 1970, 1971, 1972, 

1973, 1974 e 1975. 
São Domingos, Embaixador, 1978/80. 
Jeddah, Embaixador, 19ll0. 
Solenidades de posse do Presidente do, Paraguai, 1958 

(membro). 
Congresso de Faculdades de Ciências Econômicas, Rosário. 

1960 (observador). 
Grupo da COLESTE, 1963/67 (secretário-executivo). 
Acordo Comercial entre o Brasil e a URSS, Moscou, 1963 

(membro). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, Praga, 

1964 (membro). 
Reunião de Chefes da Missão do Leste Europeu, Viena, 1965 

(participante). 
Comitiva do Ministro de Estado do Planejamento Econômico 

à URSS, Moscou, 1965 (membro). 
Reunião dos Chefes de Estados Americanos, Punta dei Este, 

1967 (membro). 
XXU Sessão da Assembléia Geral da ONU, New York, 1967 

(membro). 
Reunião do Subcomitê do Comitê Interamericano da Aliança 

para o Progresso, Washington, 1970 (membro). 
Reuniões de Consulta de Acordo de Têxteis de Algodão 

Brasil-EUA, Washington, 1972 (chefe). 
Conferência Plenipotenciária. para a Adoção de uma 

Convenção sobre o Comércio Internacional de Animais Selvagens e 
Plantas, Washington, 1973 (chefe). 

Missão Especial para representar o Governo brasileiro nas 
crimônias de posse do Presidente da República Dominicana, São 
Domingos, 1978 (membro). 
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SectetJria da Comissão de Imigração e Colonização, 1953 
(chefe). 

Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Argentina, 1959 
(membro). 

Comissão de Transferência do Ministêrio -das Relações 
Exteriores para Brasília, 1968 (membro). 

Prêmio Rio~ Branco e Medalha de Prata, Instituto Rio-Branco. 
Ordem de Rio-Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

O Embaixador Celso Oiniz se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 23 de abril de 1980. -
Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 121, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento, 
para o Projeto de Lei da Câmara n• 99, de 1979 (n• 540/79, na Casa de 
origem), que institui o .. Dia Nacional da Mulher", a ser comemorado 
anualmente na data de 30 de abril do calendário oficial, tendo como objetivo 
estimular a integração da mulher no processo de desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980. - Jarbas Passarinho - Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O requerimento que acaba de 
ser lido serâ votado após a Ordem do Dia, nos termos do art. 371, li, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, Redação Final 
de propo~ição aprov~da, que, nos termos do parágrafo único do art. 355, do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, vai ser lida pelo Sr. 
i'il-Secretário. (Pausa.) 

E lida a seguinte 

PARECER N• 242, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redacão final do Projeto de Lei do Senado n'? I, de 1980-DF. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 1, 
de 1980-DF, que estende aos funcionários aposentados da Administração Di­
reta do Distrito Federal as vantagens financeiras decorrentes da aplicação do 
Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de se· 
tembro de 1973, e dâ outras prOvidências. 

Sala das Comissões, 30 de abril de 1980. - Adalberto Sena, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Mendes Canale - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N• 242, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nO? I, de 1980-DF, que 
estende aos funcionários aposentados da Administração Direta do Dis­
trito Federal as vantagens financeiras decorrentes da aplicaçio do 
Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.920, de 19 
de setembro de 1973, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. )9 Os funcionários aposentados não incluídos no Plano de Classi­

ficação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973, te· 
rão os proventos revistos com base no venCimento correspondente à classe da 
Categoria Funcional em que seriam incluídos, por transposição ou transfor­
mação, os cargos efetivos em que se aposentaram. 

§ 19 Na aplicação desta Lei serão consideradas: 
a) a classe eni que1 no Quadro de Pessoal do Distrito Federal. tiver sido 

incluído, por força da implantação do Plano, cargo de denominação e nível 
de vencimento iguais aO daquele em que ocorreu a aposentadoria; 

b) a referência de vencimento em que seria localizado o inativo, de acor­
do com o critério estabelecido no art. 59 do Decreto~ lei n~ 1.462, de 29 de abril 
de 1976, observados os reajustes subseqüentes e as alterações ocorridas na 
Categoria Funcional correspondente, bem como os requisitos estabelecidos 
em lei. 

§ 29 Nos casos em que tenha ocorrido a inclusão de cargos dos mesmos 
nível de vencimento e denominação, em mais de uma cla:sse, a revisão de pro-

ventos tomarâ por base a classe em que foi incluído funcionário que, quando 
da implantação do Plano, possuía tempo de serviço igual ou superior mais 
próximo do computado para o inativo no moniento da aposentadoria. 

A Categoria Funcional de atribuições correlatas com as do cargo de pro­
vimento efetivo em que ocorreu a aposentadoria ou o ocupado imediatamen-
te antes da agregação. -

Art. 69 Os efeitos financeiros da revisão de proventos de que trata esta 
Lei vigorarão a partir de 19 de janeiro de 1980. 

Art. 7'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O parecer vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publicação de redação final. 

2 lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 122, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado n• I, de 1980-DF. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1980. -José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Discussão da redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final o projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 23, de 1979, (n• 20/79, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, concluído entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re .. 
pública de Cabo Verde, em Brasília, a 7 de fevereiro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 54 e 55, de 1980, das 
Comissões; 

- de Relações Exteriores e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau .. 

sa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente requeiro verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - V. Ex• serâ atendido. 

(O Sr. Presidente aciona as campainhas por alguns minutos. soli­
citando a presença dos Srs. Senadores ao plenán"o.). 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sendo evidente a falta de 
.. quorum", a votação da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item l: 

Discussão9 em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 18, de 1976 (N• 53, de 1976, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Sobre Trânsito Viârio, firmado entre 
a República Federativa do Brasil e outros países, em Viena, a 8 de 
novembro de 1968, tendo 

PARECERES, sob n•s 155, 156 e 157, de 1980, das Comissões: 
- de ReJa~ Exteriores, favorável; e 
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-de Transportes, Comunlcaçio e Obras Públicas, 1' pronuncia­
mento: solicitando audiência do Poder Executivo; 29 pronunciamen­
to: (atendida a diligência), favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra,· encerro a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Esgotada a matêria constante 
da Ordem do Dia. 

Em virtude da falta de quorum, fica prejudicado o Requerimento n• 121, 
de 1980, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 99, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando, para a sessão ordinâria de 
sexta-feira, a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 178, de 1976-
Complementar, do Senador Itallvio Coelho, que acrescenta parâgrafo único 
ao art. 34 da Lei Complementar n• 11, de 25 de maio de 1971, estabelecendo 
prescrição qüinqüenal para importâncias devidas ao FUNRURAL, tendo 

PARECERES; sob n•s 890 a 893, de 1978, e 1.171 a 1.175, de 1979, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça - 19 pronunciamento: pela constitucionali­
dade c juridicidadc e, no mérito, favorâvcl; 
:zv pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade da emen­
da de plenário e, no mérito, favorável; 
39 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do substi­
tutivo da Comissão de Finanças, e, no mêrito, favorável; 

- de Agricultura -- 19 pronunciamento: favorável; 
2"? pronunciamento: favorável à emenda de plenário; 

- de Legislação Social - 1• pronunciamento: favorável; 
2'? pronunciamento: favorável à emenda de plenário; 

- de Finanças - 19 pronunciamento: contrário ao projeto; e 
29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário nos termos de 
substitutivo que apresenta. -

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 11, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer ~9 1.40, 
de 1980), que autoriz-a a Prefeitura Municipal de Rincão (SP) a elevar, em Cr$ 
3.907.778,75 (três milhões, novecentos e sete mil, setecentos e setenta e oito 
cruzeiros e setentã e cinco centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n• 141, de 1980, da Comissão: 
- de ConstJtuiçi.o e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 17, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nO? 184, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares norte-americanos), para investimentos em projetos rodo­
viârios e de energia elétrica, tendo 

PARECER, sob n• 185, de 1980, da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 100, de 1980, do Senador 

Paulo Brossard e outros, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1980, do 
Senador Humberto Lucena, que abribui às Comissões Provisórias Munici­
pais dos partidos políticos em organização a escolha dos candidatos às 
eleições de i5 de novembro de 1980. 

-s-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 78, de 1980, do Senador 

Josê Lins, solicitando, nos termos do art. 418, I, do Regimento Interno, a 

convocação do Senhor Ministro H~lio Beltrão, a fim de prestar, perante o Se­
nado, informações a respeito do ••Programa Nacional de Desburocrati~ 
zação". 

-6-

Votação, em turno 11nico, do Requerimento n9 118, de 1980, dos Sena­
dores Henrique Santillo e Humberto Lucena, solicitando urgência, nos ter­
mos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lc:i do Se­
nado n• 249, de 1979, do Senador Aloysio Chaves, que especifica as hipóteses 
em que as decisões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer normas e con­
dições de trabalho, trata do exercício do direito de greve, e dá outras provi~ 
dências. 

-7-
Votação, em turno único (apreci&Ção preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n' 275, de 1979-Complementar, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, tendo 

PARECER, sob n• 1.129, de 1979, da Comissão 
- de Constitufçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do dos Senadores Tancredo Neves e Cunha Lima. 

-8-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 299, de 

1977, do Senador Lázaro Barboza, que dâ nova redação ao art. 246 do 
Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), tendo 

PARECER, sob n• 1.232, de 1979, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, 

no mérito, favorável. 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 239, de 
1979, do Senador Tancredo Neves, que cancela penas impostas ao ex­
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, determina a devolução das Con­
decorações Nacionais que lhe foram retiradas, bem como a sua reinclusão 
nos quadros das respectivas ordens dos quais tenha sido excluído, tendo 

PARECER, sob n• 484, de 1979, da Comissão: 
_. de Constituiçio e Jusdça, favorável, com emenda de n9 1-CCJ, que 

apresenta. 

-lO-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 316, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alterações no texto da Lei 
n' 4.898, de 9 de dezembro de 1965, que regula o direito de representação e o 
processo de responsabilidade administrativa, civil e penal, nos casos de abuso 
de autoridade, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.222, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
d8de, nos termos- do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 28, de 1979, do Senador Franco Montoro, que promove reajusta­
mento de beneficios previdenciários, restaura proporcionalidade entre tetos 
para contribuição, e- dá-outras Providências, tendo 

PARECER, sob n• 29, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 120, de 1980, de adiamen­

to da votação para reexame da Comissão.) 

~ 12-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n' 306, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração na Lei 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço, tendo 

PARECER sob n• l.22Q,:de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.). 
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RETIFICAÇÃO 

No Requerimento n• 91, de 1980, de adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n<' 178, de 1976-Complementar, que acrescenta parágrafo úni­
co ao art. 34 da Lei Complementar n• 11, de 25 de maio de 1971, estabelecen­
do prescrição qilinqilcnal para importâncias devidas ao FUNRURAL, cons­
tante do primeiro item da Ordem do Dia: 

Na página 999, 1' coluna, 
Onde se lê: 

REQUERIMENTO N• 91, DE 1980 

... , a fim de ser feita na sessão de 23 do corrente. 

REQUERIMENTO N• 91, DE 1980 

... , a fim de ser feita na sessão de 29 do corrente. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das Matérias Apreciadas de I• a 30 de 
abril de 1980 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e euviados à sanção 

Projeto de Lei da Câmara n• 96, de 1979 (n• 1.130/79, na Casa de ori­
. gem) - de iniciativa do Senhor Presidente da República -altera a relação 
descritiva das rodovias do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n' 
5.917, de 10 de setembro de 1973. Sessão: 234·80 

Projeto de Lei da Câmara n• 3, de 1980 (n• 1.706/79, na Casa de origem) 
- de iniciativa do Senhor Presidente da República - concede pensão espe­
cial a Joana Pereira da Silva, e dâ outras providências. Sessão: 23-4-80 

Projeto de Lei da Câmara n•l14, de 1978 (n• 3.612/77, na Casa de ori· 
gem)- acrescenta dispositivo ao art. 1.218, qa Lei n' 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil). Sessão: 304-80 

Projeto de Lei da Câmara n• 97, de 1979 (n• 1.707 f79, na Casa de ori· 
gem)- de iniciativa do Sr. Presidente da República- altera a denominação 
da categoria funcional de Agente de Patrulha Rodoviária, integrante do Gru­

. po - - outras ati\/Ídades de nível médio, e dã outras providências. Sessão: 
·30..4-80 

Projeto de Lei do Senado n• 65, de 1979- Senador Nelson Carneiro­
dá nova redação ao n• 11 do parágrafo llnico do art. 258 do Código Civil. 
Sessão: 224-80 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n<' 20, de 1979 (n~? 

3.364/77, na Casa de origem),- modifica o art. 5• do Decreto-lei n• 55, de 18 
de novembro de 1966, que udefme a polftica nacional de turismo, cria o Con­
selho Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e dã outras 
providências. Sessão: 24-4-80 - cxtraordinâria 

Projetos aprovados e enviados à promulgação 
Projeto de Decreto Legislativo n• 2, de 1980 (n• 36/79, na Câmara dos 

Deputados - aprova o texto da Convenção Internacional para a Salvaguar­
da da Vida Humana no Mar, concluída em Londres, a 19 de novembro de 
1974. Sessão: 10-4-80- extraordinária . 

Projeto de Resolução n• 159, de 1979 -Comissão de Constituição c 
Justiça - suspende a execução do art. 49 e seu parágrafo único do Decreto 
n• 5.891, de 22 de dezembro de 1975, do Estado do Maranhão. Sessão: 
114-80. 

Projeto de Resolução n<' 4, de 1980- Comissão de Economia- autori­
za a Prefeitura Municipal de Araucária (PR) a elevar em Cr$ 214.400.000,00 
(duzentos e quatorze milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 164·80. 

Projeto de Resolução n' S, de 1980- Comissão de Economia·- autori­
za a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar em 
Cr$ 592.544.998,40 (quinhentos e noventa e dois milhões, quinhentos e qua­
renta e quatro mil, novecentos c noventa e oito cruzeiros e quarenta centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 164-80. 

Projeto de Resolução n• 12, de 1980- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de João Pessoa (PB) a elevar em 
Cr$ 732.520.326,40 (setecentos e trinta c dois milhões, quinhentos e vinte mil, 
trezentos e vinte e seis cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão: 164-80. 

Projeto de Resolução nt 15, de 1980- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a elevar em 
CrS 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão: 164-80. 

Projeto de Resolução n• 3, de 1980- Poder Executivo- reduz alíquo· 
ta~ máximas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca­
dorias. Sessão: 16-4-80 - extraordinâria. 

Projeto de Resolução n9 6, de 1980 - Comissão de Economia - autori­
za a Prefeitura Municipal de Loanda (PR) a elevar em Cr$ 10.992.053,45 
{dez milhões, novecentos e noventa e dois mil. cinqüenta e três cruzeiros e 
quarenta e cinco centa:roS) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
23-4-80. 

Projeto de Resolução n~? 7, de 1980 - Comissão de Economia - 'autori­
za a Prefeitura Municipal de Piraquara (PR) a elevar em Cr$ 205.824.000,00 
(duzentos e cinco milhões~ oitocentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 23-4-80. 

Projeto de Resolução n9 8, de 1980- Comissão de Finanças- autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a realizar, atrav~s da Universidade Esta­

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados dual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", operação-de importação financiada 
Projeto de Lei do Senado n• 260, de 1979- Senador Humberto Lucena no valor de USS RDA 21,250,000.00 (vinte e um milhões, duzentos e cin· 

-interpreta o parágrafo único do art. I 1, da Lei n~? 6.082, de 10 de julho de qOenta mil dólares) em materiais e equipamentos didático-pedagógicos. 
1974. Sessão: 7480 Sessão: 234-80. 

Projeto de Lei do Senado n' 1, de 1980-DF- estende aos funcionârios 
aposentados da Administração Direta do Distrito Federal as vantagens fi­
nanceiras decorrentes da aplicação do Plano de Classificação de Cargos, ins­
tituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973,-e dá outras providên· 
cias. Sessão: 30-4-80 - extraordinária 

Projeto de Lei do Senado n~? 145, de 1978- Senador Jarbas Passarinho Projeto de Resolução n9 9, de 1980- Comissão de Economia- autori-
- altera os arts. 80 e 81 da Lei n~? 5.988, de 14 de dezembro de 1973, e dá ou- za a Prefeitura Municipal de Imperatriz (MA) a elevar em 
Iras providências. Sessão: 84-80 Cr$ 200.000.000,00_(duzentos miltiôes de cruzeiros) o montante de sua dívida 

Projeto de Lei do Senado n• 187, de 1979- Senador Aloysio Chaves- consolidada. Sessão: 23480. 
revoga o§ 3v do art. 899, o art. 902 e seus parágrafos, e modifica a redação da Projeto de Resolução n<' 10, de 1980- Comissão de Economia- auto­
alínea f, do inciso I do art. 702, da alínea b, do art. 894, da alínea a do art. riza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em Cr$ 12.392.320,00 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como do art. 99' da Lei n9 (doze milhões, trezentos e noventa e dois mil, trezentos e vinte cruzeiros) o 
5.584, de 26 de junho de 1970. Sessão: 114-80 montante de sua dfvida consolidada. Sessão: 234-80. 

Projeto dc_Lei do Senado n• 208_, de 1979- Senador Nelson Carneiro- Projeto de Resolução n• 13, de 1980- Comissão de Economia- auto-
dispõe sobre a remuneração profissional mínima dos Engenheiros, Arquite- riza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a elevar em Cr$ 642.665.715,20 
tos e Engenheiros Agrônomos, e dá outras providências. Sessão: ll-4-80 (seiscentos e quarenta e dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, sete­

Projeto de Lei do Senado n<' 244, de 1979- Senador Amaral Furlan-. centos e quinze cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua dívida consoli­
altera o título da Seção IV do Título I da Parte Especial, c acrescenta p~râgra· dada. Sessão: 23480. 
fo ao art. 154 do Código Penal. Sessão: 114-80 

Projeto de Lei do Senado n• 164, de 1979- Senador Nelson Carneiro­
estabelece a uniformidade dos vencimentos das contas de luz, água e telefone 
em todo o País, e dá outras providências. Sessão: 144-80 

ProjetO de Lei do Senado n9' 90, de 1979- Senador Franco Montoro­
concede aos empregados domésticos férias anuais remuneradas de trinta dias 
corridos, após cada período de doze meses de trabalho. Sessão: 144-80 

Projetos aprovados e enviados à promulgação (2) 

Projeto de Resolução n• 14, de 1980- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Macau (RN) a elevar em Cr$ 118.869.363,20 
(cento e dezoito milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, trezentos e sessenta 
e três cruzeiros e vinte centavos) o montarite de sua dívida consolidada. 
Sessão: 234-RO 
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Projeto de Decreto Legislativo n• 4, de 1980 (n' 38/80, na origem)­
autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País no decurso 
de 13 a 17 de maio de 1980, em visita oficial à Rep"6blica da Argentina. 
Sessão: 23-4-80. 

Mensagens aprovadas - relativas a escolha de autoridades 

Mensagem n' 65, de 1980 (n• 113/80, na origem)- Doutor Leopoldo 
César de Miranda Lima Filho, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do MinistrO 
Lopo de Carvalho Coelho. Sessão: 9-4-80 - Extraordinãria. 

Mensagem n• 59, de 1980 (n• 103/SO,na origem)- Senhor Carlos Syl­
vestre de Ouro-Preto, Embaixador do Brasil juntO ao Reino da Bélgica, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Luxemburgo. Sessão: 16-4-80 - extraordinária. 

Mensagem n• 66, de 1980 (n' 114/80, na origem)- Doutor Marco Au­
relio Prates de Macedo para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro João de 
Lima Teixeira. Sessão: 16-4-80 - extraordinária. 

Mensagem n• 57, de 1980 (n' 101/80, na origem) - Senhor Renato 
Bayma Denys, Embaixador do Brasil junto à Repií.blica do Senegal, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto às Reptí.bli­
cas da Guiné e Mali. Sessão: 23-4-80 - extraordinária. 

Mensagem n' 58, de 1980 (n• 102/80, na origem)- Senhor Quintino 
Symphoroso Deseta, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Reptí.blica Dominica· 
na. Sessão: 24-4-80 - extraordinária. 

Requerimento aprovado 

N• 112/80 - Senador Luiz Viana - solicitando a criação de uma Co­
missão Ex.pecial Interna com o objetivo de propor modificações que julgue 
necessãrias à adaptação do Regimento Interno do Senado à. legislação parti­
dária estabelecida em Lei. Sessão: 24-4-80 - extraordinária. 

Projetos aprovados e enviados à Comissão de Redação 

Projeto de Lei da Câmara no 62, de 1979 (n• 3.316/77, na Casa de ori­
gem)- altera os arts. 16 e 25 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965- Có­
digo Eleitoral. Sessão: 9-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 236, de 1979 - Senador Nelson Carneiro 
-revoga o art. 26 da Lei n• 6.032, de 30 de abril del914, que dispõe sobre o 
Regimento de Custas da Justiça Federal. Sessão: 23-4-80. 

Projeto aprovado em primeiro turno 

Projeto de Lei do Senado n• 172, de 1974- Senador Heitor Dias- au­
toriza o Poder Executivo a lotear e doar os terrenos dos aglomerados de pala­
fitas, que integram a "região dos alagados". na Cidade de Salvador- Bahia. 
Sessão: 10-4-80. 

Projeto retirado pelo autor e enviado ao arquivo 

Projeto de Lei do Senado n' 282, de 1979- Senador Franco Montoro 
-dispensa a concordância do empregador no caso de opção pelo empregado 
pelo Sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Sessão: 7-4-80. 

Requerimento de urgência (art. 371, C, do Regimento Interno), retirado 
pelo autor: 

N• 101/80- Senador Pedro Simon- Projeto de Lei da Câmara n• 68, 
de 1979 (n• 2.248/76, na Casa de origem) - definindo o comportamento 
exigível às empresas que operam no território nacional sob o controle de capi­
tal estrangeiro. Sessão: 24-4-80. 

Projeto prejudicado e enviado ao arquivo 

Projeto de Lei do Senado n• 127, de 1979-Complementar- Senador 
Humberto Lucena- revoga dispositivo da Lei Complementar n• 5, de 29 de 
abril de 1970. Sessão: 11-4-80. 

Projetos rejeitados nos termos do art. 278 e enviados ao arquivo 

Projeto de Lei da Câmara n• 84, de 1978 (n• 2.540/76, na Casa de ori­
gem)- altera o Plano Nacinal de Viação, inclui trechos rodoviãrios na BR-
467, e dã outras providências. Sessão: 7-4·80. 

Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1975- Senador Orestes Quércia­
altera a redação do§ 2• do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei 
n• 3.807, de 26 de agosto de 1960). Sessi!.o: 8-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 169, de 1975- Senador Franco Montoro 
--determina que os benefícios concedidos pelo INPS serão reajustados na 

base do reajustamento do_salârio mínimo. Dâ nova redação ao§ 29 do art. 67 
da Lei Orgânica da Previdência Social. Sessão: 8-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n9 217, de 1975- Senador Orestes Quércia­
altera a redação do§ 29 do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social, e dâ 
outraS- prOVidências. Sessão: 8-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 345, de 1979- Senador Nelson Carneiro 
-dá nova redação ao art. 30, da Lei n~' 6.015, de 31 de dezembro de 1973~ 
çu~ dispõe sobre os registros públicos, c dá outras providências. Sessão: 
17-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 1979 (n' 2.509/76, na origem)­
acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 22-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 74, de 1978 (n' 2.136/76, na origem) -
dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos vigias e guardas 
de segurança. Sessão: 22-4-80. 

Projeto de Lei do Senado nv 181, de 1979- Senador Nelson Carneiro 
-modifica a redação dos artigos 149 e 150 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, estabelecendo regime especial de férias ·aos embarcadiços de unidadeS 
mercantes utilizadas de barra a fora. Sessão: 22-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 86, de 1975 (n• 207/75, na Casa de origem) 
-alterando a redação do§ 2• do art. 26 do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de ju­
nho de 1941, que "dispõe sobre desapropriações por utilidade pública". Ses­
são: 23-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 35, de 1976 (n' 453/75, na Casa de origem) 
-altera a redação do§ 2• do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de junho de 1941 
(Lei de Desapropriação por Utilidade Pública). Sessão: 23-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 98, de 1976 (n• 369/71, na Casa de origem) 
- acrescentando dispositivos ao Decreto-lei n• 3.365, de 21 de junho de 
1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. Sessão: 
23-4-80. 

Projeto de Lei do Senado nv 305, de 1976 ~Senador Vasconcelos Tor­
res- introduz alterações no regime do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, para extinguir a opção e manter a estabilidade no emprego, nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 24-4-80. 

Projetos rejeitados e enviados ao arquivo 

Projeto de Resolução nll' 53, de 1979- Senador Aderbal Jurema e ou­
tros Senhores Senadores - modifica o inciso li, do art. 339, da Resolução 
n• 58/72 (Regimento Administrativo do Senado Federal). Sessão: 7-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 14, de 1979 (n• 1.051/72, na Casa de ori­
gem)- dá nova redação ao art. 42 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Sessão: 8-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 27, de 1978 (n' 423/75, na Casa de origem) 
-estabelece prazo de garantia, por quilometragem, para veículos automoto­
res fabricados no Pais. Sessão: 8-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n9 64, de 1979-SenadorFranco Montoro­
altera o§ 2• do art. 67 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), modificada pelo art. 17 do Decreto-lei n• 66, de 21 de 
novembro de 1966- detennina que os beneficios concedidos pelo INPS se­
rão reajustados na base do reajustamento do salário mínimo. Sessão: 8-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 245, de 1979 - Senador Nelson Carneiro 
-modifica a redação do art. 7• do Decreto-lei n• 368, de 19 de dezembro de 
1968, que dispõe sobre efeitos de débitos salariais, e dâ outras providências. 
Sessão: 8-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 36, de 1979 (n' 1.967/76, na Casa de ori­
gem)- altera a redação do art. 9• da Lei n• 6.439, de I• de setembro de 1977, 
que "institui o Sistema Nacional de Previdência Social, e dá outras providên~ 
cias". Sessão: 9-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 102, de 1979 - Senador Orestes Quércia­
acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 9-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 119, de 1979 -Senador Mauro Benevides 
- institui o auxílio-moradia para empregados que percebam, mensalmente, 
remuneração inferior a cinco sa1ários mínimos regionais. 

Projeto de Lei do Senado n• 111, de 1979- Senador Nelson Carneiro 
- dispõe sobre a aposentadoria especial para os trabalhadores na atividade 
de fiação e tecelagem. Sessão: 10-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 308, de 1979- Senador Gastão Müller­
acrescenta alinea ao item n do § 1• do art. 250 do Decreto-lei n• 2.848, de 7 
de dezembro de 1940- Código Penal. Sessão: 10-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 96, de 1977 (n' 958/75, na Casa de origem) 
- altera dispositivos da Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965, e do 
Decreto-lei n• 914, de 7 de outubro de 1969. Sessão: 16-4-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 55, de 1979 (n• 2.963/76, na Casa de ori­
gem)- dispõe sobre o pagamento do auxllio-doença ao trabalhador desem-
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pregado que, por motivo de doença, ficar incapacitado para o trabalho. Ses­
são: 16-4-80. 

Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1979 - Senador Orestes Quércia -
acrescentando alinea f e alterando o item III do art. 8•, da Lei n• 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. Sessão: 23-4-80. 

Recurso ~eltado e' enviado ao arquivo 

SfN• 79- Senador Itamar Franco- interposto à decisão do Presiden­
te do Senado Federal que negou seguimento ao Requerimento de Infor­
mações, de sua autoria, ao Poder Executivo, referente a quotas do PIS, in _ves­
timentas da CVRD, dívida externa brasileira,, empréstimos externos obudos 

pela LIGHT e participação da SIDERBRÂS no Projeto Mendes Júnior (Pa­
recer n• l.l65/79). Sessão: 16-4-80. 

Recursos prejudicados e enviados ao arquivo 

SfN• 79 - Senador Itamar Franco - interposto à decisão do Presidente 
do Senado Federal que negou seguimento ao Requerimento de Informações 
de sua autoria, ao Poder Executivo, sobre o processo iniciado pela represen­
tação de Lynaldo Uchoa de Medeiros contra ex-Diretores do Banco Central 
do Brasil e sobre contrato celebrado entre Aço Minas Gerais S.A. e a firma 
American Medicai Internacional. (Parecer n• 1.166/79.) Sessão: 16-4-80. 

SfNO 79 - Senador Itamar Franco - interposto à decisão do Presidente 
do Senado Federal que negou seguimento ao Requerimento de Informações 
de sua autoria, ao Poder Executivo, sobre as características das agências do 
Banco do Brasil S.A. no exterior. (Parecer n• 1.167/79.) Sessão: !6-4-80. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

I• REUNIÃO, REALIZA.l:>A-EM 20 DE MARÇO DE 1980 

Às dez horas do dia vinte de março de mil novecentos e oitenta, na sala 
de reuniões do Anexo uB", presentes os Senhores Senadores João Calmon­
Presidente, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, José Lins, Adalbcrto Sena e 
Tarso Dutra, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Aderbal 
Jurema, Eunice Michiles, Evelãsio Vieira e Franco Montara. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 23, 
de 1979, que ~'aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, concluí­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil, e o Governo da Re­
pública de Cabo Verde, em Brasllia, à 7 de fevereiro de I 979". 

Colocado em discussão e votação, o parecer é aprovado. 
Logo após, o Senhor Presidente determina que as notas taquigrâflcas, 

tão logo traduzidas, sejam publicadas. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Sergio da Fonseca Braga, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA I• REUNIÃO, EM 20 DE MARÇO DE 1980. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo número legal, declaro 
iniciados os nossos trabalhos. 

No decorrer do recesso do Congresso N acionai, realizou-se uma reunião 
muito importante do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. O 
documento final tem enorme significação e eu pediria permissão aos nobres 
colegas para lê-lo, porque hâ uma referência expressa ao esforço de membros, 
aqui, da Comissão de Educação e Cultura em favor da solução de problemas 
altamente prioritãrios. 

O texto desse documento final é o seguinte: 

Conselho de Reitores das Universidades Brasüeiras 

Documento Final 

Os Reitores das Universidades Brasileiras, ao término de sua 
XXX Reunião Plenãria, realizada na Universidade Federal do Para­
nâ, em Curitiba, de 23 a 25 de janeiro -de 198Õ, registram, neste Do­
cumento, as mais importantes constatações c proposições a que che­
garam, quando da análise do tema: Financiamento do Ensino Supe­
rior. 

I. De infcio, reconhecem os Reitores o significado e alcance 
do esforço para a integração do -ensino superior à política de univer­
salização da educação básica, com prioridade nas ações voltadas 
para as zonas rurai!i e periferias urbanas, bem como os programas 
de ação cultural, a que se propõe, no momento, o Ministério .da 
Educação e Cultura. Tal ênfase política vem reforçar a convicção do 
insubstitufvel e relevante papel que cabe à Universidade no desen­
volvimento do País, sem privilegiamento de graus de ensino. Nesse 
sentido9 entendem Que se estará dando significativa contribuição 
para a solução de um problema único, embora com múltiplos aspec­
tos, o da educação nacional. 

2. Os Reitores observam, com preocupação, que não há uma 
consciência nacional de que a educação, inclusive nos programas do 
Governo, deva ser prioritária para o desenvolvimento do País. 

3. Reconhecem e lamentam a reduzida participação do ensino 
superior nas estratégias da ação governamental. 

4. Conseqüentemente, enfatizam os Reitores que a progressi­
va diminuição da parcela destinada à educação no orçamento fede­
ral, subordinada a critérios de racionalidade econômica, aplicáveis a 
outros investimentos, vem provocando um desequilibrio entre os re­
êursos financeiros necessãrios e as tarefas fundamentais do ensino 
superior, com tendência a tomar a Universidade institucionalmente 
inviável. 

5. Observam que tal tendência é fruto de uma visão unilateral 
do processo de desenvolvimento do País que, nesses últimos anos., 
privilegiou investimentos de retorno rápido, em detrimento da edu­
cação, de efeitos riiültiplicadores mais profundos e permanentes. 

Diante disso, impõe-se, como necessária e urgente, a mobili­
zação da consciência nacional em favor da educação e de uma ação 
governamental inspirada nas seguintes premissas: 

1.. Que a educação sejã reconhecida como prioridade funda­
mental no processo de desenvolvimento do País. 

2. Que se aplique o preceito, consagrado na Constituição de 
1946, da obrigatoriedade de investir, em educação, pelo menos, 12% 
da Receita da União e 20% da dos Estados. 

3. Que se crie um Fundo Especial para o ensino superior ofi­
cial e particular, sem prejuízo dos recursos destinados ao ensino do 
19 e 29 graus. 

4. Que as formas alternativas de financiamento à educação 
constituam uma estratégia complementar e adicional aos encargos 
governamentais. 
· 5. Que o pagamento de anuidades e taxas.escolares não sejam 
considerados suficientes para resolver o grave problema do finan­
ciamento do ensino superior. 

6. Que se reconheça a necessidade de assegurar às instituições 
universitárias a indispensável autonomia de gestão financeira e a 
transferência de recursos, prevista na Lei n9 5.640, sob forma de do­
tação global, como condições básicas para desempenho satisfatório 
de suas funções. 

Finalmente, sem desconhecerem a grave situação econômico­
financeira por que passa o País, os Reitores salientam que toda ten­
tativa de restituir às instituições universitárias as condições requeri­
das para o seu funcionamento condigno envolve, necessariamente, 
profunda revisão da presente política salariaL Neste sentido, de ma­
neira unânime aplaudem a iniciativa do Sr. Ministro da Educação e 
Cultura, Prof. Eduardo Portella_, de propor a reestruturação da car­
reira do magistério, pressuposto do exercfcio permanente de uma 
pedagogia da qualidade. 

Curitiba-Pr, 25 de janeiro de 1980 
Como esse documento ftnal consagra a tese de todos os membros do Se­

nado Federal, eu proporia que constasse, na nossa Ata, um voto de aplauso a 
esse documento final do Conselho de Reitores. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Inaudfvcl) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Em dividi-lo 1/3 para o ensino 
superior, 1/3 para o ensino m~dio e 1/3 para o ensino primârio. 

Agora, hA uma outra emenda, além daquela que foi derrotada e teve 
como Relator o nosso nobre colega Jutahy Magalhães, há uma outra emenda 
de iniCiativa de uma Deputada mineira, propondo o restabelecimento da vin· 
culação,)sto ~~o mesmo percentual da proposta anterior que, infelizmente, 
não pode ser aprovada. 
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Temos um outro expediente ainda, enviado pelo 1 9aSccretârio Alexandre 
Costa, nos seguintes termos: 

"Sr. Presidente, 
Em atendimento ao deliberado por essa comissão, tive oportu­

nidade de solicitar, atrav~ do OF. 627, de 26 do outubro de 1979, 
reiterado pelt> de n• 722, de 21 de novembro de 1979, as providên­
cias do Gabinete Civil da Presidência da República junto ao Conse­
lho Federal de Educação, no sentido de se obter o pronunciamento 
daquele órgão sobre o Projeto de Lei do Senado de n• 223, de 1979, 
que dispõe sobre o Plano de Desenvolvimento da Educação Nacio­
nal, estabelece critê:rios para distribuição de recursos da União para 
os Estados e Territórios. Decorrido o prazo regimental, sem que te­
nham sido respondidos aqueles expedientes, encaminho a V. Ex• o 
referido projeto para os fins constantes do art. 164, item li,§ 2'~, do 
Regimento Interno." 

O Relator é o nobre Senador Aloysio Chaves, a quem vou encaminhar 
este oficio. 

Como, entretanto, ontem tive um encontro aqui, por ocasião das home­
nagens à memória do Senador Petrônio Portella, com o Presidente do Conse­
lho Federal de E!iucação e S. Ex• me pediu que mantivesse um contato com 
aquele colegiado, tenho impressão que eu poderia conseguir, diretamente 
com o Conselho Federal de Educação, um pronunciamento, porque essa iní­
ciativa é do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. TARSO DUTRA - (Inaudlvel) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Não. AI, faço diretamente. 
Ontem mesmo, mantive esse contato com S. Ex• que me disse estar dis-

posto a me receber no Conselho Federal de Educação para responder. Talvez, 
não tenha nem chegado lã. Mas, de acordo com a sugestão do nobre ... 

Eu estimaria também consultar a Comissão sobre um ponto que me pa­
rece da maior importância. 

Como todos nós estamos lembrados, depois de um pequeno discurso que 
proferi do plenârio do Senado, o MDB pediu a constituição de uma comissão 
parlamentar de inqu6rito sobre o MOBRAL. 13 Deputados da antiga ARE­
NA c 10 do cx-MDB subscreveram o pedido. Foi constituída a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que funcionou apenas um m~ e meio, menos de 
dois meses. Antes de decorridos dois meses, veio uma ordem, uma decisão, 
uma recomendação, no sentido de cessarem todos os depoimentos, que a Co­
missão deveria sustar a coleta de depoimentos. Como a ARENA era majori­
tária, essa determinação foi acolhida apenas com um voto contrârio, que foi o 
meu. É necessário recordar aquela frase famosa de Clemenceau, de que 4'A vi­
tória tem muitos pais, mas a derrota é órfã". 

O MOBRAL nasceu por iniciativa do nobre Senador que ainda nos hon­
ra com a sua presença inspiradora e que era o então Ministro da Educação e 
Cultura do Governp Costa e Silva, Senador Tarso Dutra. Nasceu o 
MOBRAL e inspirou esperanças. Houve muito otimismo em relação aos re­
sultados da sua ação. Mas havia uma decisão muito clara na época: o 
MOBRAL teria de atuar no decorrer de um determinado período, cessando 
suas atividades em 1980. Isto, depois, foi definido pelos sucessores do Minis­
tro Tarso Dutra, Senadores Ney Braga c Jarbas Passarinho. Quando foi insti­
tuída a CPI do MOBRAL, chegou-se à conclusão, atrav6s dos primeiros de­
poimentos, de que o MOBRAL apresentava um alto grau de ineficiência. 
Foram constatados casos concretos de alunos-fantasmas, de falta de concorrên­
cia para compra de material, o índice de regressão ao analfabetismo, entre di­
plomados do MOBRAl, era muito elevado. Então, como cada depoimento 
agravava o quadro que já era do conhecimento de quase todos os Senadores 
do quadro do MOBRAL, houve essa decisão, infelizmente acolhida na base 
do rolo compressor, da maioria esmagadora de votos. 

Posteriormente, o Ministro da Educação e Cultura da época, o nosso Se­
nador Ney Braga, enviou-me oficio, a mim, na qualidade de Presidente da 
Comissão de Educação e Cultura, dizendo ·que a CPI, embora tivesse encerra­
do os seus trabalhos, tinha apresentado um mérito incontestâvel, que as sua 
recomendações haviam sido acolhidas pelo Ministério da Educação e Cultu­
ra, que estava preocupado com a revelação sobre os altos índices de regressão 
ao analfabetismo entre diplomados do MOBRAL, c juntava, então, ao seu 
oficio ao Presidente da Comissão uma pesquisa realizada pela Subcomissão 
da Comissão dc Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. Atravês des­
sa pesquisa, havia sido apurado que o índice de regressão ao analfabetismo 
entre diplomados do MOBRAL era baixo, era satisfatório, que o aproveitaa 
mento dos alunos diplomados do MOBRAL era plenamcnte satisfatório. 

De posse desse documento, partido do Ministro da Educação e Cultura, 
eu, como Presidente da Comissão de Educação e Cultura, tive a curiosidade 

de tomar conhecimento do texto dessa pesquisa, desse estudo feito pela Subco­
missão do Educação c Cultura da Câmara dos Deputados. Dirigi-me à Câma­
ra, colhi todos os dados. Af, confesso que fiquei apenas estupefato. O rela­
tório dessa Subcomissão não tinha a assinatura de um dos seus tres membros, 
o Deputado Braga Ramos, figura eminente do Congresso Nacional há muitos 
anos. Já me causou estranheza a falta da assinatura de um dos três membrOs. 
O Presidente dessa Subcomissão tinha sido funcionârio do MOBRAL até o 
dia da eleição, era o Coordenador estadual do MOBRAL no Estado do Rio 
de Janeiro. E mais, eu diria, todos os pesquisadores pertenciam aos quadros 
do MOBRAL, como constava lã, não houve nenhuma tentativa de ocultar a 
verdade, os pesquisadores eram funcionários do MOBRAL! As pesquisas ha­
viam abrangido um número extremamente reduzido de diplomados do 
MOBRAL que tinham terminado o curso há um ano apenas, quando, de 
acordo com a boa técnica, deveriam decorrer pelo menos cinco anos para se 
fazer a apuração se teria havido ou não a regressão; depois de 5 anos, não al­
guns meses em seguida. Finalmente, apurei, e com enorme constrangimento, 
que o relatório da Subcomissão havia sido integralmente elaborado, redigido 
.,elo MOBRAL. 

Confesso que, diante dessas revelações de tamanha gravidade, numa é­
poca em que não existia no Brasil essa saudável abertura democrática que aí 
está, confesso que fiquei perplexo. Entendi que talvez prestasse melhor ser~ 
viço à causa da educação se, em vez de soltar esta bomba da tribuna do Sena­
do, envolvendo uma Casa co-irmã, eu deveria, de preferência, encaminhar to~ 
dos esses dados, esses elementos, essa documentação ao próprio Ministro da 
Educação, o que rlZ numa carta particular, sem nenhum carâter oficial. 

Enviei, então, toda a documentação ao Ministro Ney Braga, que me res­
pondeu em seguida, dizendo que, tomando conhecimento daquelas reve­
lações, iria encomendar uma pesquisa a um órgão idôneo c· isento, porque, 
obviamente, o MOBRAL não seria o órgão adequado para aferir o seu grau 
de eficiência. Houve o primeiro contato do Ministério da Educação e Cultura 
com a Federação do Faculdades Oficiais do Estado do Rio de Janeiro, que 
depois se transformou em universidade, da qual, numa certa época, foi dire­
tor o escritor Guilherme Figueiredo c de que é, atualmente, reitor. 

Mas, por motivos que ignoro, esse convênio não chegou a ser celebrado. 
Posteriormente, o Ministério da Educação e Cultura entrou em entendimento 
com a Universidade de Brasflia, atrav~s do Reitor José Carlos de Azevedo, 
não para a realização de uma pesquisa sobre o índice de regressão ao analfa­
betismo entre diplomados do MOBRAL, mas apenas para que a Universida­
de de Brasília fizesse Um convênio, fixando os critêrios que deveriam ser se­
guidos para uma pesquisa desse tipo. Até hoje, não houve essa pesquisa. 

Mais tarde, o atual diretor da CAPES, cujo nome me escapa no momen­
to, um jovem da mais alta categoria, fez um estudo, na época, para o IPEA, 
sobre o rendimento do MOBRAL, chegando a conclusões muito desanima­
doras. 

De acordo com informações que colhemos nos nossos Estados e nos Mu­
nicípios que visitamos, através inclusive do caso particular do meu Estado na­
tal que aqui represento, o Espírito Santo, a ação do MOBRAL foi absoluta­
mente ineficiente, não por culpa da idéia de existir no País uma cruzada com 
estas características, mas pelas distorções que, aos poucos, foram sendo intro~ 
duzidas. · 

O MOBRAL, hoje, logo após a primeira fase, passou a atuar em três, 
quatro, cinco, seis diferentes ãreas que não têm nada a ver com a finalidade 
para a qual foi criado especificamente pelo eminentíssimo Ministro da Edu· 
cação c Cultura da época, o Senador Tarso Dutra. Então, até hoje, c estou fa­
lando do Espírito Santo, houve um censo escolar no Espírito Santo, há dois 
anos, realizado_ pelas professoras do Estado. O índice de regressão ao analfa­
betismo constatado era de quase 40%. Então, na realidade, conforme decla­
rou também o Reitor Azevedo, num dos estudos do Projeto da Educação, va· 
mos encerrar a dêcada de 80, na realidade, em números absolutos, com uma 
massa de analfabetos ainda maior. Houve uma pequena queda do percentual 
de analfabetismo, provavelmente nio devida ao MOBRAL, mas, em núme­
ros absolutos, até a massa de analfabetos cresceu. 

Ora, neste momento, como Presidente da Comissão de Educação e Cul~ 
tura, fico extremamente preocupado, porque leio nos jornais que hâ um pla­
no em marcha para que o MOBRAL continue, mudando o seu nome e alte­
rando algumas das suas tarefas, para passar a ser um órgão de atuação comu­
nitâria, ficando apenas ainda uma parte menor reservada à alfabetização. 

Indago dos meus nobres colegas se não seria desejável um convite nosso 
ao Ministro da Educação e Cultura, para que S. Ex•, nos expusesse detalhes 
dessa modificação na estrutura do MOBRAL, a modificação da sua denomi~ 
nação e alteração dos seus objetivos. De acqrdo com algumas informações, 
- eu gostaria que fossem confirmadas ou desmentidas, de acordo com o rea 
sultado- os recursos hoie destinados ao MOBRAL, inclusive da Loteria Es-

' I . 
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portiva e um novo aumento do percentual sobre o imposto de renda, jâ re­
presentam um terço do total dos recursos do Minist~rio da Educação, e, no 
entanto, a situação da escola de ]9 grau ~ cada vez pior, porque os Estados e 
Municípios, sabidamente, não dispõem de recursos para desempenharem essa 
tarefa que lhes é reservada pela Constituição Federal. Não seria uma convo~ 
cação; seria um convite para que o Ministro fizesSe umã exposição à nossa 
Comissão sobre esse projeto que, segundo informação chegada ao meu co~ 
nhecimento, está, neste momento, no Ministêrio do Planejamento, que se 
preocupa com o problema. Creio que esse convite seja útil. Entretanto, colo~ 
co em discussão a sugestão, para ouvir a opinião dos meus nobres colegas. 
Creio que o Ministro terá o maior prazer, até porque jã aqui esteve, por sinal, 
alcançou um sucesso extraordinário. 

O SR. JORGE KALUME- Eu gostaria só de colocar o seguinte: Em 
1973, fui paianinfar uma turma de técnicos pedagógicos lá da fronteira brasi~ 
!eira. Eu me infOrmei, então, segundo dados oficiais de que, em 1980, o Brasil 
teria apenas 10% de analfabetos. E, hoje, com tristeza, vejo que não se redu­
ziu. Mas acho que V. Ex• tem razão. Estou de acordo com esse convite ao Sr. 
Ministro da Educação, para que S. Ex• possa nos informar e explicar a respei­
to da matéria. Isso, na minha opinião, não é radicalismo, mas uma autorida~ 
de que promete c não cumpre deve ser responsabilizada. Isso é que quero di­
zer. Seja ele quem for, ou prefeito, ou governador, ou ministro. Então, no 
nosso País, nestes últimos anos, o que temos visto e ouvido é uma propagao~ 
da exagerada que nos faz acreditar,- eu, pelo menos, acredito- e quando, 
na Verdade, passados uns dias, meses, anos, vemos o fracasso. E. muito me~ 
Ihor ser franco. Não tendo recursos, é melhor não levar a efeito o programa, 
do que botar em prática um programa, sem dinheiro, e que não vai trazer re~ 
soltado que se espera. Então, essa mudança de nome não deve trazer resulta­
do nenhum para nós. Não adianta. O que adianta é manter o MOBRAL, na­
turalmente dentro de uma linha atuante, dinâmica, para se alcançar o seu ob­
jetivo, como foi criado aqui pelo nosso eminente colega, Senador Tarso Du~ 
tra. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A nilo ser que pesquisas, pro­
movidas por órgãos realmente idôneos e isentos, demonstrem isso, pois que a 
idéia admirável da alfabetização de adultos não gara11te a efetiva alfa~eti­
zação, porque, de acordo com as informações já apuradas em vários setores, 
o índice de regressão no analfabetismo estaria variando entre 85 a 92%. En~ 
tão, por que manter nesse caso? Por que não injetar esses recursos vultosos na 
escola de jardim de infância e na escola de primeiro grau que, sabidamente, 
não dispõem de recursos suficientes? Por outro lado, órgão de atuação comu~ 
nitâria, com algumas das mesmas finalidades desse novo organismo que estã 
sendo cogitado, algumas dessas funções já são preenchidas com absoluta defi­
ciência de verbas pela Legião Brasileira de Assistência. Vários dos itens de 
que tornei conhecimento, através dos jornais, já são de responsabilidade da 
LBA, que não dispõe de recursos. Então, vamos suscitar um debate nada 
mais, e ouvir o que a opinião do Ministro competente para falar sobre ess~ as­
sunto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães; Relator do Pro­
jeto. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sr. Presidente, primeiro, que­
ro pedir desculpas por estar andarido de um lado para o outro, mas é que não 
consegui uma marieira de estar, ao mesino tempo, em quatro lugares diferen~ 
tes. --

Com a Mensagem n• i61 de 1979, o ExcelentlssÍmo Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Congresso Nacional o texto do a"ordo 
firmado sobre cooperação cultural, concluído entre os governos da República 
Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, em 7 de fevereiro de 1979. 
Atendendo ao disposto no Art. 44, inciso J9, da Constituição Federal, ê_ p:e~ 
cessâria a aprovação desse texto pelo Congresso Nacional. Acompanha a ma~ 
té:ria exposição de motivos do Sr. Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, na qual se esclarece que o referido acordo visa a criar instrumentos que 
intensifiquem os vínculos culturais, científicos e técnicos, entre os signatários, 
conforme especifica em seu Art. 29, dispondo a respeito. 

1 - No intercâmbio de professores profissionais, técnicos c pesquisado-
res; 

2 ........ A concessão de bolsas de estudo de pós-graduação para cursos em 
suas universidades e instituições de ensino superiores; 

3 - A concessão de bolf;las de estudo em instituições de treinamento têc~ 
nico, em outras entidades educacionais e de pesquisa; 

É proposto ainda no seu art. 8'~' que: 
Com objetivo de facilitar a aplicação desse acordo, e tendo em vista pro~ 

por tantos ajustes quantos sejam necessários para promover um maior desen-

volvimento das relações culturais entre os dois países, será criada, no âmbito 
da Comissão Mista de Cooperação Brasileira C3bo~verdiano, uma subcomis­
são cultural. A subcomissão cultural reunir-sc--ã por ocasião das sessões da 
Comissão Mista, embora possa ser convocada extraordinariamente. 

Ante o exposto e tendo em vista mão ferir o interesse nacional, na parte 
da competência desta Comissão, nada temos a opor à aprc.tação do presente 
acordo na forma do Projeto de Decreto Legislativo n' 23/79. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Em discussão o Parecer do 
nobre Relator. 

sa.) 

Não havendo quem queira discuti~lo, encerro a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Se nenhum dos nobres colegas quiser fazer uso da palavra, vou encerrar 

a nossa reunião. (Pausa.) 
Encerrada. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 1980 

Ãs dez horas do dia dez de abril de mil novecentos e oitenta, na sala de 
reuniões do Anexo uB'', presentes os Senhores Senadores João Calmon -
Presidente, Jutahy Magalhães, Aloysio Chaves, Adalberto Sena e José Lins, 
reúne~se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Tarso Dutra, Aderbal Ju~ 
rema, Eunice Michiles, Evelâsio Vieira e Franco Montara. 

E. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n'P 21, 
de 1979, que ~·aprova o texto do tratado de Amizade c Cooperação entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Cabo Verde, celebrado em Brasília, a 7 de fevereiro de 1979". 

Colocado em discussão e votação o Parecer, ~ o mesmo aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Sergio da Fonseca Braga, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata~ que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

5• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 30 DE ABRIL DE 1980 

As dez horas do dia trinta de abril de mil novecentos e oitenta, na Sala 
"Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Tancredo Neves, Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Jorge Kalume, Raimundo Parente, 
Henrique de La Rocque, Jutahy Magalhães, José Sarney, Saldanha Derzi, 
Lâzaro Barboza e Mendes Canale, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Oficio "S" n• 12/80- do Sr. Governador do Estado do Maranhão, soli­

citando autorização do Senado Federal para contratar empréstimo externo 
no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), desti­
nado a financiar Projetos Integrados de Produção Agropecuária do Estado. 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: Favorável ao projeto, na forma do Projeto de Resolução que 

apresenta. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n• 23(77- Altera a redação do art. 147 do 

Decreto-lei n• 5.452, de I' de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Traba­
lho). 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: Favorável ao projeto, com a Emenda n'P l~CLS. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e apro~ 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constitu~ção nQ 10, de 1980-(CN), que "suprime a letra "d" do pará­
grafo único do artigo 30 da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 14 DE ABRIL DE 1980 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Aderbal Jurema, Bernardino Viana, Pas­
sos Pôrto, Cunha Lima, AffonsO Camargo, Leite Chaves e os Senhores Depu­
tados Adriano Valente, Afrísio Vieira Lima, Josê Carlos Fagundes, Sarama­
go Pinheiro, Carlos Wilson e Edson Vidigal, reúne-se a Comissão Mista do 
CongresSo" Nacional, incuinbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 10, de 1980-(CN}, que .. suprime a letra "d" do pa­
rágrafo único do artigo 30- da ConStituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Raimundo Parente, Nelson Carneiro, DirceU Cardoso e os 
Senhores Deputados Alberto Hoffmann, Antônio MÕrimoto, Samir Achôa, 
Heitor Alencar Furtado e Cardoso Fregapani. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, O Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Senador Passos Pôrto para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Cunha Lima ..... -. . . . . . . . . . . . . . . . . • • . • . • • . . . . 11 votos 
Senador Leite Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . • . • . . . • 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Saramago Pinheiro ........•..••... ·~....... 10 votos 
Deputado Adriano Valente ..... -................. ~ ·-·-·. 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senador Cunha Lima _e __ Deputado Saramago Pinheiro. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Cunha Lima agradece, em 
nome do Senhor peputado Saram_ago Pinheiro e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Alberto Hoffmann para 
relatar a matéria. 

Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 11, de 1980-(CN), que, "dá nova redação ao inciso 
VIII do artigo 13 da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 14 DE ABRIL DE 1980 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novece;ntos e oitenta, às 
dezesseis horas, na Sala Clóvis _Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, José Lins, Aloysio Chaves~ Aderbal Jurema, Almir Pinto, 
Moacyr Dalla, Orestes Quércia, Henrique SantiUo e os Senhores Deputados 
Feu Rosa, Simão Sessin, Mário Moreira, Figueiredo Correia e Murilo Men­
des, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estu­
dos e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 11, de 1980-
(CN), que "dá nova redação ao inciso VIII do artigo 13 da Constituição Fe­
deral". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Marcos Freire, Mauro Benevides, Evelásio Vieira e os Senhores Deputados 
Claudino Sales, Francisco-Benjamin, Julio Marins, Paulo Pimentel e Cardoso 
Alves. De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senador Aderbal Jurema, que declara instalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo regiinental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Senador Orestes Quércia para funciona~ como escnitinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
DeputadO' Cardoso Alves ........... , .... , . ~ ......... . 
Deputado Paulo Pimeritel .....................•....... 

Para Vice-Presidente: 
Senador Almir Pinto ............ ·-- ..............•••.. 
Senador José Lins ............. ·-·-~·--·~· .... w• ._ •• -••••• 

10 votos 
3 votos 

10 votos 
3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputado Cardoso Alves e Senador Almir Pinto. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Almir Pinto, Vice­
Presidente, agradece, em nome do s·enhor Deputado CardOsO Alves e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador 
Jorge Kalume para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Claylton Zanlorenci, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Comis­
são e i_rá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 12, de 1980-(CN), que, "Dispõe sobre a aplicação de 
recurSos, pelos Est&dos- e Municípios, -em- programas de alimentação 
escolar, acrescentando parágrafo ao artigo 13 e alterando a redação 
da redação da alínea "f" do parágrafo 311 do artigo 15 da Constituição 
Federal." 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
em I 5 de abril de 1980 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os 
Senhores Senadores João Calmon, Tarso Dutra, Eunice Michilcs, Jorge Ka­
lume, José Lins, Lomanto Júnior, Adalberto Sena, Mende~ Canale, Leite 
Chaves e os Srs. Deputados José Carlos Fagundes, Honorato Vianna e Darcílio 
Ayres, reúne-se a Comissão Mista do CongresSo Nacional, incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 12, de 1980-
(CN}, que, .. Dispõe sobre a aplicação de recursos, pelos Estados e Municí­
pios, em programas de alimentação esColar, acrescentando parágrafo ao arti­
go 13 e alterando a redação da ailnea "P' do parágrafo 3• do artigo 15 da 
Constituição Federal." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Hulll:berto Lucena, Franco Montara e Deputados Fernando Magalhães, 
Vingt Rosado, Adolfo Franco, João Herculino, Samir Achôa, Lúcia Vivei­
ros, Ubaldo Dantas e Sérgio Murilo. 

De acordo com o que Preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador João Calmon, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
.que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuída as 
cédulas, o Senhor Senador João Calmon, convida o Senhor Senador José 
Lins para funcjonar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena ............................... 10 votos 
Senador Franco Montoro 2 votos 

Para Vi<::e-Presidente: 
Deputado Adolfo Franco .....••..........•..........•• 10 votos 
Deputado Sérgio Murilo . . . . . . . . . . . . . • . • . • . . . . . . . . • • • . • 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 

Comissão, os Senhores Senador Adalberto Sena e o Sr. Deputado Adolfo 
Franco. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Adalberto Sena agradece, 
em nome do Senhor Deputado Adolfo Franco e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor DePutado H o no rato Vianna para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Claylton Zanlorenci, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pClo Senhor Presidente e demais membfos da Co­
missão e irã à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 13, de 1980-( CN), que "revoga o inciso V do artigo 46 
e o artigo 55 seus incisos e parágrafos da Constituição Federal". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
em 15 de abril de 1980 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezessete horas, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores Senadores 
Henrique de La Rocque, Lourival Baptista, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, 
Pedro Simoil, Henrique Santillo e Deputados Gomes da Silva, Afrísio Vieira 
Lima, Ernani Satyro, Oswaldo Melo, João Gilberto e José Frejat, reúne~se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo c parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n• 13, de 1980-(CN), que "revoga 
o inciso V do artigo 46 e o artigo SS seus incisos e parágrafos da Constituição 
Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Vicente Vuolo, Gabriel Hermes, Itamar Franco, Teotônio Vilela, Gastão 
Müller e Deputados Henrique Turner, Natal Gale, Valter Garcia, Vilela de 
Magalhães e Milton Figueiredo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dência, eventualmente, o Senhor Senador Henrique de La Rocque, que decla­
ra instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Henrique de La Rocque, convida 
o Senhor Senador Pedro Simon para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Deputado João Gilberto ..•.. , .......................•. 10 votos 
Deputado José Frej8.t ....•••............•.. H........ 2 votos 

Para Vice-Presidente 
Senador Lourival Baptista ......••...•................. 10 votos 
Senador Passos Pôrto ..... , • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputado João Gilberto e Senador Lourival Baptista. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João Gilberto agradece, 

em nome do Senhor Senador Lourival Baptista e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jutahy MagalhãCs para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de Emenda à 
Constituição n9 16, de 1980-(CN), que "altera os artigos 23 e 24 da 
Constituição Federal''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 23 DE ABRIL DE 1980 

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores Senado~ 
res Helvídio Nunes, Lomanto Júnior, Vicente Vuolo, Jutahy Magalhães, Ber­
nardino Viana, Cunha Lima, Pedro Pedrossian e Deputados Alberto Hoff~ 
mann, Nivaldo Kruger, Carlos Nelson, Pedro Sampaio e José Frejat, reúne­
se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n• 16, de 1980-(CN), que "altera 
os artigos 23 e 24 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Itamar Franco, Evelâsio Vieira, Leite Chaves e Deputados 
Adhemar de Barros Filho, Claudino Sales, Evaldo Amaral, Igo Losso, Mil­
ton Brandão e Celso Carvalho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lomanto Júnior, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lomanto Júnior, convida o Se­

-~hor Senador Cunha Lima para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Itamar Franco ............................. . 
Senador Pedro Pedrossian .......................... . 

Para Vice-Presidente 
Senador Jutahy Magalhães __ ... _ .... _ ... __ .•. _ ... _ ... 
Senador Vicente Vuolo ...................•.......... 

10 votos 
2 votos 

11. votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Itamar Franco e Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Itamar Franco agradece, em 
nome do Senhor Senador Jutahy Magalhães e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Alberto Hoffmann para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 17, de 1980-(CN), que "acrescenta Item ao§ 2• e dá 
nova redação ao § 59 do artigo 152 da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 23 DE ABRIL DE 1980 

Ás dezesseis horas c trinta minutos do dia vinte e três de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a Comissão 
Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 17, de 1980-(CN), que "acrescenta item ao§ 29 e dá nova redação ao 
§ 59 do artigo 152 da Constituição Federal", presentes os Senhores Senadores, 
Mendes Canale, Henrique Santillo e Deputados Afrísio Vieira Lima, Alcebía­
des de Oliveira, Ernani Satyro, Gomes da Silva e Antônio Mariz. · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Lenoir Vargas, Franco Montoro, Marcos Freire e Deputados' 
Feu Rosa, Jairo Magalhães, Del Bosco Amaral, Jorge Gama, Carlos Wilson 
e Lidovino Fanton. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, é convidado para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Senador Passos Pôrto. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Antônio Mariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Afr!sio Vieira Lima ........... , ........... , 11 votos 
Em branco ..... , ..... , .. , ........ , •.... -~ .•.•...•.• , I voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 

Comissão, os Senhores Deputados Antônio Mariz c Afrísio Vieira Lima. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Antônio Mariz agradece, 

em seu nome e no do Senhor Deputado Afdsio Vieira Lima, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Aderbal Jurema para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei R9 

04, de 1980 (CN), que "altera a redação dos parágrafos 1• e 2• do ar­
tigo 34 da Lei n• 4.345, de 26 de junho de 1964, e dá outros providên­
cias". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 15 DE ABRIL DE 1980 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezessete horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Almir Pinto, Jorge Kalume, Lourival 
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Baptista, Jutahy Magalhães, Alberto Silva, Leite Chaves e Deputados Geral­
do Guedes, Francisco Rolemberg, Carneiro Arnaud, Borges da Silveira e 
Marcelo Cordeiro, reúne-se a Comissão Mista do _Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar ~ ~mitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 04, de 1980 
(CN), que "altera a redação dos parágrafos 1• e 2• do artigo 34 da Lei n• 
4.345, de 26 de junho de 1964, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificaao~ Os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Humberto Lucena, Evelãsio Vieira, Franco Montoro e Depu~ 
tados Raul Bernardo, Fernando Magalhães, Altair Chagas, Ossian Araripe, 
Gerson Camata e Josê: Freire. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dêricia, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara ins­
talada a CorriisSão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se-­
nhor Deputado Geraldo Guedes para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Gerson Camata .............. ~ ... "! • : ~ ••• ! • • • 11 votos 
Em branco ......•.......•..........•.•..... ~, ~-· .•.... _. 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Lo manto Júnior .............•.... _ .. _. , • . • . . . . . 11 votos 
Em branco .................•... ~ ....... ".~.~ ...•... ·-·.... 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputado Gerson Camata e Senador Lomanto Júnior. 
Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Lomanto Júnior, Vice­

Presidente, agradece, em nome do Senhor Deputado Gerson Camata e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Lo· 
noir Vargas para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra .. se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissãot lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo S~nhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei nll 

5, de 1980-(CN), que "dispõe sobre a reestruturação das carreiras do 
Ministério Público da União junto à Justiça Comum, do Trabalho e 
Militar, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 23 DE ABRIL DE !980 

Aos vinté e três dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala Clóvis Bevilâcqua, pre­
sentes os Senhores Senadores Henrique de La Rocque, Aloysio Chaves, Mu~ 
rilo Badaró, Helvídio Nunes, Bernardino Viana, Humberto Lucena, Nelson 
Carneiro, Leite Chaves e Deputados Gomes da Silva, Bonifâcio de Andrada, 
Horâcio Matos, Joacil Pereira e Antônio-Russo, reúne-se a Comissão Mista 
do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer Sobre o Pro­
jeto de Lei nll 5, de 1980-(CN), que .. dispõ_e SQbre a reestruturação das carrei­
ras do Ministério Público da União junto à Justiça Comum, -do Trabalho e 
Militar, e dã outras providêndas". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Franco Montoro, Mendes Canale e Deputados Oswaldo_ Me­
lo, Paulo Ferraz, João Gilberto, Milton Figueiredo, Vilela de Magalhães e 
Raimundo Urbano. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dência, eventualmente~ o Senhor Senador Nelson Carneiro, que declara insta· 
la da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice~Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cê:dulas, o Senhor Senador Nelson Carneiro c-onvida o Senhor 
Deputado Horâcio Matos para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Antônio Russo ..........•...•.•......•...••. 
Deputado Bonifâcio de Andrada ..................... ~ .. 

Para Vice~Presidente: 
Deputado Oswaldo Melo ............................. . 
Deputado Gon'fCÇda Silva ............... ~ ......•...... 

11 votos 
2 votos 

11 vqtos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice--Presidente, 
os Senhores Deputados Antônio Russo e Oswaldo Melo. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Antônio Russo agradece, 
em nome do.Senhor Deputado Oswaldo Melo e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Henrique de La Rocque 
para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presentC Ata, que, lida e aprovada, serf assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 6, 
de 1980- (CN), pela qual o senhor presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei n•43, de 1979-(CN), que 
"dispõe sobre a criação da COALBRA- Coque e Álcool da Madeira 
S.A., e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 1980 

Aos vinte e oíto dias do mês de março do ano de mil novecentos e oiten~ 
ta, às dezessete horas, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores Sena­
dores Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas, José Richa e Deputados João Carlos de 
Carli e Octacilio de Qu_eiroz. reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n" 6, 
de 1980-(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver 
vetado, parcialmente, o Projeto de Lei nl? 43, de 1979-CN, que .. dispõe sobre 
a COALBRA- Coque e Álcool da Madeira S.A., e dâ outras providências". 

Deixa de comparecer. por motivo justificado, o Senhor Deputado Vasco 
Neto. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre.. 
sidente, Deputado OctacíJio de Queiroz, que solicita, nos termos regimentais, 
a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, que emite relatório à Mensagem n9 6, de 1980-
(CN). 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado por unanimidade, 
nos termos apresentados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serâ aSsinada pelo Senhor Presidente demais membros da 
Cmnisão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 
19, de 1980-(CN), pela qual o Senhor Presidente da Repúblia comuni­
ca haver vetado, totalmente o Projeto de Lei nl? 44, de 1979-(CN), que 
"dispõe sobre a declaraçilo de utilidade pública, e dá outras proYidên­
cias". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE .ABRIL DE 1980 

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta. 
às dezesseis horas e quinze minutos,_ na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os 
Senhores Senadores Bernardino Viana, José Lins e Deputados Nilson Gibson 
e Nosser Almeida, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 19, de 1980-
(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei nl? 44, de 1979-(CN), -que "dispõe sobre a decla­
ração de utilidade pública, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Franco Montoro e Deputado José Costa. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor José Lins, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que solicita, nos 
termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo. o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Deputado Nasser Almeida, que emite relatório à Mensagem n9 19, de 1980-
(CN). 

Posto em discussão e votação, é aprovado o relatório, nos termos apre­
sentados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irâ à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as propostas de emenda à 
constltulçio n's 41 de 1979 e 4 de 1980 (CN), que "assegura aos tra­
balhadores que o valor dos proventos das aposentadorias e das pensões 
nunca será inferior ao sal,rio mínimo regional; acrescenta parágrafo 
ao artigo 165 da Constituição Federal fixando valor mínimo para be­
nefícios da previdência soclal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 1980 

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezessete horas, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores Senadores 
Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, Moacyr Dalla, Nelson Carneiro, Jutahy Ma­
galhães, Aloysio Chaves, Raimundo Parente, Jaison Barreto, Henrique de La 
Rocque e Deputados Jayro Maltoni, Bonifácio de Andrada, Carlos Chiarelli, 
Antônio Gomes, Del Bosco Amaral e José Carlos Fagundes, re)Jne-se a Co­
missão Mista do Congresso N acionai, incumbida de estudo e parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Constituição n•s. 41 de 1979 e 4 de 1980-(CN), que 
... assegura aos trabalhadores que o valor dos proventos das aposentadorias e 

das pensões nunca será inferior ao salário miínimo regional; Acrescenta mais 
um parágrafo ao artigo 165 da Constituição Federal fixando valor mínimo 
para beneficios da previdência social". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Humberto Lucena, Franco Montoro e Deputados Álvaro Gaudêncio, Edson 
Khair, Tertuliano Azevedo, Jorge Cury e Joacil Pereira. 

Havendo número regimental, silo abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor Raimundo Parente, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que so· 
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante· 
rior, que, logo após, e dada corito aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator da ma­
téria, Senador Jutahy Magalhães, que emite parecer pela rejeição das Propos­
tas de Emenda à Constituição n•s 41 de 1979 e 4 de 1980-(CN). 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, com votos vencidos 
dos Senhores Deputado Del Bosco Amaral c Senador Jaison Barreto, e, ven­
cidos com declaração de votos dos Senhores Deputado Jayro Maltoni c Sena­
dor Nelson Carneiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida c aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente demais membros da 
Comissão e irâ à publicação. 
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PMDB 

Uder 

Paulo 8rouard 

VIce-Lideres 

Humberto Luc:ena 
Jo" Richa 

Marcos Frelrê 
Mauro Bonavidos 
Nttlson Carneiro 
Orostes Qu'rclo 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

UI)ERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Titulares 

1. Mendt~s Canale 
2. Josê Lins 
3. Eunicfl Michiles 
.4. Vicontfl Vuolo 

Lider 

Gilvan Rocha 

Vice-Lid .... s 

Evelóaio Vieira 
Alberto Silva 

Suplentes 

1. Raimundo Parente 
2. Alberto Silva 
3. Almir Pinto 

1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Age,nor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme FonlfiCa - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de lo Rocque 
l"·Vice·Presldente: Aloysio Chavt~s 
29-Vico-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Henrique dela Rocque 1. Lonoir Vargas 
2. HoMdio Nunes 2. Jol!lo Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Adorbal Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murila 8odaró 6. Amon de Mello 
7. Moacyr Dallo 
8. Amaral Furlan 
9. RaimundO Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunha Uma 
2. leite Chaves 2. Toncredo NOYOS 
3. Lóz:oro Barboza 3. Dirco:u Cardoso ... Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montara 

Maiode1980 

LIDERANçA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
P"Aimoo DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

·uc~er 

Jarbas Passarinho 

Vlce·Ucleres 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
JoH Uns 

Lomanto Júnior 
Moocyr Dolla 
Murilo Badaró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB 

Líder 
Leito Chovos 

UDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTJ,.R DO 
PARTIDO DOS TRABI\LHADORES - PT 

Li der 

Henrique Santillo 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prtiidente: Jessé Freire 
Vice·Prt~sidonte: Lóz:aro 8orboz:a 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. José Sarney 
3. Passos Pôrto 
4. Saldanha Derzi 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. Benedito Ferreiro 

1. Itamar Franco 
2. lázaro Barboz:a 
3. Adalberto Seno 
.C. Mauro Benevides 

Suplentes. 

1. JoiO Guiomard 
2. Tarso Dutra 
3.. Benedito Canelas 
4. Moacyr Dalla 

1. Henrique SontiUo 
2. Roberto Saturnino 
3. Gilvan Rocha 

AssiStents: Lodo Ferrei~a do Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas·folras, às 10100 hoi'Cis 
Locoh Sala "Ruy Borbosa11

- Anexo 11- Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidont~~t~ Teot6nio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Satumino 

Titulares 

1. Amon de Mello 
2. Bernardino VIana 
3. José Uns 

"· JOSié Freire 
5. Milton Cobro! 
6. Benedito CanOlas 
7. Wi.z: Cavalcante 

1. Roberto Saturninó 

Suplentes 

1. Holvklio Nu!Jn 
2. Albortá Silvo 
3. Benedito Ferreira 
4. VJcentoV~ 

1. JoM Richa 

!
Assistente, Doniel Reis do Souza - Ramal 305 2. t'eotônio Vilela 
Reunii5Ml Quartas·feiras, Cs lOtOO horas . 3. Marcos Freire 
-~~~ Safa "Oóvis Bevilácqua" - Anexo 11 -- Ramal 623 4. Pedro Simon 

2. O..ettn Quércio 
3. Tancrodo-
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Assistentez Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306! 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10z30 horas 
Local: Sola do Anexo B --Ramal 442 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUt TURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenfe1 Joc5o Calmon 
vtce·Prosidentez Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. Jo6o Calmon 
2. Tono Dutra 
3. Jutahy Magalhc5os 

.4. Aloysio Chaves 
S. Aderbcl Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. Evelásio Vieira 
3. Franco Montara 

Suplentes 

1. José Uns 
·2. Amon de Mello 
-3. Jorge Kalume 
4. Pedro P.drossian 

1. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Slirgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10100 horas 
Local: Sola "Clóvis Bovilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vice-Presidente: Tancredo Novos 

Titulares 

~. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lomanto Júnior 
.4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 

7. Amoral Ftlrlan 
8. Jorge Kalumo 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha Uma 
2. Tancredo Nevu 
3. Roberto Satumino 
.4. Amaral hixoto 
5. Pedro Sim.on 
6. Mauro Benevides 
7. Teot6nio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique do la Rocque 
3. Jeué Fr•ire 
.4. Jos6Sa~y 
5. Miltoo Cabral 
6. Jos6 Guiomord 

1. Paulo Brossard 
2.. Marcos Freire 
3. Lázaro Barboza 

""- JoáRicha 

Assistente. Carlos GuilhenM fonSKC - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras. às 9J30 horás 
Local: Sala ~Oóvis levild:cqua11 

- Anexo 11 __: Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISlAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
{9 mem~ros) 

COMI'OSIÇÃO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 

3. Jaison Barreto 

Assistente: teila Leivas Ferro Costa - Ramal .497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldent.: Arnon de Mello 
Vico·Pre~idente: Alberto Silva 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2. Milton Cabral 
3. Alberto Silva 
.4. Amon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 
3. Henrique Santillo 

1. Affonso Camargo 
2. JoQo Calmon 
3. Jutahy Magalhães 

1. Gilvan Rocha 
2. Roberto Satumino 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 d>O horas 
Local: Anexo "8" - Sola ao lado do Gab. da Sra. Senadora 

Eunice Michiles - Ramal 48.4 

Titulares 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Suplentes 

1. Tarso Outra T. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. JosêSamey 

1. Oire~~u Cardosa 1. Hugo Ramos 

2. Adalberto Seno 

Assisten~ Mario Thereza Magcdháes Motta - Ramal 13.4 
R•uniões: Ql.tintas-f•irat, tis 12:00 !\oras 
Local: Sala "Clóvis BeYilócqua" - Anexo 11 - Ramo4 623 

COMISSÃO DE RELAÇOE5 EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prwsidente: Tarso Outru 
1?-Vic.Presiderrte: Saldanha Derzi 
2t'Nice-Prnidon .. 1 lomanto Júnior 

Presidente: Helvfdío Nunes Titulares Supt.ntes 

Vie~~-Presidonte; IAnoir Vargas 

írtulores 

1. lenoir Vargas 
2. Helvfã10 Nunes 
3. Jessé freiro 
4. Moocyr Dallo. 
S. Henrique de La Rocque 
6. Aloysio Chaves 

1. Jutahy Magalh6es 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 

t. Torso OtJtra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha O.rzi 
.4. lomanto Júnior 
.5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. JoM Sarney 

1. Aloysio Chavos 
2. Pedro Pedrqssian 
3. Henriqut1 d• ta Rocuque. 
.4 • .IoM Guiomard 
S. Luiz Cavalcante 
6. 

1. Paulo Bronard 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 
.4. José Richa 
S. Amoral Peixoto 
6. Tancmdo Neves 

Quinta·feira 1' 1323 

1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
3. leite Chaves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartos-feiras, tis 11t00 horos 
local: Sala "Ruy Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAUDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ Gilvan Rochâ 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1 . lomanto JUnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito CaneiO$ 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. JoH- Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Auistente: Lado Ferreiro da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quirítas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo li - RamaiS 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidonto: Jorge Kalume 
Vice-Presidente;, Mauro 8onevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalumo 1. Raimundo Pan~nte 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Mun1o Badaró 3. Jo" Guiomard 
.4. Benedito Fei'Nira 

1. Mauro Benevides. 1. Cunhe Uma 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barmo 
3. Hugo Ramos 

\Assistente= Carlos da Fonseca Braga - Ramcl 675 
, Reuniães1 Quartos-feiras, cH 9J30 horcu 
:Local. Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais '621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBliCO OVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente: Ewandro Carreira 
Va-Presidente: Humberto lu(Wfl(l 

TI-tulares 

1. Raimundo Poronto 
2. Hanrique ~ la Rcfcque 
3. Bernardino Viana 
.4. Alberto Silva 

t. · Affonso Camargo 
2. P•dro Pedronian 
3. Aderbal JOrema 
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1. .Evandro Carreira 1. Orestes Quércia 
2. Humberto Lucena 2. Evelásio Vieira 
3. Lázaro Barboza 

Auistente: leila leivas Ferro ..:osta - Ramal J.97 
ReVniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 

Lofa~ Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

f/ membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedíto Ferreira 
VIce-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares Suplentes 

1. Benedito Ferreiro 1 . Pauos P&rto 
2. VIcente Vuolo 2. Lomanto Júnior 
3. Pedro Pedrosslan 3. Alberto Silva 
4. Affon5C:I Camargo 

1. Evandro Carieii'o 1. leite Chaves 
2. lázaro Barboza 2. Agenor Mario 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Te~as-feiras, àl lO:QO horas 
Local: Sok:. "Ruy Barbosa" -Anexo lJ -

Romai$ 621 o 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Maiod•l980 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Cl)missõos Temporária• 

C.hefe, Alfeu do Oliveira 
~ai: Anexo 11- r~rreo 

Telefone: 22!i-8505 - Ramal 303 
1) Comissães Temporárias paro Pro!etos dl) Congresso Nado· 
na I 
2) ComissÕes Temporárias para Apreciaç6o do Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnqu6rito, o 
4) Camiss6o Mista do Proioto de lei Orçamentórla (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes dO Comissões: Haroldo Pereira Fernandes -
Ramal674; Clelde Maria B •. f. Cruz- Rama1.598; Mauro Lo­
pes de Sá -.Ramal 310. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVJS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30. 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA LEDA C.A.R. 

Ramal-623 Ramais-621 e716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. CARLOS 10,00 
Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA 

C.D.F. LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

Ramais-.621 e 716 

C.C.J. Ramal-623 DANIE~ 
RUY BARBOSA 

10,00 10,30 c.s. 
Ramais- 621 e 716 i! DA 

RUY BARBOSA 
C.A. 

Ramais- 621e 716 SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 1h00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal-623 

C. E. FRANCISCO 10,30 Ramais-621 e716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12,00 C. R. 

Ramal-623 TI-\ E REZA 
RUY BARBOSA 

C.R.E. Ramais~ 621 e 716 CÂNDIDO 

n,oo 
C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 

Ramal- 484 
' 


